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LEIS MUNICIPAIS
LEI Nº 7.239, DE 17 DE JULHO DE 2.019

P. 63.000/17	 Autoriza o Executivo a destinar uma área de terreno à Empresa S.E. COMÉRCIO 
DE PRODUTOS QUÍMICOS DE BAURU LTDA – EPP, em regime de Concessão de Direito Real de Uso.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º	 Fica o Executivo autorizado a outorgar à Empresa S.E. COMÉRCIO DE PRODUTOS 

QUÍMICOS DE BAURU LTDA – EPP, a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 
USO de uma área localizada no Distrito Industrial IV, com a seguinte descrição:
Setor 04, Quadra 2165, Lote 05 - Distrito Industrial IV 
“Um terreno situado no lado ímpar do quarteirão 02 da Rua Rubens Garcia, distante 
31,00 metros mais a curva de esquina da Rua Namem José, formado pelos lotes 5, 6, 
7, 22, 23 e 24 da quadra 28, do loteamento denominado Mario Luiz Rodrigues Prado, 
nesta cidade de Bauru-SP, com a área de 1.200,00 m², medindo 30,00 metros de 
frente e de fundos, por 40,00 metros de cada lado da frente aos fundos, confrontando 
pela frente com a referida Rua Rubens Garcia; do lado direito de quem da via pública 
olha para o imóvel com os lotes 4 e 25; do lado esquerdo com os lotes 8 e 21; e nos 
fundos com a Rua Dimas Simonetti, quarteirão 2, lado par, e que trata-se de lote 
retangular com ângulos internos retos de 90º.”

Art. 2º	 Na área descrita no art. 1º, a Concessionária obriga-se a destiná-la única e 
exclusivamente para a ampliação de sua empresa de produção e distribuição de 
produtos de limpeza, químicos e de higiene pessoal.

̕̕Parágrafo único.	 Fica a Concessionária autorizada a tomar posse da área concedida a partir da 
publicação desta Lei para que possa alcançar as finalidades aqui enunciadas.

Art. 3º	 A Concessionária obriga-se a iniciar as obras no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data da publicação desta Lei e concluí-las no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
meses, respeitados os planos aprovados pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento 
Municipal - CADEM e observadas as normas urbanísticas fixadas pela Secretaria 
Municipal de Planejamento.

§1º	 A presente concessão poderá ser outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos.
§2º	 Fica a Concessionária obrigada a instalar na área concedida um painel de no mínimo 

2,00 (dois) metros quadrados onde deverá constar o nome da empresa, o número da 
Lei que autorizou a Concessão, a metragem da área concedida, a metragem da área a 
ser construída, a data do início e término da obra determinada pela lei.

Art. 4º	 O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores determinará a rescisão 
do contrato, com a restituição da área ao Município, sem direito à indenização 
pelas benfeitorias nela introduzidas pela Concessionária, independentemente de 
notificação.

Art. 5º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, 17 de julho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

ALINE PRADO FOGOLIN
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E RENDA

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.

DANILO ALTAFIM PINHEIRO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETOS MUNICIPAIS
DECRETO Nº 14.316, DE 15 DE JULHO DE 2.019

P. 100.329/19 – 4.397/19 (DAE)	 Declara de utilidade pública para fins de servidão administrativa, a ser 
promovida pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru, parte de área pertencente ao Espólio de Airton 
Antonio Daré e Bauruense Empreendimentos Imobiliários Ltda.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru e Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de 
junho de 1.941 e suas ulteriores alterações, mais o que consta no Processo Administrativo nº 4.397/19 – 
DAE,

D E C R E T A
Art. 1º	 Fica declarada de utilidade pública para fins de servidão administrativa a ser 

promovida pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru, por via amigável ou 
judicial, as áreas a seguir descritas:
a)	 “Uma área de forma irregular com 4.018,83 m² denominada como área 
2, destacada da Matrícula 127.391, da Fazenda Vargem Limpa parcela 2, tendo início 
no M8362 da Matrícula nº 127.391, situado na divisa do Lar Escola Rafael Maurício 
com a matrícula 108.114 (Marginal da Rodovia SP-321), segue por uma distância de 
14,56 metros e azimute 23°51’00” até encontrar o ponto A, deste segue 18,83 metros 
e azimute 109°57’20” até encontrar o ponto D início do perímetro da área a ser 
descrita, segue por uma distância de 8,00 metros e azimute 20°34’26” até encontrar 
o ponto C, deste segue por uma distância de 255,53 metros e azimute 20°34’26” até 
encontrar o ponto E, segue por uma distância de 6,05 metros e azimute 102°50’00” 
até encontrar o ponto F, deste segue por uma distância de 259,77 metros e azimute 
200°34’26” até encontrar o ponto G, deste segue por uma distância de 409,17 metros 
e azimute 125°54’49” até encontrar o ponto H, deste segue por uma distância de 8,62 
metros e azimute 261°48’00” até o ponto I, deste segue por uma distância de 407.56 
metros e azimute 305°54’49” até o ponto D inicial do perímetro, confrontando do 
ponto D ao C com a área 1 a ser desapropriada pelo D.A.E., do ponto C ao E com área 
remanescente da matrícula 127.391 denominada Fazenda Vargem Limpa parcela 
2, do ponto E ao F com a matrícula 128.261 denominada Fazenda Vargem Limpa 
parcela 1, do ponto F ao H com área remanescente da matrícula 127.391 denominada 
Fazenda Vargem Limpa parcela 2, do ponto H ao I com a Rua Walter Senger, do 
ponto I ao D com área remanescente da matrícula 127.391 denominada Fazenda 
Vargem Limpa parcela 2, conforme desenho n° 7.223 – DAE, área esta que consta 
pertencer ao Espólio de Airton Antonio Daré, conforme matrícula nº 127.391, do 
2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Bauru/SP”.
b)	 “Uma área de forma irregular com 610,57 m² denominada como área 3, 
destacada da Matrícula 128.261, da Fazenda Vargem Limpa parcela 1, tendo início no 
ponto M8323 da matrícula 128.261, situada na divisa com a matrícula 127.391 e com 
a Marginal da SP-321, segue por uma distância 17,97 metros e azimute 102°50’00” 
até encontrar o ponto E início do perímetro da área a ser descrita, segue por 
uma distância de 99,51 metros e azimute 20°34’26” até encontrar o ponto G, deste 
segue por uma distância de 8,11 metros e azimute 68°15’00” até encontrar o ponto 
H, segue por uma distância de 104,15 metros e azimute 200°34’26” até encontrar 
o ponto F, deste segue por uma distância de 6,05 metros e azimute 282°50’00” até 
encontrar o ponto E inicial do perímetro, confrontando do ponto E ao G com a área 
remanescente da matrícula 128.261 denominada Fazenda Vargem Limpa parcela 1, 
do ponto G ao H com área de servidão de passagem da CTEEP – Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista constando na matrícula 128.262 da Fazenda 
Vargem Limpa parcela 1, do ponto H ao F com a área remanescente da matrícula 
128.261 denominada Fazenda Vargem Limpa parcela 1, do ponto F ao E com área 
remanescente da matrícula 127.391 denominada Fazenda Vargem Limpa parcela 2, 
conforme desenho n° 7.223 – DAE, área esta que consta pertencer a Bauruense 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, conforme matrícula nº 128.261, do 2° 
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Bauru/SP”.
c)	 “Uma área de forma irregular com 606,59 m² denominada como área 4, 
destacada da Matrícula 128.260, da Fazenda Vargem Limpa parcela 1, tendo início 
no ponto M9405 da matrícula 128.260, situada na divisa da servidão de passagem 
da CTEEP – Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista constando na 
matrícula 128.262 da Fazenda Vargem Limpa parcela 1 e com a Marginal da SP-321, 
segue por uma distância 24,16 metros e azimute 68°14’00” até encontrar o ponto 
L início do perímetro da área a ser descrita, segue por uma distância de 103,84 
metros e azimute 20°34’26” até encontrar o ponto N, deste segue por uma distância 
de 6,00 metros e azimute 110°39’24” até encontrar o ponto O, segue por uma 
distância de 98,36 metros e azimute 200°34’26” até encontrar o ponto M, deste 
segue por uma distância de 8,12 metros e azimute 248°14’00” até encontrar o ponto 
L inicial do perímetro, confrontando do ponto L ao M com a área remanescente 
da matrícula 128.260 denominada Fazenda Vargem Limpa parcela 1, do ponto M 
ao L com área de servidão de passagem da CTEEP – Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista constando na matrícula 128.262 da Fazenda Vargem 
Limpa parcela 1, conforme desenho n° 7.223 – DAE, área esta que consta pertencer a 
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Bauruense Empreendimentos Imobiliários Ltda, conforme matrícula nº 128.260, 
do 2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Bauru/SP”

Art. 2º	 As áreas descritas no art. 1°, destinam-se à servidão da adutora, com a finalidade de 
atender a população dos Bairros Jardim Ivone/Quinta da Bela Olinda.

Art. 3º	 Fica o Poder Público autorizado a invocar o caráter de urgência em processo judicial, 
para fins do disposto no art.15 do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 
1.941, e ulteriores alterações.

Art. 4º	 As despesas com a execução do presente Decreto correrão por conta dos recursos 
orçamentários do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

Art. 5º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 15 de julho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.323, DE 22 DE JULHO DE 2.019
P. 107.756/19	 Designa substituto para responder pela Secretaria Municipal de Saúde, no período 
de 23 de julho de 2.019 a 31 de julho de 2.019.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º 	 Fica designado o Sr. Flávio Jun Kitazume, matrícula 33.943, Diretor do Departamento 

Administrativo, para assumir as funções interinas da Secretaria Municipal de Saúde, 
no período de 23 de julho de 2.019 a 31 de julho de 2.019, haja vista o gozo de férias 
do Secretário Interino Mário Ramos de Paula e Silva no referido período.

Art. 2º 	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 22 de julho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

PROJETOS DE LEI
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO DE LEI Nº 52/19
P. 92.915/19 	 Altera o§ 7º e acrescenta o § 8º ao art. 8º, e altera os incisos XVIII e XIX do art. 62, 
da Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2.002.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
Art.1º	 O § 7º do art. 8º da Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2.002, acrescentado 

pela Lei Municipal 6.492, de 27 de fevereiro de 2.014, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 8º	 (...) 

(...)
§ 7º 	 As gratificações recebidas por exercício do mandato de Conselheiro da 

Funprev, não serão passíveis de incorporação aos vencimentos, como 
também não sofrerão descontos previdenciários.” (NR)

Art. 2º	 Acrescenta o § 8º ao art. 8º da Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2.002, com 
a seguinte redação:
“Art. 8º	 (...)

(...)
§ 8º	 As gratificações recebidas pelo Presidente da Funprev, serão passíveis 

de incorporação aos vencimentos e sofrerão descontos previdenciários.” 
(NR)

Art. 3º	 Os incisos XVIII e XIX da Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2.002, 
acrescentados pela Lei Municipal 6.492, de 27 de fevereiro de 2.014, passam a 
vigorar com as seguintes redações:
“Art. 62	 (...)

(...)
XVIII-	 As gratificações por exercício dos mandatos de Conselheiro da Funprev;
XIX-	 A gratificação natalina percebida pelos Conselheiros da Funprev;” 

(NR)
Art. 4º	 As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas com dotações próprias do 

orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 5º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, ...
=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=

18, julho, 19
Senhor Presidente.
Nobres Vereadores.

Temos a honra de submeter à elevada apreciação dessa Augusta Casa, o Projeto de 
Lei que, visa alterar e acrescentar dispositivos à Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2.002.

O objetivo do referido Projeto visa alterar o § 7º, acrescentar o §8 ao art. 8º e alterar 
os incisos XVIII e XIX do art. 62 da Lei Municipal nº 4.830 de 17 de maio de 2.002 , com o objetivo 
de permitir que os servidores públicos municipais efetivos dos órgãos da Administração Municipal ao 
assumir o cargo de Presidente da Funprev, quando da sua saída, tenham a opção de requerer a diferença de 
remuneração existente, possibilitando assim a sua incorporação.

O cargo de Presidente da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais de Bauru – FUNPREV, possui as mesmas características de um Secretário Municipal e é 
considerado Agente Político que são especiais e de natureza política, aplicando-se as regras dos arts. 86 e 
87 da Lei Orgânica do Município de Bauru.

Todos os servidores públicos municipais que exercem funções de confiança, cargos 

em comissão ou cargos de agentes políticos de Secretários Municipais e de Presidentes de Autarquias no 
Município de Bauru, ao se afastarem desses cargos ou funções, têm assegurado o direito da incorporação 
da diferença salarial, quando existente, nos termos dos arts. 86 e 87 da Lei Orgânica do Município. Assim a 
alteração deste artigo com o objetivo de assegurar também a incorporação da diferença salarial, se existente, 
aos servidores públicos municipais efetivos que exercem o cargo de Presidente de Fundação de Previdência 
dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru.

Esclarecemos que o impacto financeiro mensal é de R$ 2.352,57 (dois mil, trezentos 
e cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos) a partir da sua publicação.

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão. 

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 53/19
P. 19.719/17	 Cria a estrutura organizacional, transforma, extingue e cria cargos de livre 
nomeação e exoneração e extingue e cria funções de confiança no âmbito da Prefeitura Municipal de 
Bauru e dá outras providências.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

I - DOS OBJETIVOS
Art. 1º	 Esta lei estabelece fundamentos para as ações administrativas, define os órgãos da 

administração, define a estrutura organizacional, fixa a competência do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Secretários Municipais, define os cargos em comissão declarados em 
lei de livre nomeação e exoneração e as funções de confiança, bem como as suas 
atribuições gerais e a sua grade salarial no âmbito da Prefeitura Municipal de Bauru.

II - DOS FUNDAMENTOS
Art. 2º	 As ações administrativas, dirigidas para realizar os objetivos do Município de Bauru, 

como enunciados pelo art. 2º da Lei Orgânica Municipal, assentam-se nos seguintes 
fundamentos:
I - 	 Planejamento municipal, visto como sistema integrado e harmônico 

de identificação de realidades locais e de seleção de mecanismos e 
instrumentos adequados para alterá-las favoravelmente;

II - 	 Descentralização hierárquica, vista como sistema lógico e racional de 
repartição de atribuições e responsabilidades entre órgãos, unidades, 
subunidades, setores e serviços da Administração Municipal;

III - 	 Acompanhamento e controle, visto como sistema eficiente e adequado de 
avaliação das ações administrativas para aferição permanente e constante 
de seus resultados;

IV - 	 No modelo de gestão integrada, que tem por objetivo a racionalização 
do uso dos recursos disponíveis e ampliação do desempenho geral do 
governo municipal na entrega de bens e serviços à sociedade, com a 
qualidade necessária; e

V - 	 Na organização sistêmica das funções relacionadas com os instrumentos 
formais de planejamento e ferramentas de gestão adotadas pela 
Administração Municipal.

§ 1º	 Entende-se como instrumentos formais de planejamento: o Plano Plurianual – 
PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a Lei Orçamentária Anual – LOA, 
os relatórios finais do Orçamento Participativo de cada ano, documentos finais 
resultantes de conferências municipais temáticas, o Plano de Governo registrado 
pelo Prefeito junto à Justiça Eleitoral e as manifestações da sociedade consolidadas 
através dos Conselhos Municipais; e

§ 2º	 Entende-se como ferramentas de gestão: metodologias e práticas gerenciais 
desenvolvidas nas áreas da ciência da administração, aplicáveis ao setor público.
III - DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 3º	 A Prefeitura Municipal de Bauru é composta pelos seguintes órgãos, unidades, 
subunidades, setores e áreas:
I - 	 A Banda Municipal de Bauru: criada por meio da Lei Municipal nº 4.861, 

de 02 de julho de 2.002, com a finalidade de proporcionar qualificação 
ao aluno aprendiz, com ajuda de uma bolsa escola aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino e da Comunidade;

II - 	 A Chefia de Gabinete: órgão com atribuição de realizar o assessoramento 
direto e imediato do Prefeito, com responsabilidade de coordenação, 
supervisão, orientação, acompanhamento, controle e execução de ações 
administrativas do Poder Executivo no âmbito do Município;

III - 	 A Companhia Estável de Dança: criada no por meio da Lei Municipal 
nº 5.783, de 06 de outubro de 2.009, com a finalidade de desenvolver, 
difundir e dar suporte ao estudo de dança, buscando o desenvolvimento 
integral dos adolescentes e jovens de nossa comunidade, com ajuda de 
uma bolsa aos bailarinos;

IV - 	 A Controladoria Geral do Município: unidade criada pela Lei Municipal 
nº 6.067, de 04 de maio de 2.011, responsável em avaliar o cumprimento 
das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos do Município;

V - 	 A Corregedoria Geral Administrativa: unidade responsável em 
supervisionar e executar as atividades correcionais e disciplinares nos 
órgãos da Administração Municipal;

VI - 	 A Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar – Emad: com 
responsabilidade pelo cuidado do paciente domiciliado. Objetiva ofertar 
atendimento qualificado com vistas à humanização, redução da demanda 
de atendimentos hospitalares e/ou redução do período de permanência de 
usuários internados;

VII - 	 A Orquestra Sinfônica Municipal de Bauru: criada por meio da Lei 
Municipal nº 5.140, de 18 de maio de 2.004, com a finalidade de 
proporcionar qualificação ao aluno aprendiz, com ajuda de uma bolsa 
escola aos alunos da Rede Municipal de Ensino e da Comunidade;

VIII - 	 A Secretaria de Governo: órgão com atribuição de realizar a articulação 
política do Governo Municipal, nas relações com as esferas de governo, 
demais poderes e órgãos da Prefeitura, e nos assuntos técnicos, 
administrativos e sociais do município;

IX - 	 As Assessorias de Assuntos Institucionais: não possuem cargos em 
comissão ou funções de confiança, mas tem a função de estabelecer 
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um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria 
Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o Secretário na articulação, 
acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta;

X - 	 As Assessorias: unidades de assessoramento e assistência para assuntos e 
matérias que reclamam conhecimento especial ou demandam particular 
experiência profissional;

XI - 	 As Coordenadorias: unidades de assessoramento e assistência para 
assuntos específicos relacionados à defesa do consumidor, serviços do 
poupatempo no município,  de tecnologia de informação, de defesa 
civil, de planejamento e desenvolvimento socioambiental, de habitação, 
de tecnologia e inovação, de segurança pública, de cidadania e direitos 
humanos, dos direitos dos animais, de fomento à cultura e à educação, de 
modalidades esportivas, de feiras e  de juventude;

XII - 	 As Divisões: subunidades subordinadas à Chefia de Gabinete e/
ou as Secretarias Municipais, com responsabilidade de orientação, 
acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, 
operacionais e de recursos humanos específicas de cada pasta;

XIII - 	 As Gerências Gerais: unidades responsáveis em coordenarem as atividades 
de comunicação social, centralizando a orientação, a divulgação de atos e 
as atividades do Governo Municipal, de elaborar estratégias e propostas 
de captação de recursos junto aos governos Estadual e Federal para as 
diferentes frentes de trabalho;

XIV - 	 As Ouvidorias: unidades responsáveis em receber, apurar a procedência 
e encaminhar às instâncias superiores consultas, críticas, denúncias, 
elogios, reclamações, solicitações, sugestões ou demais manifestações 
que lhe forem dirigidas;

XV - 	 As Seções: setores subordinados às Divisões, às Gerências, aos 
Departamentos ou às Secretarias Municipais, com responsabilidade 
de acompanhamento, controle e execução de ações administrativas 
específicas; 

XVI - 	 As Seções: setores subordinados às Divisões, às Gerências, aos 
Departamentos ou às Secretarias Municipais, com responsabilidade 
de acompanhamento, controle e execução de ações administrativas 
específicas; 

XVII - 	 As Secretarias Executivas: unidades de atendimento, relacionamento, 
documentação e execução;

XVIII - 	 As Secretarias Municipais: órgãos com atribuições de realizar o 
assessoramento direto e imediato do Prefeito, com responsabilidades de 
coordenações, supervisões, orientações, acompanhamento, controle e 
execuções de ações administrativas específicas de cada pasta;

XIX - 	 As Subprefeituras: unidades subordinadas ao Gabinete do Secretário das 
Subprefeituras, com responsabilidade de aproximar dos munícipes todos 
os serviços disponibilizados pela Prefeitura, além de estimular e apoiar 
as atividades de lazer, esportes, culturais e sociais na cidade de Bauru;

XX - 	 O Plantão Tributário: criado no Município de Bauru, por meio da Lei 
Municipal nº 6.778, de 26 de abril de 2.016, com a finalidade de manter 
permanentemente o plantão fiscal eletrônico, pela internet e/ou telefone, 
para que o contribuinte possa sanar rapidamente dúvidas relativas à 
matéria tributária municipal;

XXI - 	 O Serviço de Gestão Administrativa: áreas subordinadas aos 
Departamentos, com a finalidade de auxiliar na organização e no controle 
administrativo, prestando atendimento ao público, tanto no âmbito 
interno, quanto externo;

XXII - 	 O Serviço de Informação ao Cidadão – SIC: setor responsável por realizar 
atendimento presencial e/ou eletrônico de orientação ao público sobre os 
respectivos direitos e sobre o funcionamento do Serviço de Informação 
ao Cidadão – SIC;

XXIII - 	 Os Conselhos Municipais: têm como finalidade contribuir para a definição 
dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, 
atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação;

XXIV - 	 Os Departamentos: unidades subordinadas ao Gabinete do Secretário e/
ou Chefe de Gabinete, com responsabilidade de supervisão, orientação, 
ações administrativas específicas de cada pasta;

XXV - 	 Os Fundos Municipais: os fundos municipais são um conjunto de recursos 
públicos voltados para atender direitos específicos da população, tipo, 
educação, saúde, assistência social, dentre outros, conforme o caso; e

XXVI - 	 Os Núcleos Gestores de Desenvolvimento: órgãos consultivos e 
propositivos, que tem a finalidade de integrar as Secretarias Municipais e 
colaborar com as políticas e ações do governo municipal.

Art. 4º 	 Integram a Prefeitura Municipal de Bauru, subordinados ao Prefeito, o Gabinete do 
Prefeito, contendo:
I - 	 O Fundo Municipal de Solidariedade;
II - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
III - 	 A Secretaria Executiva do Prefeito;
IV - 	 O Núcleo Gestor de Desenvolvimento;
V - 	 A Assessoria de Governo;
VI - 	 A Secretaria de Governo;
VII - 	 A Chefia de Gabinete;
VIII - 	 O Departamento de Ouvidoria Geral, contendo:

a)	 O Serviço de Informação ao Cidadão – SIC;
b)	 A Seção de Atendimento ao Público – Transparência; e
c)	 A Seção de Ouvidoria;

IX - 	 A Controladoria Geral do Município, instituída pela Lei Municipal nº 
6.067, de 04 de maio de 2.011, contendo:
a)	 A Auditoria Geral;e
b)	 A Contadoria Geral.

X - 	 A Corregedoria Geral Administrativa, contendo:
a)	 A 1ª Corregedoria Administrativa;
b)	 A 2ª Corregedoria Administrativa; e
c)	 A 3ª Corregedoria Administrativa.

XI - 	 As Secretarias Municipais; e
XII - 	 O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento de Bauru. 

Parágrafo único. 	 Na forma e nos limites contidos em disposições legais, vinculam-se diretamente ao 
Prefeito Municipal:
I - 	 A Companhia de Habitação Popular de Bauru – COHAB;
II - 	 O Departamento de Água e Esgoto de Bauru – DAE;
III - 	 A Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru – 

EMDURB; e
IV - 	 A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de 

Bauru – FUNPREV.
Art. 5º 	 A Chefia de Gabinete, com atribuições de assessorar as ações e metas para efetivação 

do Plano de Governo, de coordenar e organizar as correspondências recebidas ou 
encaminhadas, internas ou externas, para repartições públicas e auxiliar o Prefeito em 
tudo que seja necessário, inclusive no atendimento e encaminhamento ao público em 
geral, é integrada pelo Gabinete do Chefe de Gabinete, contendo: 
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Coordenadoria de Segurança Pública;
V - 	 A Coordenadoria da Cidadania e Direitos Humanos;
VI - 	 A Coordenadoria da Juventude;
VII - 	 A Coordenadoria da Pessoa com Deficiência;
VIII - 	 A Divisão de Expediente e Protocolo, contendo a Seção de Expediente e de 

Materiais;
IX - 	 A Divisão de Zeladoria, contendo:

a) 	 A Seção de Manutenção e;
b) 	 A Seção de Limpeza.

X - 	 A Divisão de Vigilância e Próprios Municipais, contendo a Seção de 
Vigilância e a Seção de Próprios Municipais;

XI -  	 O Departamento de Participação e Organização Comunitária, abrangendo:
a) 	 A Divisão Administrativa de Participação Comunitária; e
b) 	 A Divisão de Organização Comunitária, contendo:

1) 	 A Seção Administrativa – CSO; e
2) 	 A Seção Administrativa – TLN.

XII -  	 A Coordenadoria de Tecnologia de Informação, abrangendo:
a) 	 O Departamento de Tecnologia de Informação, contendo:

1) 	 A Divisão de Projetos e Sistemas, abrangendo a Seção de 
Desenvolvimento, a Seção de Banco de Dados e a Seção de 
Manutenção de Máquinas e Atendimento ao Usuário;

2) 	 A Divisão de Infraestrutura e Operações, abrangendo a Seção 
de Instalações e Cabeamento, a Seção de Redes e Servidores e 
a Seção de Telecomunicações.

XIII -  	 A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil de Bauru, 
abrangendo:
a)	  O Serviço de Brigada Emergencial e Fiscalização de Situações de 

Riscos; e
b) 	 O Serviço de Gestão Administrativa, Cadastro e Prevenção de 

Riscos.
XIV - 	 A Coordenadoria do Poupatempo; e
XV - 	 A Coordenadoria do Procon.

Parágrafo único.	 Vinculam-se à Chefia de Gabinete os seguintes encargos gerais, no que for pertinente:
I - 	 A Junta do Serviço Militar;
II - 	 O Tiro de Guerra; e
III - 	 O Corpo de Bombeiros.

Art. 6º	 A Secretaria de Governo, com atribuições de realizar a articulação política do 
Governo Municipal, nas relações com as esferas de governo, demais poderes e 
órgãos da Prefeitura e nos assuntos técnicos, administrativos e sociais do município, 
é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo: 
I - 	 A Secretaria Executiva;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Divisão de Administração e Expediente;
IV - 	 A Gerência Geral de Comunicação, contendo a Assessoria de Comunicação.
V - 	 A Gerência Geral de Convênios e Captação de Recursos, contendo, a 

Divisão de Convênios, abrangendo:
a)	 	 A Seção de Captação de Recursos; e
b)	 	 A Seção de Gestão de Convênios.

Art. 7º	 A Secretaria Municipal de Administração, com atribuições de executar a política 
da Administração Municipal, no que se refere a pessoal, suprimentos, evolução 
funcional, apoio ao servidor, recursos humanos, capacitação de servidores, 
patrimônio municipal e relacionamento administrativo no âmbito do Município, é 
integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente;
V - 	 A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA;
VI - 	 O Conselho Interno de Política de Administração e Remuneração – CIPAR;
VII - 	 A Comissão de Desenvolvimento Funcional – CDF;
VIII - 	 O Departamento de Administração de Pessoal, abrangendo:

a) 	 A Seção de Instruções de Processos, Atos e Registros.
b) 	 A Divisão de Folha de Pagamento, contendo:

1) 	 A Seção de Pagamentos – DAP1;
2) 	 A Seção de Pagamentos – DAP2;
3) 	 A Seção de Pagamentos – DAP3; e
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4) 	 A Seção de Pagamentos – DAP4.
c) 	 A Divisão de Pessoal, contendo a Seção de Certidões.

IX - 	 O Departamento de Recrutamento, Seleção, Treinamento e Desenvolvimento 
de Pessoal, abrangendo:
a) 	 A Seção de Instruções de Processos, Atos e Registros;
b) 	 A Divisão de Recrutamento, Seleção e Admissão, contendo:

1)	 A Seção de Recrutamento e Seleção;
2)	 A Seção de Admissão; e
3)	 A Seção de Estagiários e Menores Aprendizes.

c) 	 A Divisão de Escola de Gestão Pública, instituída pela da Lei 
Municipal nº 6.061, de 26 de abril de 2.011, contendo a Seção de 
Organização, Coordenação e Programas de Formação.

X - 	 O Departamento de Avaliação Funcional, Benefícios, Medicina e Segurança 
do Trabalho, abrangendo:
a) 	 A Seção de Instruções de Processos, Atos e Registros;
b) 	 A Divisão de Avaliação Funcional e Benefícios, contendo:

1) 	 A Seção de Desenvolvimento Funcional e Estágio Probatório; 
e
2) 	 A Seção de Benefícios.

c) 	 A Divisão de Perícia Médica, Medicina do Trabalho, Serviço Social e 
Psicológico, abrangendo, a Seção de Perícia Médica, Medicina do 
Trabalho, Auxílio Doença, Assistência Social e Psicológica.

d) 	 A Divisão de Engenharia de Segurança, abrangendo:
1) 	 A Seção de Segurança do Trabalho; e
2) 	 A Seção de PSMSO e PPRA.

XI - 	 O Departamento Administração de Materiais e Patrimônio, abrangendo:
a)	 A Seção de Instruções de Processos, Atos e Registros;
b)	 A Divisão de Almoxarifado, contendo a Seção de Controle, 

Recebimento e Expedição; e
c)	 A Divisão de Patrimônio, contendo a Seção Controle e Inventário.

Art. 8º	 A Secretaria Municipal de Educação, com atribuições de organizar, administrar, 
supervisionar, controlar e avaliar a ação municipal no campo da educação, de 
articular-se com órgãos dos Governos Federal e Estadual, assim como aqueles de 
âmbito Municipal para o desenvolvimento de políticas e de administrar, avaliar e 
controlar o Sistema de Ensino Municipal promovendo sua expansão qualitativa e 
atualização permanente no âmbito do Município, é integrada pelo Gabinete do 
Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Assessoria em Educação;
V - 	 A Comissão de Desenvolvimento Funcional;
VI - 	 O Departamento de Administração, abrangendo:

a)	 O Serviço de Gestão Administrativa; 
b)	 A Divisão de Infraestrutura e Manutenção de Unidades Escolares, 

contendo a Seção de Manutenção de Próprios;
c)	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo:

1)	 A Seção de Pessoal;
2)	 A Seção de Arquivo e Protocolo; e
3)	 A Seção de Banco de Dados.

d)	 A Divisão de Apoio Administrativo, contendo:
1)	 A Seção de Frota; e
2)	 A Seção de Cadastro de Alunos.

e)	 A Divisão de Materiais, contendo:
1)	 A Seção de Almoxarifado;
2)	 A Seção de Logística Geral e Distribuição de Materiais; e
3)	 A Seção de Patrimônio.

f)	 A Divisão de Gestão de Finanças na Educação, contendo, a Seção de 
Prestação de Contas e Análise Orçamentária.

VII - 	 O Departamento de Alimentação Escolar, abrangendo:
a)	 O Serviço de Gestão Administrativa;
b)	 A Divisão de Controle e Planejamento, contendo:

1)	 A Seção de Logística; e
2)	 A Seção de Estoque e Armazenamento.

c)	 A Divisão de Nutrição, contendo:
1)	 A Seção de Alimentação – Setor 1;
2)	 A Seção de Alimentação – Setor 2; e
3)	 A Seção de Suporte às Unidades Escolares.

VIII - 	 O Departamento de Educação Infantil, abrangendo:
a)	 O Serviço de Gestão Administrativa;
b)	 A Seção de Gerenciamento de Vagas em EMEIS e EMEIIs;
c)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 1, 

contendo:
1)	 A Seção da EMEII Glória Cristina Mello;
2)	 A Seção da EMEI Stélio Machado Loureiro;
3)	 A Seção da EMEI Aida Tibiriçá Borro;
4)	 A Seção da EMEII Irene Ferreira Chermont;
5)	 A Seção da EMEI Wilson Monteiro Bonato;
6)	 A Seção da EMEI Francisco Gabrielle Neto;
7)	 A Seção da EMEI Antônio Guedes de Azevedo;
8)	 A Seção da EMEII Garibaldo; e
9)	 A Seção da EMEI Edna Kamla Faina.

d)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 2, 
contendo:

1)	 A Seção da EMEI Roberval Barros;
2)	 A Seção da EMEII Maria Helena Piçolato Amantini;
3)	 A Seção da EMEI Maria Izolina T. Zanetta;
4)	 A Seção da EMEI Chapeuzinho Vermelho;
5)	 A Seção da EMEI Apparecida Pereira Pezzato;
6)	 A Seção da EMEII Luzia Terezinha de O. Braga;
7)	 A Seção da EMEI Maria Alice S. Prudente;
8)	 A Seção da EMEII Gisele Marie Savi Seixas Pinto; e
9)	 A Seção da EMEII 5ª Ranieri.

e)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 3, 
contendo:
1)	 A Seção da EMEI Aracy Pelegrina Brazolotto;
2)	 A Seção da EMEII Lilian Aparecida P. Haddad;
3)	 A Seção da EMEI Manoel de Almeida Brandão;
4)	 A Seção da EMEI Jatty Queiroz de Gorreta;
5)	 A Seção da EMEI José Gori;
6)	 A Seção da EMEII José Toledo Filho;
7)	 A Seção da EMEI Vera Lúcia Cury Savi;
8)	 A Seção da EMEI Floripes Silveira de Souza; e
9)	 A Seção da EMEII Márcia Ernesta Zwicker di Flora.

f)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 4, 
abrangendo:
1)	 A Seção da EMEII Márcia Andaló Mendes de Carvalho;
2)	 A Seção da EMEI Myrian Apparecida de Oliveira;
3)	 A Seção da EMEI Maria da Conceição C. Gelonese;
4)	 A Seção da EMEII Mônica Cristina de Carvalho;
5)	 A Seção da EMEII Arlindo Boemer F. de Azevedo;
6)	 A Seção da EMEII Dalva Freitas Ferraz Costa;
7)	 A Seção da EMEI Leila Berriel Aidar;
8)	 A Seção da EMEI Carlos Corrêa Vianna;
9)	 A Seção da EMEI Carlos Gomes Peixoto de Melo; e
10)	 A Seção da EMEII Antônio Daibem.

g)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 5, 
contendo:
1)	 A Seção da EMEI João Maringoni;
2)	 A Seção da EMEI Lions Clube de Bauru – Centro;
3)	 A Seção da EMEI Jayme Bichusky;
4)	 A Seção da EMEII Etelvina Araújo Pereira;
5)	 A Seção da EMEII Iara Conceição Vicente;
6)	 A Seção da EMEI Márcia Almeida Bigheti;
7)	 A Seção da EMEI Magdalena Pereira Martha;
8)	 A Seção da EMEI Dorival Teixeira de Godoy; e
9)	 A Seção da EMEI Orlando Silveira Martins.

h)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 6, 
contendo:
1)	 A Seção da EMEI Catharina Paulucci Silva;
2)	 A Seção da EMEI Valeria de Oliveira Asenjo;
3)	 A Seção da EMEII Jardim Ivone;
4)	 A Seção da EMEII Hubert Radmaker;
5)	 A Seção da EMEI Rosangela V. M. de Carvalho;
6)	 A Seção da EMEI Pinóquio;
7)	 A Seção da EMEI Abigail Flora Horta;
8)	 A Seção da EMEII Maria de Fátima de L. Figueiredo; e
9)	 A Seção da EMEII Maria Elisabeth C. de Pádua.

i)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Setor 7, 
contendo:
1)	 A Seção da EMEI Gasparzinho;
2)	 A Seção da EMEII Madre Teresa de Calcutá;
3)	 A Seção da EMEI Gilda dos Santos Improta;
4)	 A Seção da EMEI Isaac Portal Roldan;
5)	 A Seção da EMEII Luzia Maria Daibem F. Arruda;
6)	 A Seção da EMEII Venâncio Ramalho Guedes de Azevedo;
7)	 A Seção da EMEI Nidoval Reis;
8)	 A Seção da EMEI Maria Rosa Conceição de Lima;
9)	 A Seção da EMEI Leila de Fátima A. Cassab; e
10)	 A Seção da EMEII Vila Tecnológica.

j)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico de Entidades 
Conveniadas e Particulares, contendo:
1)	 A Seção de Entidades Conveniadas e Particulares; e
2)	 A Seção de Gestão de Recursos.

IX - 	 O Departamento de Ensino Fundamental, abrangendo:
a)	 O Serviço de Gestão Administrativa;
b)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico 1º ao 5º Ano 

– Setor 1, contendo:
1)	 A Seção da EMEF Alzira Cardoso;
2)	 A Seção da EMEF Dirce B. G. Azevedo;
3)	 A Seção da EMEF Etelvino R. Madureira;
4)	 A Seção da EMEF José Romão;
5)	 A Seção da EMEF Theresa Tarzia; e
6)	 A Seção da EMEF Lourdes O. Colnaghi.

c)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico 1º ao 5º Ano 
– Setor 2, contendo:
1)	 A Seção da EMEF José F. Junior;
2)	 A Seção da EMEF Geraldo Arone;
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3)	 A Seção da EMEF Claudete S. Vecchi;
4)	 A Seção da EMEF Maria Chaparro Costa; e
5)	 A Seção da EMEF Waldomiro Fantini.

d)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico 1º ao 9º Ano 
e Suplência, contendo:
1)	 A Seção da EMEF Ivan Engler de Almeida;
2)	 A Seção da EMEF Nacilda de Campos;
3)	 A Seção da EMEF Cônego Aníbal Difrância / Suplência;
4)	 A Seção da EMEF Santa Maria; e
5)	 A Seção da EMEF Lydia Alexandrina N. Cury.

e)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – EJA, 
contendo a Seção de Supervisão e Assessoramento Pedagógico das 
Classes de EJA nas EMEFs, nas EMEIs, EMEIIs, Polos e em outras 
localizações.

f)	 A Divisão de Supervisão e Assessoramento Pedagógico – Educação 
Especial, contendo:
1)	 A Seção de Supervisão e Assessoramento Pedagógico de 

Alunos Especiais em Entidades e EJA; e
2)	 A Seção de Supervisão e Assessoramento Pedagógico de 

Alunos Especiais em EMEFs, EMEIs e EMEIIs.
X - 	 O Departamento de Planejamento, Projetos e Pesquisas Educacionais, 

abrangendo:
a)	 O Serviço de Gestão Administrativa;
b)	 A Divisão de Assessoramento Pedagógico – Coordenação de Áreas, 

contendo:
1)	 A Coordenação de Área de Língua Portuguesa;
2)	 A Coordenação de Área de Língua Estrangeira Moderna – 

Inglês;
3)	 A Coordenação de Área de Educação Física;
4)	 A Coordenação de Área de Arte;
5)	 A Coordenação de Área de História e Geografia;
6)	 A Coordenação de Área de Ciências; e
7)	 A Coordenação de Área de Matemática.

c)	 A Divisão de Assessoramento Pedagógico e Formação Continuada, 
contendo:
1)	 A Coordenação de Área de Educação Infantil – Seção1;
2)	 A Coordenação de Área de Educação Infantil – Seção 2;
3)	 A Coordenação de Área de Alfabetização;
4)	 A Coordenação de Área de Educação Especial e Inclusiva;
5)	 A Coordenação de Área de Educação à Distância;
6)	 A Coordenação de Área de Educação de Jovens e Adultos; e
7)	 A Seção de Núcleo de Aperfeiçoamento Profissional da 

Educação Municipal – Napem.
d)	 A Divisão de Assessoramento Pedagógico – Projetos e Pesquisas 

Educacionais, contendo:
1)	 A Seção de Assessoramento Pedagógico – Projetos e Pesquisas 

Educacionais; e
2)	 A Seção de Operacionalização de Ações Pedagógicas.

Parágrafo único.	 Aplica-se o disposto no art. 61, incisos XVII e XVIII e art. 289, §§ 1º e 2º da Lei 
Municipal nº 1.574, de 07 de maio de 1.971, aos servidores públicos municipais, 
ocupantes dos cargos efetivos de Diretor de Escola e Professor quando nomeados ou 
designados para exercício dos cargos em comissão ou funções de confiança descritos 
no art. 8º, inciso VII e suas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “1”; no 
inciso VIII e suas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, “1” e  “2”, no inciso IX, alínea “b”, 
“1”, “2”, “3”, “4”, “5”, “6” e  “7”, alínea “c”, “1”, “2”, “3”, “4”, “5” e “6” e alínea 
“d”, “1” e “2” desta Lei. 

Art. 9º	 A Secretaria Municipal de Economia e Finanças, com atribuições de desenvolver o 
planejamento operacional e a execução da política financeira, tributária e econômica 
do Município, assessorar as secretarias municipais em assuntos financeiros, 
desenvolver estudos e coordenar o planejamento e a elaboração do Plano Plurianual, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, bem como orientar, 
coordenar, acompanhar e controlar a execução do orçamento de acordo com 
as disposições legais, respeitando os princípios e limites estabelecidos por leis 
específicas, é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Gerência Geral de Compras e Licitações, abrangendo:

a)	 A Divisão de Compras e Licitações - Administração, contendo:
1)	 A Seção de Pedidos, Pesquisa e Controle; 
2)	 A Seção de Compras e Licitações; e
3)	 A Seção de Contratos e Atas de Registro de Preços.

b)	 A Divisão de Compras e Licitações - Saúde, contendo:
1)	 A Seção de Pedidos, Pesquisa e Controle;
2)	 A Seção de Compras e Licitações; e 
3)	 A Seção de Contratos e Atas de Registro de Preços.

c)	 A Divisão de Compras e Licitações - Educação, contendo:
1)	 A Seção de Pedidos, Pesquisa e Controle; 
2)	 A Seção de Compras e Licitações; e
3)	 A Seção de Contratos e Atas de Registro de Preços.

V - 	 A Divisão de Administração e Expediente;
VI - 	 A Divisão de Tecnologia Tributária, abrangendo:

a)	 A Seção de Desenvolvimento de Sistemas; e

b)	 A Seção de Manutenção e Suporte de Sistemas.
VII - 	 O Plantão Tributário;
VIII - 	 O Departamento de Arrecadação Tributária, abrangendo:

a)	 A Divisão de Receitas Mobiliárias, contendo:
1)	 A Seção de Cadastro Mobiliário; e
2)	 A Seção de Lançamentos de Tributos Mobiliários.

b)	 A Divisão de Auditoria Fiscal de Receitas Mobiliárias, contendo:
1)	 A Seção de Fiscalização de Tributos Mobiliários; e
2)	 A Seção de Controle de Estimativas e Simples Nacional.

c)	 A Divisão de Receitas Imobiliárias, contendo:
1)	 A Seção de Cadastro Imobiliário; e
2)	 A Seção de Lançamentos de Tributos Imobiliários.

d)	 A Divisão de Auditoria de Receitas Imobiliárias, contendo:
1)	 A Seção de Fiscalização de ITBI e ITR; e
2)	 A Seção de Controle de IPTU e ICMS.

IX - 	 O Departamento de Dívida Ativa, abrangendo:
a)	 A Divisão de Controle de Parcelamento, Legalidade e Inscrição, 

contendo:
1)	 A Seção de Parcelamento Administrativo; e
2)	 A Seção de Controle de Legalidade e Inscrição em Dívida 

Ativa.
b)	 A Divisão de Cobrança Administrativa de Créditos Fazendários, 

contendo:
1)	 A Seção de Protesto de Certidão da Dívida Ativa – CDA; e
2)	 A Seção de Cobrança de Créditos Fazendários.

X - 	 O Departamento de Controle e Finanças, abrangendo:
a)	 A Divisão de Planejamento e Controle Orçamentário, contendo:

1)	 A Seção de Planejamento Orçamentário; e
2)	 A Seção de Controle de Execução.

b)	 A Divisão de Prestação de Contas, abrangendo:
1)	 A Seção de Concessão de Recursos; e
2)	 A Seção de Registros.

c)	 A Divisão de Controle Financeiro, contendo:
1)	 A Seção de Controle de Pagamentos e Receitas; e
2)	 A Seção de Conciliação.

Art. 10	 A Secretaria Municipal de Saúde, com atribuições de planejar, programar, elaborar 
e executar a política de saúde do município, conforme as diretrizes do SUS, através 
da implementação do Sistema Municipal da Saúde e do desenvolvimento de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde da população, com a realização 
hierarquizada e integrada das ações assistenciais, de estabelecer diretrizes e promover 
o desenvolvimento da política municipal de saúde, por meio da formulação, execução 
e acompanhamento do Plano Municipal de Saúde, é integrada pelo Gabinete do 
Secretário, contendo:
I - 	 A Assessoria em Infraestrutura, Gestão Tecnológica e Estratégica;
II - 	 A Secretaria Executiva;
III - 	 A Seção de Controle Administrativo; 
IV - 	 A Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, contendo: 

a)	 A Seção de Orientação e Qualificação para o Trabalho na Saúde; e
b)	 A Seção de Orientação e Educação na Saúde.

V - 	 A Divisão do Fundo Municipal de Saúde;
VI - 	 A Divisão de Assistência Farmacêutica, contendo:

a)	 A Seção de Assistência Farmacêutica - Território Noroeste;
b)	 A Seção de Assistência Farmacêutica - Território Norte;
c)	 A Seção de Assistência Farmacêutica - Território Sul;
d)	 A Seção de Assistência Farmacêutica - Território Sudeste; e
e)	 A Seção do Programa Remédio em Casa.

VII - 	 A Divisão de Ouvidoria, contendo:
a)	 A Seção de Supervisão Geral; e
b)	 A Seção Técnica de Gerenciamento de Demanda.

VIII - 	 O Departamento de Regulação do Acesso, Avaliação e Controle, abrangendo:
a)	 A Divisão de Acesso às Ações e Serviços em Saúde, contendo:

1)	 A Seção de Apoio Social e Judicialização; 
2)	 A Seção de Regulação do Acesso;
3)	 A Seção de Programas Especiais – Nutrição; e
4)	 A Seção de Transporte Sanitário Eletivo (TFD e UTP).

b)	 A Divisão de Controle e Informação, contendo:
1)	 A Seção de Produção, Avaliação e Controle de Ações e 

Serviços da Saúde;
2)	 A Seção de Gestão de Contratos e Convênios;
3)	 A Seção de Planejamento e Monitoramento; e
4)	 A Seção de Auditoria.

IX - 	 O Departamento de Vigilância em Saúde, abrangendo:
a)	 A Divisão de Vigilância Epidemiológica, contendo:

1)	 A Seção Técnica de Imunização;
2)	 A Seção de Doenças Transmissíveis e não Transmissíveis; e
3)	 A Seção do Serviço de Verificação de Óbito.

b)	 A Divisão de Vigilância Sanitária, contendo:
1)	 A Seção de Controle de Gêneros Alimentícios;
2)	 A Seção de Produtos de Interesse à Saúde; e
3)	 A Seção de Serviços à Saúde e de Serviços de Interesse à 

Saúde.
c)	 A Divisão de Vigilância Ambiental e Saúde do Trabalhador, contendo:

1)	 A Seção de Centro de Controle de Zoonoses;
2)	 A Seção de Centro de Referência de Saúde do Trabalhador; e
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3)	 A Seção de Ações de Meio Ambiente.
X - 	 O Departamento de Atenção à Urgência, abrangendo:

a)	 A Seção de Apoio Administrativo;
b)	 A Divisão Operacional, contendo:

1)	 A Seção de Limpeza; e
2)	 A Seção de Acolhimento.

c)	 A Divisão do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, contendo:
1)	 A Seção Técnica;
2)	 A Seção de Manutenção Especializada do Samu;

d)	 A Divisão de Áreas Técnicas e Especializadas da Rede de Urgência, 
contendo:
1)	 A Seção de Enfermagem;
2)	 A Seção de Nutrição;
3)	 A Seção de Serviço Social;
4)	 A Seção Médica; e
5)	 A Seção de Odontologia.

e)	 A Divisão de Unidades de Urgência e Emergência, contendo:
1)	 A Seção de Unidade de Pronto Atendimento – Bela Vista;
2)	 A Seção do Pronto Socorro Central/Pronto Atendimento 

Infantil;
3)	 A Seção de Unidade de Pronto Atendimento – Ipiranga;
4)	 A Seção de Unidade de Pronto Atendimento – Geisel;
5)	 A Seção de Unidade de Pronto Atendimento – Mary Dota; e
6)	 A Seção de Transporte Sanitário de Urgência.

XI - 	 O Departamento de Atenção Especializada e Programas Estratégicos, 
abrangendo:
a)	 A Divisão de Saúde Mental, contendo:

1)	 A Seção do Centro de Atenção Infanto-Juvenil – CAPS i;
2)	 A Seção do Centro de Atenção Psico-Social – CAPS I;
3)	 A Seção do Centro de Atenção Psico-Social Álcool e Drogas 

– CAPS AD;
4)	 A Seção do Centro de Atenção Psico-Social Álcool e Drogas 

– CAPS AD III;
5)	 A Seção do Ambulatório Municipal de Saúde Mental – 

AMSM; e
6)	 A Seção de Residência Terapêutica.

b)	 A Divisão de Programas Estratégicos, contendo:
1)	 A Seção de Supervisão das Ações Temáticas (Pessoa com 

Deficiência/Adulto);
2)	 A Seção de Supervisão da Política Nacional de Atenção Básica 

(Pessoa com Doença Crônica\ Consultório na Rua\ Serviço de 
Atenção Domiciliar\ Programa Mais Médicos\ PMAQ);

3)	 A Seção de Atenção à Pessoa Idosa – Promai;
4)	 A Seção do Banco de Leite Humano – BLH;
5)	 A Seção de Saúde Bucal; e
6)	 A Seção de Atenção Integral à Saúde da Criança e do 

Adolescente.
c)	 A Divisão de Atenção Especializada, contendo:

1)	 A Seção do Centro de Especialidades Odontológicas – CEO;
2)	 A Seção de Orientação e Prevenção do Câncer – Sopc;
3)	 A Seção de Unidades Ambulatoriais e Apoio Diagnóstico;
4)	 A Seção da Casa da Mulher;
5)	 A Seção do Centro de Testagem e Aconselhamento – CTA;
6)	 A Seção do Centro de Referência em Moléstias Infecciosas 

– Crmi; e
7)	 A Seção de Reabilitação e Fisioterapia.

XII - 	 O Departamento de Administração e Infraestrutura em Saúde, abrangendo:
a)	 A Divisão de Materiais e Produtos para Saúde, Contendo:

1)	 A Seção de Administração de Almoxarifado e Controle de 
Estoque; e

2)	 A Seção de Logística, Abastecimento e Distribuição de 
Materiais e Produtos para a Saúde.

b)	 A Divisão de Infraestrutura, contendo:
1)	 A Seção de Patrimônio;
2)	 A Seção de Manutenção Predial; e
3)	 A Seção de Manutenção de Equipamentos Médico 

Hospitalares.
c)	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo:

1)	 A Seção de Expediente Funcional; e
2)	 A Seção de Protocolo e Arquivo.

d)	 A Divisão de Transportes, contendo:
1)	 A Seção de Controle de Frota e Gerenciamento Funcional de 

Transporte; e
2)	 A Seção de Manutenção Veicular.

XIII - 	 A Divisão de Território Noroeste, contendo:
a)	 A Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar – Emad;
b)	 A Seção Estratégica de Território;
c)	 A Seção de Unidade Saúde da Família – IX de Julho;
d)	 A Seção de Unidade Saúde da Família – Santa Edwiges;
e)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Centro;
f)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Godoy;
g)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Nova Esperança;
h)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Bela Vista; e
i)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Vista Alegre.

XIV - 	 A Divisão de Território Norte, contendo:
a)	 A Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar – Emad;
b)	 A Seção Estratégica de Território;
c)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Mary Dota;
d)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Beija Flor;
e)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Tibiriçá;
f)	 A Seção de Unidade de Saúde da Família – São Paulo;
g)	 A Seção de Unidade de Saúde da Família – Nova Bauru;
h)	 A Seção de Unidade de Saúde da Família – Pousada II;
i)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Gasparini; e
j)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Chapadão.

XV - 	 A Divisão de Território Sul, contendo:
a)	 A Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar – Emad;
b)	 A Seção Estratégica de Território;
c)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Falcão;
d)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Dutra;
e)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Europa;
f)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Independência;
g)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Jussara; e
h)	 A Seção de Unidade de Saúde da Família – Dutra.

XVI - 	 A Divisão de Território Sudeste, contendo:
a)	 A Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar – Emad;
b)	 A Seção Estratégica de Território;
c)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Geisel;
d)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Octávio Rasi;
e)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Redentor; e
f)	 A Seção de Unidade Básica de Saúde – Cardia.

Art. 11 	 A Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, com atribuições de representar 
judicial e extrajudicialmente o Município, de zelar pelo estrito cumprimento da 
legislação concernente ao Município, é integrada pelo Gabinete do Secretário, 
contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo a Seção Protocolo 

Judicial.
V - 	 O Departamento de Procuradoria Geral, abrangendo:

a)	 A Seção de Apoio;
b)	 A Divisão da Procuradoria Consultiva;
c)	 A Divisão da Procuradoria do Contencioso; e
d)	 A Divisão da Procuradoria das Execuções Fiscais;

VI - O Departamento de Comunicação e Documentação, abrangendo:
a)	 A Divisão de Atos Oficiais, contendo a Seção de Documentação 

Jurídica;
b)	 A Divisão de Contratos e Atos Análogos, contendo a Seção de 

Formalização e Acompanhamento de Contratos e Atos Análogos;
c)	 A Divisão de Arquivo Geral, contendo:

1)	 A Seção de Arquivo Corrente; e
2)	 A Seção de Arquivo Permanente. 

Art. 12 	 A Secretaria Municipal de Obras, Engenharia e Urbanização, com atribuições 
de planejamento, coordenação, execução, controle e avaliação de obras públicas 
municipais, de programar e executar a política urbanística do Município e de 
programar e executar a política municipal de obras públicas no âmbito do Município, 
é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Gestão de Recursos Financeiros;
V - 	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo a Seção Administrativa.
VI - 	 O Departamento Técnico e Fiscalização de Obras, abrangendo:

a)	 A Divisão de Projetos Públicos e Serviços Técnicos, contendo:
1)	 A Seção de Projetos Arquitetônicos;
2)	 A Seção de Acessibilidade e Mobiliário Urbano;
3)	 A Seção de Projetos Estruturais;
4)	 A Seção de Projetos e de Instalações Prediais;
5)	 A Seção de Documentação Técnica; e
6)	 A Seção de Orçamentos e Análises de Custo;

b)	 A Divisão de Acompanhamento de Obras, contendo:
1)	 A Seção de Fiscalização de Obras Públicas;
2)	 A Seção de Fiscalização de Empreendimentos Particulares; e
3)	 A Seção de Medições e Empreendimentos Particulares.

c)	 A Divisão de Manutenção de Contratos de Iluminação, contendo:
1)	 A Seção de Controle de Insumos; e
2)	 A Seção de Iluminação em Vias Públicas e Manutenção de 

Próprios.
VII - 	 O Departamento de Obras Públicas e Urbanização, abrangendo:

a)	 A Divisão de Drenagem, contendo:
1)	 A Seção de Controle e Distribuição de Insumos;
2)	 A Seção de Construção de Galerias e Obras de Arte e;
3)	 A Seção de Reparos e Manutenção de Galerias e Obras de 

Arte.
b)	 A Divisão de Manutenção de Próprios Municipais, contendo:

1)	 A Seção de Controle e Distribuição de Insumos;
2)	 A Seção de Construções Novas;
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3)	 A Seção de Reforma e Manutenção;
c)	 A Divisão de Serviços Industriais, contendo:

1)	 A Seção de Controle e Distribuição de Insumos;
2)	 A Seção de Serralheria;
3)	 A Seção de Carpintaria; e
4)	 A Seção de Pré-Moldados.

d)	 A Divisão de Pavimentação, contendo:
1)	 A Seção de Apontamentos e Distribuição de Serviços;
2)	 A Seção de Operação de Usina;
3)	 A Seção de Guia, Sarjeta e Canaleta;
4)	 A Seção de Pavimentação;
5)	 A Seção de Operação Tapa Buraco; e
6)	 A Seção de Capa Asfáltica e Recape.

e)	 A Divisão de Melhorias e Infraestrutura, contendo:
1)	 A Seção de Apontamento e Distribuição de Serviços; e
2)	 A Seção de Serviços Preliminares e Obras Pública.

VIII - 	 O Departamento de Frotas, Transportes e Logística, abrangendo:
a)	 A Seção de Controle de Insumos;
b)	 A Divisão de Oficina Mecânica e Manutenção de Frotas, contendo:

1)	 A Seção de Máquinas e Equipamentos;
2)	 A Seção de Veículos Pesados;
3)	 A Seção de Veículos Leves; e
4)	 A Seção de Funilaria e Pintura.

c)	 A Divisão de Abastecimento e Controle de Frotas, contendo:
1)	 A Seção de Abastecimento, Lavagem e Lubrificação;
2)	 A Seção de Gestão de Patrimônio e Controle de Frotas; e
3)	 A Seção de Borracharia.

Art. 13	 A Secretaria Municipal de Fiscalização e Licenciamento, com atribuições de realizar 
a política de fiscalização do uso e a ocupação do solo, especialmente da zona urbana, 
de fazer cumprir o Plano Diretor do Município de Bauru é integrada pelo Gabinete 
do Secretário, contendo: 
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente;
V - 	 O Departamento de Fiscalização e Licenciamento, abrangendo:

a)	 A Divisão de Aprovação de Projetos, contendo:
1)	 A Seção de Aprovação Edilícia;
2)	 A Seção de Aprovação Urbanística; e 
3)	 A Seção de Alvará e Certificado de Conclusão de Obras.

b)	 A Divisão de Uso e Ocupação do Solo, contendo:
1)	 A Seção de Licença de Atividades Permanentes e Temporárias;
2)	 A Seção de Licença de Atividades Rurais; e
3)	 A Seção de Certidões.

c)	 A Divisão de Fiscalização, contendo:
1)	 A Seção de Logística e Gestão de Vistorias; 
2)	 A Seção de Notificação e Autuação; e
3)	 A Seção de Fiscalização Ambiental e Rural.

Art. 14 	 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, com atribuições de 
planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar ações direcionadas à população 
de baixa renda, como forma de erradicação da pobreza e ao desenvolvimento social 
da comunidade e de realizar a política municipal de assistência e promoção humana 
no âmbito do Município é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 A Secretaria Executiva;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais e Conselhos Municipais;
III - 	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo:

a)	 A Seção de Administração e Expediente;
b)	 A Seção de Controle de Materiais, Compras e Manutenção;

IV - 	 O Conselho Tutelar;
V - 	 O Departamento de Planejamento Social e Avaliação, abrangendo:

a)	 A Divisão de Planejamento, Avaliação e Vigilância Social, contendo:
1)	 A Seção de Administração de Benefícios; e
2)	 A Seção de Planejamento, Avaliação e Vigilância Social; e
3)	 A Seção de Fundos Municipais.

VI - 	 O Departamento de Proteção Social Básica, abrangendo:
a)	 A Divisão de Proteção Social Básica – Região 1, contendo:

1)	 A Seção de Proteção Social Básica I – Região 1; e
2)	 A Seção de Proteção Social Básica II – Região 1.

b)	 A Divisão de Proteção Social Básica – Região 2, contendo:
1)	 A Seção de Proteção Social Básica I – Região 2; e
2)	 A Seção de Proteção Social Básica II – Região 2.

VII - 	 O Departamento de Proteção Social Especial, abrangendo:
a)	 A Divisão de Proteção Social Especial – Região 1, contendo:

1)	 A Seção de Proteção Social Especial I – Região 1; e
2)	 A Seção de Proteção Social Especial II – Região 1.

b)	 A Divisão de Proteção Social Especial  – Região 2, contendo:
1)	 A Seção de Proteção Social Especial I – Região 2; e
2)	 A Seção de Proteção Social Especial II – Região 2.

Art. 15	 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, com 
atribuições de formular políticas e diretrizes de desenvolvimento ambiental para o 
Município, de planejar, coordenar e executar políticas, diretrizes e ações que visem à 
proteção, recuperação, conservação e melhoria da qualidade ambiental do Município, 
de elaborar normas técnicas e legais, visando ao estabelecimento de padrões de 
sustentabilidade ambiental, de estimular e realizar o desenvolvimento de estudos 

e pesquisas de caráter científico, tecnológico, cultural e educativo, objetivando a 
produção de conhecimento e a difusão de uma consciência de preservação ambiental 
no âmbito do Município é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo:

a)	 A Seção de Administração, de Pessoal e de Zeladoria; e
b)	 A Seção de Educação Ambiental, Eventos e Comunicação.

V - 	 A Coordenadoria dos Direitos dos Animais;
VI - 	 A Assessoria de Políticas Ambientais;
VII - 	 A Divisão de Zoológico, contendo:

a)	 A Seção de Administração e Manutenção;
b)	 A Seção Veterinária;
c)	 A Seção de Nutrição Animal;
d)	 A Seção de Educação Ambiental;
e)	 A Seção de Manutenção e Reformas; e
f)	 A Seção do Centro de Triagem e Reabilitação de Animais Selvagens.

VIII - 	 A Divisão de Jardim Botânico, contendo:
a)	 A Seção de Administração e Manutenção;
b)	 A Seção de Horticultura;
c)	 A Seção de Reserva Ecológica;
d)	 A Seção de Educação e Comunicação;
e)	 A Seção de Obras e Manutenção; e
f)	 A Seção de Coleções Vegetais.

IX - 	 O Departamento de Gestão Socioambiental, abrangendo:
a)	 A Divisão de Desenvolvimento Sustentável, contendo:

1)	 A Seção de Projetos Ambientais e Paisagísticos;
2)	 A Seção de Gestão de Arborização Urbana;
3)	 A Seção de Aprovação de Empreendimentos e Compensações 

Ambientais;
4)	 A Seção de Normas e Diretrizes Ambientais; e
5)	 A Seção de Áreas Protegidas.

b)	 A Divisão de Serviços Ambientais, contendo:
1)	 A Seção de Ecoponto, Ecoverde e Resíduos;
2)	 A Seção de Plantio e Reflorestamento; e
3)	 A Seção de Produção de Mudas – Viveiro – Jardinagem.

Art. 16 	 A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, com atribuições de planejar, organizar, 
coordenar, orientar, executar, controlar as atividades relativas ao desporto e ao lazer; 
pesquisar, orientar, apoiar e desenvolver a educação física, o desporto, a recreação 
e o lazer, estimulando essas práticas com vistas á expansão potencial existente; 
administrar, controlar a utilização e zelar pelas praças esportivas do Município; gerir 
a infraestrutura e proteger o patrimônio desportivo; coordenar os agentes envolvidos 
no desenvolvimento de práticas esportivas formais e não formais no Município; 
organizar campeonatos, torneios, competições e encontros regionais esportivos de 
interesse público; propor e gerir convênios com órgãos, entidades e municípios, em 
atividades relativas ao desporto e ao lazer; preparar calendários, programas e guias 
esportivos e de lazer, é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo a Seção de 

Administração e Expediente;
V - 	 O Departamento de Esportes, abrangendo:

a)	 A Divisão de Esportes, contendo, a Seção de Programação e Execução 
de Eventos Esportivos;

b)	 A Divisão de Transporte e Logística, contendo, a Seção de 
Planejamento, Organização, Controle e Execução;

c)	 A Divisão de Praças Esportivas, contendo:
1)	 A Seção de Manutenção e Zeladoria de Praças Esportivas; e
2)	 A Seção de Manutenção e Zeladoria de Estádios Distritais.

VI - 	 A Coordenadoria de Lazer, abrangendo a Divisão de Lazer, contendo a 
Seção de Programação e Execução de Eventos de Lazer.

Art. 17 	 A Secretaria Municipal de Cultura, com atribuições de formular e implementar, 
com a participação da sociedade civil as políticas e as ações culturais, promover o 
planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e integrada 
no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para 
o desenvolvimento local, valorizar todas as manifestações artísticas e culturais 
que expressam a diversidade étnica e social do Município, preservar e valorizar o 
patrimônio cultural do Município, pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor 
ao público a documentação e os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse 
do Município, organizar as atividades do calendário cultural da cidade, realizar e/ou 
apoiar eventos e projetos da sociedade, desenvolver ações culturais em conjunto com 
outras políticas públicas e prestação de serviços culturais permanentes, é integrada 
pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Orquestra Sinfônica, Banda Municipal e Companhia Estável de Dança;
V - 	 A Coordenadoria de Fomento à Cultura e à Educação;
VI - 	 A Divisão de Administração e Expediente;
VII - 	 O Departamento de Gestão Cultural, abrangendo:

a)	 A Divisão de Difusão Cultural, contendo:
1)	 A Seção Cultural;
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2)	 A Seção de Operação.
b)	 A Divisão de Bibliotecas, contendo:

1)	 A Seção de Biblioteca;
2)	 A Seção de Extensão; e
3)	 A Seção de Arquivo e Processamento Técnico.

c)	 A Divisão de Memória Cultural, contendo:
1)	 A Seção de Museus;
2)	 A Seção de Conservação e Manutenção; e
3)	 A Seção de Documentação e Pesquisa.

d)	 A Escola Municipal de Artes, com estrutura organizacional de 
Divisão, contendo:

1)	 A Seção de Música;
2)	 A Seção de Artes Plásticas;
3)	 A Seção de Artes Cênicas; e
4)	 A Seção de Dança.

Art. 18	 A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, com atribuições de coordenar 
a política agrícola do Município, prestando assistência e apoio a produtores rurais; 
controlar, coordenar e gerir o sistema de abastecimento e segurança alimentar. 
Apoiar e planejar programas de capacitação trabalhadores rurais; disponibilizar 
dados e informações de interesse público, no âmbito das atividades executadas pela 
Secretaria, para os munícipes, profissionais e estudantes que atuam junto às áreas de 
agricultura e abastecimento é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo: 
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Coordenadoria de Feiras;
IV - 	 A Secretaria Executiva;
V - 	 A Divisão de Administração e Expediente, contendo a Seção de Compras 

e de Pessoal.
VI - 	 O Departamento de Agricultura e Abastecimento, abrangendo:

a)	 O Serviço de Inspeção Municipal de Bauru – Simb;
b)	 O Serviço de Cadastro e Documentação de Imóveis Rurais;
c)	 A Divisão de Infraestrutura Rural, contendo:

1)	 A Seção de Frota e Implementos; e
2)	 A Seção de Construção e Manutenção de Estradas e Pontes.

d)	 A Divisão de Apoio à Produção Rural, contendo:
1)	 A Seção de Assistência Técnica e Extensão Rural – Ater;
2)	 A Seção de Patrulha Agrícola; e
3)	 A Seção Ambiental.

Art. 19	 A Secretaria Municipal das Subprefeituras, com atribuições de atendimento, 
recebimento de pedidos e reclamações da população, assim como a responsabilidade 
de prestar serviços de menor complexidade, como de manutenção, zeladoria e 
limpeza pública do município, é integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo: 
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Serviços Operacionais;
V - 	 A Divisão Administrativa e Financeira, abrangendo a Seção de Atendimento 

e Controle de Expediente;
VI - 	 A Subprefeitura de Tibiriçá, contendo:

a)	 A Seção Administrativa; e
b)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

VII - 	 A Subprefeitura do Parque São Geraldo – Região Norte, contendo:
a)	 A Assessoria de Integração de Políticas Públicas e Organizações 

Comunitárias;
b)	 A Seção Administrativa; e
c)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

VIII - 	 A Subprefeitura do Mary Dota – Região Nordeste, contendo:
a)	 A Assessoria de Integração de Políticas Públicas e Organizações 
Comunitárias;
b)	 A Seção Administrativa; e
c)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

IX - 	 A Subprefeitura do Redentor – Região Leste, contendo:
a)	 A Assessoria de Integração de Políticas Públicas e Organizações 

Comunitárias;
b)	 A Seção Administrativa; e
c)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

X - 	 A Subprefeitura da Independência – Região Sudoeste, contendo:
a)	 A Assessoria de Integração de Políticas Públicas e Organizações 

Comunitárias;
b)	 A Seção Administrativa; e
c)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

XI - 	 A Subprefeitura da Vila Falcão – Região Oeste, contendo:
a)	 A Assessoria de Integração de Políticas Públicas e Organizações 

Comunitárias;
b)	 A Seção Administrativa e;
c)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

XII - 	 A Subprefeitura da Bela Vista – Região Noroeste, contendo:
a)	 A Assessoria de Integração de Políticas Públicas e Organizações 

Comunitárias;
b)	 A Seção Administrativa; e
c)	 A Seção de Manutenção e Serviços Urbanos.

Art. 20	 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação, 
com atribuição de realizar a política do desenvolvimento econômico no âmbito do 
Município, executando as atividades de coordenação, supervisão e demais ações 

administrativas voltadas à indústria, ao comércio, ao turismo e aos serviços, é 
integrada pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente; e
V - 	 A Coordenadoria de Tecnologia e Inovação;
VI - 	 O Departamento de Fomento ao Empreendedorismo, Trabalho e Turismo, 

abrangendo:
a)	 A Divisão de Empreendedorismo e Trabalho, contendo:

1)	 A Seção de Apoio ao Empreendedor e às Micro e Pequenas 
Empresas; e

2)	 A Seção de Fomento ao Emprego e Renda.
b)	 A Divisão de Turismo, contendo:

1)	 A Seção de Apoio à Empreendimentos e Eventos Turísticos; e
2)	 A Seção de Apoio e Fomento ao Receptivo Turístico.

VII - 	 O Departamento de Fomento às Cadeias Produtivas, Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Novos Negócios, abrangendo:
a)	 A Divisão de Logística e Novos Negócios, contendo:

1)	 A Seção de Apoio e Incentivo às Empresas de Base 
Tecnológica;

2)	 A Seção de Indicadores Econômicos e Sociais; e
3)	 A Seção de Incentivos aos Novos Negócios.

b)	 A Divisão de Industria, Comercio e Serviço, contendo:
1)	 A Seção de Apoio às Indústrias; e
2)	 A Seção de Apoio ao Comércio e Serviços.

Art. 21	 O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento de Bauru com estrutura 
organizacional de Secretaria Municipal com atribuições de coordenar estudos 
setoriais e promover macro estudos para o planejamento municipal estabelecendo 
a política de desenvolvimento urbano e socioeconômico do Município, é integrada 
pelo Gabinete do Secretário, contendo:
I - 	 Os Fundos e os Conselhos Municipais;
II - 	 A Assessoria de Assuntos Institucionais;
III - 	 A Secretaria Executiva;
IV - 	 A Divisão de Administração e Expediente; 
V - 	 A Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Socioambiental, 

abrangendo:
a)	 O Grupo Técnico de Análise de Empreendimento – GAE;
b)	 A Divisão de Pesquisa, Planejamento e Desenvolvimento Territorial, 

contendo:
1)	 A Seção de Pesquisa e Estatística;
2)	 A Seção de Projetos Urbanísticos;
3)	 A Seção de Planejamento Viário e Mobilidade;
4)	 A Seção de Instrumentos de Planejamento Urbano, Avaliação 

e Perícia.
c)	 A Divisão de Diretrizes para Parcelamento e Ocupação do Solo, 

contendo:
1)	 A Seção de Análise Urbanística;
2)	 A Seção de Análise Topográfica e Drenagem; e
3)	 A Seção de Análise Ambiental.

d)	 A Divisão de Cadastro e Geoprocessamento, contendo:
1)	 A Seção de Geoprocessamento;
2)	 A Seção de Cadastro Territorial; e
3)	 A Seção de Patrimônio Imobiliário.

VI - 	 A Coordenadoria de Habitação, contendo:
a)	 A Seção de Projetos Habitacionais;
b)	 A Seção de Regularização Fundiária; e
c)	 A Seção de Acompanhamento Social.

Art. 22	 Das 35 (trinta e cinco) unidades, denominadas Departamentos, existentes na Estrutura 
Organizacional da Prefeitura Municipal de Bauru, somente 15 (quinze) poderão ser 
ocupadas por comissionados de livre nomeação e exoneração e 20 (vinte) deverão, 
obrigatoriamente, serem preenchidas por servidores pertencentes ao quadro de 
carreira do município, nas funções de confiança de Gerentes Executivos.

Art. 23	 A partir da vigência desta Lei, as designações das funções de confiança de Chefias 
de Seção, Diretorias de Divisão e Gerentes Executivos, bem como a nomeação do 
cargo em comissão de Diretores de Departamento, só serão permitidas, desde que 
os designados ou nomeados possuam, no mínimo três subordinados, devidamente 
comprovados pelo titular da pasta.

IV - DA EXTINÇÃO, TRANSFORMAÇÃO E CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO
Art. 24	 Ficam extintos os seguintes cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação 

e exoneração:
I - 	 04 (quatro) cargos de Administrador Regional, padrão de referência C-16;
II - 	 01 (um) cargo de Assessor de Administrativo, padrão de referência C-14;
III - 	 04 (quatro) cargos de Assessor Administrativo do Gabinete, padrão de 

referência C-22;
IV - 	 02 (dois) cargos de Assessor de Administração Regional, padrão de 

referência C-09;
V - 	 01 (um) cargo de Assessor de Gestão Estratégica em Saúde, padrão de 

referência C-22;
VI - 	 01 (um) cargo de Assessor de Gestão Estratégica em Educação, padrão 

de referência C-22;
VII - 	 03 (três) cargos de Assessor de Imprensa, padrão de referência C-16;
VIII - 	 01 (um) cargo de Assessor de Informática, padrão de referência C-18;
IX - 	 02 (dois) cargos de Assessor de Infraestrutura e Gestão Tecnológica, 
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padrão de referência C-22;
X - 	 04 (quatro) cargos de Assessor do Gabinete, padrão de referência C-24;
XI - 	 01 (um) cargo de Assistente Administrativo, padrão de referência C-06.
XII - 	 02 (dois) cargos de Assistente de Secretaria, padrão de referência C-04;
XIII - 	 01 (um) cargo de Coordenador Administrativo, padrão de referência C-18;
XIV - 	 10 (dez) cargos de Coordenador de Modalidade Esportiva, padrão de 

referência C-01;
XV - 	 01 (um) cargo de Coordenador do CIAM, padrão de referência C-12;
XVI - 	 02 (dois) cargos de Consultor Financeiro, padrão de referência C-14.
XVII - 	 05 (cinco) cargos de Diretor de Departamento, padrão de referência C-20;
XVIII - 	 01 (um) cargo de Secretário do Prefeito, padrão de referência C-15; 
XIX - 	 01 (um) cargo de Sub-Prefeito de Tibiriçá, padrão de referência C-16;
XX - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Taekwondo, 

padrão de referência C-05;
XXI - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Ginástica 

Artística, padrão de referência C-05;
XXII - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Handebol, 

padrão de referência C-05;
XXIII - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Karatê, padrão 

de referência C-05;
XXIV - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Kung Fu, 

padrão de referência C-05;
XXV - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Judô, padrão 

de referência C-05;
XXVI - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Tênis de Mesa, 

padrão de referência C-05;
XXVII - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Modalidade Esportiva – Boxe, padrão 

de referência C-05.l
Art. 25	 Ficam considerados em extinção os seguintes cargos em comissão declarados em lei 

de livre nomeação e exoneração:
I - 	 01 (um) cargo de Coordenador da Banda Municipal, padrão de referência 

C-18;
II - 	 01 (um) cargo de Coordenador da Orquestra Sinfônica Municipal, padrão de 

referência C-18.
Parágrafo único. 	 Os cargos mencionados neste artigo se extinguirão à medida que vagarem.
Art. 26	 Ficam transformados os seguintes cargos em comissão declarados em lei de livre 

nomeação e exoneração:
I - 	 01 (um) cargo de Coordenador Municipal da Defesa do Consumidor, padrão 

de referência C-24 em Coordenador do Procon, padrão de referência C-24;
II - 	 01 (um) cargo de Coordenador dos Serviços Municipais do Poupatempo 

Bauru, padrão de referência C-24 em Coordenador do Poupatempo, padrão 
de referência C-24;

III - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Defesa Civil, padrão de referência C-18 
em Coordenador da Defesa Civil, padrão de referência C-24;

IV - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Informática, padrão de referência C-24 
em Coordenador de  Tecnologia de Informação, padrão de referência C-24;

V - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Comunicação Social, padrão de referência 
C-24 em Gerente Geral do Município, padrão de referência C-24

VI - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Convênio, padrão de referência C-24 em 
Gerente Geral do Município, padrão de referência C-24;

VII - 	 14 (quatorze) cargos de Secretária de Secretaria, padrão de referência C-08 
em Secretária Executiva, padrão de referência C-08;

VIII - 	 01 (um) cargo de Corregedor Geral Administrativo, padrão de referência 
C-26 em Corregedor Geral Administrativo, padrão de referência C-27. 

Art. 27	 Ficam transformados os seguintes cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração em funções de confiança:
I - 	 01 (um) cargo de Auditor Geral, em função de confiança de Auditor Geral, 

com gratificação de 30% do padrão de referência B-1 da grade salarial dos 
Especialistas Técnicos 1;

II - 	 01 (um) cargo de Contador Geral, em função de confiança de Contador 
Geral, com gratificação de 30% padrão de referência B-1 da grade salarial 
dos Especialistas Técnicos 1;

III - 	 01 (um) cargo de Controlador Geral, padrão de referência C-25 da grade 
salarial dos cargos em comissão em função de confiança de Controlador 
Geral com gratificação de 50% de referência A-1 da grade salarial dos 
Especialistas Técnicos 1;

IV - 	 20 (vinte) cargos de Diretor de Departamento, padrão de referência C-20 
da grade salarial dos cargos em comissão em Gerente Executivo, padrão de 
referência A-09 da grade salarial dos Especialistas Técnico 1.

Parágrafo único.	 Os servidores de cargos de provimento efetivo que forem designados para exercício 
de função de confiança de Gerente Executivo perceberão o vencimento da respectiva 
função de confiança, salvo se optar pelo vencimento do cargo efetivo, onde lhe será 
devido apenas uma gratificação correspondente a 50% (cinquenta) sobre a função de 
confiança ocupada ou sobre vencimento de seu cargo efetivo, se mais vantajoso, a 
critério do servidor.

Art. 28	 Ficam criados os seguintes cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração:
I - 	 03 (três) cargos de Assessor de Comunicação, padrão de referência C-17;
II - 	 06 (seis) cargos de Assessor de Integração de Políticas Públicas e 

Organizações Comunitárias, padrão de referência C-08;
III - 	 01 (um) cargo de Assessor de Políticas Ambientais, padrão de referência 

C-15;
IV - 	 05 (cinco) cargos de Assessor de Sistema de Governo, padrão de referência 

C-24;

V - 	 01 (um) cargo de Assessor do Prefeito, padrão de referência C-15;
VI - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Habitação, padrão de referência C-24;
VII - 	 01 (um) cargo de Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento, padrão 

de referência C-24;
VIII - 	 12 (doze) cargos de Coordenador Estratégico, padrão de referência C-12;
IX - 	 04 (quatro) cargos de Coordenador Geral do Município, padrão de referência 

C-22;
X - 	 07 (sete) cargos de Diretor de Subprefeitura, padrão de referência C-16;
XI - 	 01 (um) cargo de Gerente Geral do Município, padrão de referência C-24;
XII - 	 05 (cinco) cargos de Secretária Executiva, padrão de referência C-08.

Art. 29	 Ficam criados os seguintes cargos de agentes políticos no quadro da Prefeitura 
Municipal de Bauru:
I - 	 02 (dois) cargos de Secretário Municipal, padrão de referência, o subsídio do 

Secretário Municipal.
V - 	 DA EXTINÇÃO E CRIAÇÃO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 30	 Ficam extintas 02 (duas) funções de confiança de confiança de Diretor de Divisão, 
padrão de referência C-27 da grade salarial dos técnicos.

Art. 31	 Ficam criadas 03 (três) funções de confiança de Gestor de Sistema de Governo e 10 
(dez) funções de Confiança de Chefe de Seção.

§ 1º	 Fica criada uma gratificação de serviço, correspondente a 30% (trinta por cento) 
sobre a remuneração ou proventos do servidor efetivo designado para a função de 
confiança de Gestor de Sistema de Governo.

§ 2º	 A gratificação de serviço mencionada no § 1º deste artigo não sofrerá descontos 
previdenciários, não será objeto de incorporação e será devida independentemente se 
o servidor possuir ou não incorporação de cargo em comissão ou função de confiança.

VI - DOS ANEXOS
Art. 32	 Fazem parte integrante desta Lei:

I - 	 O Anexo I – A grade dos cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração;

II - 	 O Anexo II – O quadro de agentes políticos, de cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração e de funções de confiança;

III - 	 O Anexo III – As descrições dos cargos de agentes políticos, de cargos em 
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração e as descrições 
gerais das funções de confiança; e

IV - 	 O Anexo IV – Os Organogramas da Administração Direta. 
Art. 33	 Os arts. 2º, 3º, 4º e 5º da Lei Municipal nº 6.061, de 26 de abril de 2,011, passam a 

vigorar com as seguintes redações:
“Art. 2º 	 A Divisão de Escola de Gestão Pública, atuará como um centro 

de formação e desenvolvimento, visando promover a gestão do 
conhecimento e desenvolvimento das pessoas através do aprimoramento 
permanente das competências e valorização dos servidores na direção 
da prestação de serviços com qualidade.

Art. 3º 	 A função básica da Divisão de Escola de Gestão Pública, será 
regulamentada por Decreto Municipal, que abrangerá:

	 (...)
Art. 4º 	 A atuação da Divisão de Escola de Gestão Pública irá efetivar-se 

através do estabelecimento de ações diretas nas Secretarias Municipais 
e ou mediante celebração de convênios e outros acordos congêneres. 

Art. 5º 	 Para dar plena execução a esta Lei e para desempenhar eficientemente 
sua missão institucional, realizando os processos de trabalho dela 
decorrentes e para dirigir a Divisão de Escola de Gestão Pública, fica 
criada 01 (uma) função de confiança de Diretor de Divisão da Divisão 
de Escola de Gestão Pública.

	 (...)”. (NR)
Art. 34	 As despesas decorrentes desta lei serão atendidas em dotações próprias do orçamento 

vigente.
Art. 35	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogados 

os anexos VIII (em relação a grade dos cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração) e XVIII da Lei Municipal nº 5.975 de 01 de outubro 
de 2.010, e a Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 1.993 e suas alterações 
posteriores.

	 Bauru, ...
=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=

18, julho, 19
Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação dessa Augusta Casa de Leis, o Projeto 
de Lei que uma vez aprovado, promoverá a reestruturação administrativa no Poder Executivo Municipal 
– Administração Direta. O projeto de lei foi pensado, visando à descentralização hierárquica, o 
acompanhamento, controle eficiente e adequado de seus órgãos na avaliação das ações administrativas e 
da modernização de gestão integrada, com o objetivo da racionalização do uso dos recursos disponíveis e 
ampliação do desempenho geral do governo municipal, na entrega de bens e serviços à sociedade, com a 
qualidade necessária.

Não podemos olhar para a Bauru de hoje, com suas demandas sociais, como: saúde, 
educação, proteção ambiental, necessidade de geração de renda e política habitacional, dispondo de uma 
estrutura organizacional criada para a realidade de duas décadas atrás, quando tínhamos uma população 
residente de pouco mais de 200 mil habitantes e demandava estruturas de serviço menores. Hoje, nossa 
cidade deve oferecer condições de atender satisfatoriamente os anseios de quase 400 mil habitantes, com 
uma realidade de serviços mais complexa, em quantidades cada vez maiores, inclusive por força de serviços 
transferidos de outras esferas governamentais para o município. 

Uma nova visão de gestão dos serviços públicos tem que ser implantada, buscando 
adequar às necessidades da população, com a capacidade de uma rápida resposta às suas demandas. Para isso 
se faz necessária uma máquina pública moderna, preparada para assumir as novas tecnologias disponíveis 
e principalmente, possibilitando ao gestor público atuar dentro de sua área de especialização. Assim, 
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trazemos neste projeto lei mudanças e adequações que permitirão uma fluência de serviços compatíveis 
com a nossa Bauru de hoje. 

Para isso, houve a necessidade de ampliarmos a estrutura da saúde, criarmos 
o Instituto de Planejamento já previsto no Plano Diretor Participativo de 2008, dotarmos a estrutura da 
Tecnologia da Informação, com capacidade de responder as necessidades das atualizações tecnológicas 
para manter a modernidade e propormos a descentralização dos serviços diretos de manutenção da estrutura 
de mobilidade de nossa cidade, criando as subprefeituras, o que garantirá uma proximidade maior da 
comunidade, com o governo eleito. 

Diante de uma demanda de trabalho e serviços que cresce exponencialmente do 
surgimento de uma grande demanda de trabalho, desencadeada pelo plano de carreiras e considerando que a 
última alteração completa na estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Bauru, se deu por meio da 
Lei Municipal n.º 3.601/93, há 26 anos, torna-se imprescindível uma reestruturação administrativa em todas 
as unidades da Administração Direta, com o objetivo de adequar as atividades já existentes e organizar as 
novas atribuições.

Nesse panorama, a nova estrutura organizacional, propõe  a atualização e a 
modernização de toda a Prefeitura, dentre elas: 
GABINETE DO PREFEITO: Reestruturar o Gabinete do Prefeito para que atue como órgão com 
atribuição de realizar o assessoramento direto e imediato do Prefeito, com responsabilidade de coordenação, 
supervisão, orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas do Poder Executivo 
no âmbito do Município; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de 
cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). Tem a função de estabelecer um canal 
de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o titular 
da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; Criar a 
Assessoria de Governo e o Núcleo de Desenvolvimento, onde serão nomeados 05 comissionados e 03 
(três) servidores municipais subordinados diretamente ao Prefeito e terão a responsabilidade de assessorar 
diretamente o Prefeito na integração e articulação das ações de formulação, estruturação, execução, 
divulgação e controle do processo de planejamento e gestão do governo municipal. Os comissionados 
devem possuir curso superior completo e qualificação para as áreas de atuação. Já os designados, devem 
pertencer ao quadro de cargos efetivos ativos e/ou inativos do Município, ter no mínimo 05 (cinco) anos de 
cargo ou função pública de confiança, possuir formação de nível superior completo e nos últimos 05 (cinco) 
anos, a contar da designação, não possuir processo administrativo na Administração Municipal, com decisão 
condenatória transitada em julgado; criar a Secretaria executiva e a Divisão de Expediente e Protocolo 
para que atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de 
orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos 
humanos específicas; criar as coordenadorias de segurança pública, de cidadania e direitos humanos, 
dos direitos dos animais, pessoa com deficiência e de juventude para atuarem em assuntos temático do 
município; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, 
para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade 
é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, 
atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; criar o Departamento de ouvidoria 
como uma unidade responsável em receber, apurar a procedência e encaminhar às instâncias superiores 
consultas, críticas, denúncias, elogios, reclamações, solicitações, sugestões ou demais manifestações que 
lhe forem dirigidas; manter a Corregedoria Geral Administrativa e reestruturá-la para que as unidades 
administrativas, sejam responsáveis em supervisionar e executar as atividades correcionais e disciplinares 
nos órgãos da Administração Municipal. Dessa forma, alterar a estrutura da Divisão de vigilância e incluir 
os  próprios municipais;  manter as Coordenadorias do Procon e do Poupatempo; reestruturar a Chefia 
de Gabinete para que possa assessorar ao Prefeito em tudo que seja necessário, inclusive no atendimento 
e encaminhamento ao público em geral; reestruturar a Controladoria Geral do Município para avaliar 
o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município, em conformidade com a Lei nº 6.067, de 04 de maio de 2.011; reestruturar a 
Coordenadoria de Tecnologia de Informação; reestruturar a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 
Civil de Bauru, criando o Serviço de Brigada Emergencial e Fiscalização de Situações de Riscos e o Serviço 
de Gestão Administrativa, cadastro e Prevenção de Riscos; reestruturar a Divisão de Zeladoria para que 
atue na manutenção e limpeza do palácio das Cerejeiras, transferindo o atendimento ao público para o 
Departamento de Ouvidoria. 
SECRETARIA DE GOVERNO: Criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou 
designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) que tem a função 
de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e 
apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de 
projetos de sua pasta; criar a Divisão de Convênios e as Seções de Captação de Recursos e de Gestão de 
Convênios com a responsabilidade de elaborar estratégias e propostas de captação de recursos junto aos 
governos Estadual e Federal para as diferentes frentes de trabalho; criar a Secretaria de Governo com 
responsabilidade de realizar a articulação política nas relações com as esferas de governo, demais poderes, 
nos assuntos técnicos, administrativos e sociais do Município; criar a Secretaria Executiva e a Divisão de 
Administração e Expediente que são unidades de atendimento, relacionamento, documentação e execução 
com responsabilidades de orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, 
operacionais e de recursos humanos específicas; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para 
lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança 
(servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através 
de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; 
transformar a Coordenadoria de Comunicação Social e Coordenadoria de Convênios (atualmente ligadas 
ao Gabinete) em Gerências Gerais de Comunicação e de Convênios que terão a responsabilidade em 
coordenarem as atividades de comunicação social, centralizando a orientação, a divulgação de atos e as 
atividades do Governo Municipal.
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Administração, com atribuições de executar a política da Administração Municipal no que se refere a gestão 
de pessoal, de suprimentos, de evolução funcional, de apoio ao servidor, de recursos humanos, de capacitação 
de servidores, de patrimônio municipal e de relacionamento administrativo no âmbito do Município; criar a 
Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de cargos comissionados ou funções 
de confiança (servidor concursado) que tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os 
diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, 
acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; criar a Divisão de Engenharia e 
Segurança que terá a responsabilidade de junto com as Secretarias Municipais verificar e providenciar 
os itens obrigatórios para obter o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, criar na estrutura 

organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos 
comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição 
dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de 
acordo com a sua especificação; extinguir as Divisões de Controle Administrativa e a Divisão de /serviços 
Essenciais e realocar os servidores para outras Divisões da Secretaria de Administração; manter a Divisão 
de Almoxarifado e a Divisão de Patrimônio Mobiliário que são responsáveis pelo controle de entrada e saída 
de produtos e serviços e pelo patrimônio mobiliário da Administração Direta; manter a Divisão de Pessoal 
e criar a Seção de Certidões que terá a responsabilidade de cuidar das rotinas de pessoal dos servidores 
ativos e de ex-servidores; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente 
que são unidades de atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de 
orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos 
humanos específicas; manter o Departamento de Administração de Pessoal, criar a Divisão de Folha de 
Pagamento e transferir as seções existentes na Divisão de Pessoal para esta Divisão, transformando-as 
em seções de folha de pagamento; transferir toda a estrutura da Divisão de Licitações para a Secretaria 
de Finanças; transformar cargos em comissão de Diretores de Departamento em funções de confiança 
de Gerentes Executivos, pois para o exercício desses cargos demanda conhecimento de toda a rotina da 
Secretaria, como folha de pagamento, avaliação funcional, medicina do trabalho e etc; transformar o 
Departamento de Administração de Materiais em Departamento de Administração de Materiais, Patrimônio 
e Próprios Municipais e reestruturá-lo para atender toda a demanda relacionada a controle de almoxarifado, 
controle e inventários de ativos fixos e controle; transformar o Departamento de Avaliação Funcional em 
Departamento de Avaliação Funcional, Benefícios, Medicina e Segurança do Trabalho e reestruturá-lo de 
forma a atender toda a demanda relacionada a avaliação funcional, estágio probatório, benefícios, serviço 
social, psicológico, perícia médica, auxilio doença, controle dos prédios da Administração Direta com 
ou sem AVCB; transformar o Departamento de Recursos Humanos em Departamento de Recrutamento, 
Seleção, Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal e reestruturá-lo de forma a atender toda a demanda 
recrutamento, seleção, admissão, treinamento e desenvolvimento de pessoal.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Educação, com atribuições de organizar, administrar, supervisionar, controlar e avaliar a ação municipal 
no campo da educação, de articular-se com Órgãos dos Governos Federal e Estadual, assim como aqueles 
de âmbito Municipal para o desenvolvimento de políticas e de administrar, avaliar e controlar o Sistema de 
Ensino Municipal promovendo sua expansão qualitativa e atualização permanente no âmbito do Município; 
atualizar todas as Divisões das áreas da educação infantil e fundamental de modo a prestar atendimento 
voltado ao assessoramento pedagógico; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou 
designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e tem a função de 
estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar 
tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de 
sua pasta; criar a Divisão de Infraestrutura e Manutenção das Unidades Escolares, onde terá um engenheiro 
da construção civil que atuará em projetos da Secretaria de Educação; criar na estrutura organizacional da 
pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou 
funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação 
da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua 
especificação; extinguir a Divisão de Apoio Alimentar e transferir a demanda para a Divisão de Controle 
e Planejamento e Divisão de Nutrição; extinguir uma assessoria de Infraestrutura e Gestão Tecnológica; 
manter a Divisão de Apoio Administrativo e a Divisão de Finanças para a e reestruturá-las para que atendam 
as demandas de frota, cadastro de alunos, prestação de contas e análise orçamentária da Secretaria; manter 
a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente que são unidades de atendimento, 
relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, acompanhamento, 
controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos específicas; transferir 
toda a estrutura da Divisão de Licitações para a Secretaria de Finanças; transformar cargos em comissão 
de Diretores de Departamento em funções de confiança de Gerentes Executivos, haja vista que para o 
exercício desses cargos, demandam conhecimento técnico de toda a rotina da Secretaria, como coordenação 
e assessoramento pedagógico, nas áreas de educação, infantil e fundamental, inclusive a educação inclusiva 
e educação de jovens e adultos; transformar a Gestão Estratégica em Educação em Assessoria em Educação 
como uma unidade de assessoramento e assistência para assuntos e matérias que reclamam conhecimento 
especial ou demandam particular experiência profissional;
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal de Economia e Finanças, com atribuições de desenvolver o planejamento operacional e a 
execução da política financeira, tributária e econômica do Município, de assessorar as secretarias municipais 
em assuntos financeiros, de desenvolver estudos e coordenar o planejamento e a elaboração do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, bem como orientar, coordenar, 
acompanhar e controlar a execução do orçamento de acordo com as disposições legais, respeitando os 
princípios e limites estabelecidos por leis específicas; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem 
a nomeação ou designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e 
tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, 
assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e 
execução de projetos de sua pasta; criar a Divisão de Tecnologia Tributária para tratar da manutenção, 
suporte e desenvolvimento de sistemas relacionados a área de finanças; criar a Gerência Geral de Compras 
e Licitações e transferir para esta gerência toda a estrutura das divisões de licitações da Secretaria de 
Administração, de Saúde e de Educação para a Secretaria de Finanças com o objetivo de unir as equipes 
de compras da Administração Direta em uma mesma Secretaria, assim facilitará e agilizará as aquisições 
de produtos e serviços do Município; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os 
Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança 
(servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através 
de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; 
manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente que são unidades de atendimento, 
relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, acompanhamento, 
controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos específicas; reestruturar 
o Plantão Tributário, criado por meio da Lei nº 6.778, de 26 de abril de 2016, com a finalidade de manter 
permanentemente o plantão fiscal eletrônico, pela internet e/ou telefone, para que o contribuinte possa sanar 
rapidamente dúvidas relativas à matéria tributária municipal; transformar cargos em comissão de Diretores 
de Departamento em funções de confiança de Gerentes Executivos, pois para o exercício desses cargos 
demandam conhecimentos técnicos de toda a rotina da Secretaria, como arrecadação tributária, dívida ativa, 
controle e finanças.
SECRETARIA DE SAÚDE: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde, 
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com atribuições de planejar, programar, elaborar e executar a política de saúde do município, conforme 
as diretrizes do SUS, através da implementação do Sistema Municipal da Saúde e do desenvolvimento 
de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde da população, com a realização hierarquizada 
e integrada das ações assistenciais, de estabelecer diretrizes e promover o desenvolvimento da política 
municipal de saúde, por meio da formulação, execução e acompanhamento do Plano Municipal de Saúde; 
criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de cargos comissionados ou 
funções de confiança (servidor concursado) e tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os 
diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, 
acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; criar a Equipe Multiprofissional 
de Atenção Domiciliar – Emad, com responsabilidade pelo cuidado do paciente domiciliado. O objetivo 
é ofertar atendimento qualificado com vistas à humanização, redução da demanda de atendimentos 
hospitalares e/ou redução do período de permanência de usuários internados; criar as divisões dos territórios 
noroeste, norte, sul e sudeste para melhorar o controle e o atendimento das unidades básicas de saúde e de 
saúde da família distribuídas no município; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar 
os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança 
(servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através 
de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; 
manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente que são unidades de atendimento, 
relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, acompanhamento, 
controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos específicas; reestruturar 
a Divisão de Assistência Farmacêutica para que atenda com eficiência os territórios 1, 2, 3 e 4 do município;  
reestruturar os Departamentos da Secretaria para que atendam as demandas do município; transferir toda 
a estrutura da Divisão de Licitações para a Secretaria de Finanças; transformar cargos em comissão de 
Diretores de Departamento em funções de confiança de Gerentes Executivos, para as áreas que demanda 
conhecimento técnico de toda a rotina; Transformar o Departamento de Administração em Departamento 
de Administração e Infraestrutura em Saúde e reestruturá-lo para atender a demanda de manutenção 
de equipamentos medico hospitalares, expediente funcional, controle de frota e manutenção veicular 
da Secretaria; transformar o Departamento de Planejamento, Avaliação e Controle em Departamento 
Regulação e Acesso, Avaliação e Controle e reestruturá-lo para atender a demanda de regulação de acesso, 
transporte sanitário eletivo, apoio social e judicialização, gestão de contratos e convênios, planejamento, 
produção, controle de ações e servidos da saúde; transformar o Departamento de Saúde Coletiva em 
Departamento de Vigilância em Saúde e reestruturá-lo para atender a demanda de imunização, doenças 
transmissíveis e não transmissíveis, serviço de verificação de óbito, produtos de interesse à saúde, controle 
de zoonoses saúde do trabalhador e ações de meio ambiente, regulação de acesso, transporte sanitário 
eletivo, apoio social e judicialização, gestão de contratos e convênios, planejamento, produção, controle de 
ações e servidos da saúde; transformar o Departamento de Unidades Ambulatoriais em Departamento de 
Atenção Especializada e Programas Estratégicos e reestruturá-lo para atender a demanda de programas de 
saúde mental, pessoa idosa, banco de leite humano, saúde bucal, moléstias infecciosas e etc; transformar o 
Departamento de Urgência e Unidades de Pronto Atendimento em Departamento de Atenção à Urgência e 
reestruturá-lo para atender a demanda das unidades de pronto atendimento da Bela Vista, Ipiranga, Geisel e 
Mary Dota, do pronto socorro central e do serviço especializado da rede de urgência.
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos, com atribuições de representar judicial e extrajudicialmente o Município, 
de zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Município, oficiando ao Prefeito ou a outra 
autoridade municipal competente nos casos que tal se fizer necessário, propor a ação civil pública, atendendo 
determinação do Prefeito; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de 
cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e tem a função de estabelecer um 
canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente 
o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; 
criar a Divisão de Contratos e Análogos que terá a responsabilidade de formalizar e acompanhar os 
contratos da Administração Direta; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos 
e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança (servidor 
concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões 
periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; manter a Divisão 
de Arquivo Geral que atualmente é responsável em realizar a guarda e conservação dos documentos 
correntes e permanentes; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente que são 
unidades de atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, 
acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos 
específicas; transformar o cargo em comissão de Diretor de Departamento em função de confiança de 
Gerente Executivo, haja vista que para o exercício desse cargo demanda conhecimentos técnico de toda a 
rotina da Secretaria.
SECRETARIA DE OBRAS: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria de Obras e transforma-
la em Secretaria Municipal de Obras, Engenharia e Urbanização, com atribuições de planejamento, 
coordenação, execução, controle e avaliação de obras públicas municipais, de programar e executar a 
política de urbanização do Município e de programar e executar a política municipal de obras públicas 
no âmbito do Município, bem como de programar e executar a política urbanística e municipal de 
obras públicas; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de cargos 
comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e tem a função de estabelecer um canal de 
comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o titular 
da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; criar na 
estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não 
haverá cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir 
para a definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de 
maneira diferente, de acordo com a sua especificação; criar a Gerência Geral de Infraestrutura; extinguir o 
Departamento Técnico e distribuir as atividades entre as seções e divisões da Secretaria de Obras; manter 
da Divisão de Pavimentação e reestrutura-la para atender a demanda de toda a cidade; manter a Secretaria 
Executiva e a Divisão de Administração e Expediente que são unidades de atendimento, relacionamento, 
documentação e execução com responsabilidades de orientação, acompanhamento, controle e execução 
de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos específicas; transferir da Seplan para a 
Secretaria de Obras, a Divisão de Execução de Planos e Projetos com toda a sua estrutura; transformar o 
Departamento de Apoio Operacional em Departamento de Frotas, Transporte e Logística e reestruturá-lo 
para atender a demanda de frota de veículos leves e pesados; transformar o Departamento de Obras Públicas 
em Departamento de Obras Públicas e Urbanização e reestruturá-lo para atender a demanda de drenagem, 
construção e manutenção de galerias, manutenção e construção de obras e elétrica dos próprios municipais, 

serviço na área de serralheria, carpintaria e pré-moldados, assim como nas áreas de tapa buraco, construção 
e manutenção de canaletas, terraplenagem e pavimentação e transformar o cargo em comissão de Diretor 
de Departamento em função de confiança de Gerente Executivo, haja vista que para o exercício desse cargo 
demanda conhecimentos técnico de toda a rotina da Secretaria.
SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO E LICENCIAMENTO: Atualizar a estrutura organizacional da 
Secretaria de Planejamento e transformá-la em Secretaria Municipal de Fiscalização e Licenciamento, com 
atribuições de realizar a política de fiscalização do uso e a ocupação do solo, especialmente da zona urbana, 
de fazer cumprir o Plano Diretor do Município de Bauru; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais 
sem a nomeação ou designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). 
Tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, 
assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e 
execução de projetos de sua pasta; criar a Divisão de Uso e ocupação do Solo que terá a incumbência de 
cuidar das licenças de atividades permanentes e temporárias urbana e rurais; criar na estrutura organizacional 
da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados 
ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de 
ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com 
a sua especificação; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente para que 
atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, 
acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos 
específicas; transferir da Seplan para a Secretaria de Licenciamento a Divisão de Aprovação de Projetos 
com toda a sua estrutura; transferir da Seplan para a Secretaria de Licenciamento a Divisão de Fiscalização 
com toda a sua estrutura e transformar o cargo em comissão de Diretor de Departamento em função de 
confiança de Gerente Executivo, haja vista que para o exercício desse cargo demanda conhecimentos 
técnico de toda a rotina da Secretaria.
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA: Atualizar a estrutura 
organizacional da Secretaria Municipal do Bem Estar Social e transforma-la em Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cidadania, com atribuições de planejar, organizar, supervisionar, coordenar 
e executar ações direcionadas à população de baixa renda, como forma de erradicação da pobreza e ao 
desenvolvimento social da comunidade e de realizar a política municipal de assistência e promoção humana 
no âmbito do Município; criar seções para o controle e a execução dos fundos e conselhos municipais 
em que a Secretaria é responsável; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou 
designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). Tem a função de 
estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e 
apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de 
projetos de sua pasta; estruturar as divisões e as seções existentes na Secretaria para que possa garantir um 
melhor atendimento social, especialmente aos mais carentes; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de 
Administração e Expediente para que atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução 
com responsabilidades de orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, 
operacionais e de recursos humanos específicas; transformar cargos em comissão de Diretores de 
Departamentos em funções de confiança de Gerentes Executivos para atuarem em áreas que demandam 
conhecimento técnico como proteção básica e especial; transformar o Departamento de Serviços Sociais 
em Departamento de Proteção Básica e reestruturá-lo para atender a demanda voltada a área social do 
município e transformar o Departamento de Ação Social em Departamento de Proteção Social Especial e 
reestruturá-lo para atender a demanda voltada a área social do município.
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DESOLVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: Atualizar 
a estrutura organizacional da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e transforma-la em Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, com atribuições de formular políticas e 
diretrizes de desenvolvimento ambiental para o Município, de planejar, coordenar e executar políticas, 
diretrizes e ações que visem à proteção, recuperação, conservação e melhoria da qualidade ambiental do 
Município, de elaborar normas técnicas e legais, visando ao estabelecimento de padrões de sustentabilidade 
ambiental, de estimular e realizar o desenvolvimento de estudos e pesquisas de caráter científico, 
tecnológico, cultural e educativo, objetivando a produção de conhecimento e a difusão de uma consciência 
de preservação ambiental no âmbito do Município; alterar a subordinação da Divisão de Zoológico e 
Divisão de Jardim Botânico; atualizar e reestruturar as seções do Jardim Botânico; criar a Assessoria de 
Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de cargos comissionados ou funções de confiança 
(servidor concursado). Tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da 
Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, 
análise, controle e execução de projetos de sua pasta; criar a Coordenadoria de Direitos dos Animais e a 
Assessoria de Políticas Ambientais que serão responsáveis em cuidar de assuntos temático no município; 
criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, 
não haverá cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir 
para a definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de 
maneira diferente, de acordo com a sua especificação; extinguir o Departamento de Zoo Botânico; manter 
a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente para que atuem no atendimento, 
relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, acompanhamento, 
controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos específicas e transformar 
o Departamento de Ações e Recursos Ambientais em Departamento de Gestão Socioambiental.
SECRETARIA DE ESPORTES: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer, com atribuições de planejar, organizar, coordenar, orientar, executar, controlar as atividades 
relativas ao desporto e ao lazer; pesquisar, orientar, apoiar e desenvolver a educação física, o desporto, 
a recreação e o lazer, estimulando essas práticas com vistas à expansão potencial existente; administrar, 
controlar a utilização e zelar pelas praças esportivas do Município; gerir a infraestrutura e proteger o 
patrimônio desportivo; coordenar os agentes envolvidos no desenvolvimento de práticas esportivas formais 
e não formais no Município; organizar campeonatos, torneios, competições e encontros regionais esportivos 
de interesse público; propor e gerir convênios com órgãos, entidades e municípios, em atividades relativas 
ao desporto e ao lazer; preparar calendários, programas e guias esportivos e de lazer; criar a Assessoria de 
Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de cargos comissionados ou funções de confiança 
(servidor concursado). Tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da 
Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, 
análise, controle e execução de projetos de sua pasta; criar a Coordenadoria de Lazer; criar na estrutura 
organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá 
cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a 
definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira 
diferente, de acordo com a sua especificação;extinguir o Departamento de Lazer e fazer a junção das 
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Seções de programações de eventos e execuções de eventos; manter a Divisão de Esportes e criar a Divisão 
de Transporte e logística e a Divisão de Praças Esportivas para a manutenção de e zeladoria das praças 
esportivas e estádios distritais e manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente 
para que atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de 
orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos 
humanos específicas.
SECRETARIA DE CULTURA: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Cultura, 
com atribuições de formular e implementar, com a participação da sociedade civil as políticas e as ações 
culturais, promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e integrada 
no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o desenvolvimento 
local, valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica e social 
do Município, preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município, pesquisar, registrar, classificar, 
organizar e expor ao público a documentação e os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do 
Município, organizar as atividades do calendário cultural da cidade, realizar e/ou apoiar eventos e projetos 
da sociedade, desenvolver ações culturais em conjunto com outras políticas públicas e prestação de serviços 
culturais permanentes; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação de 
cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). Tem a função de estabelecer um 
canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente 
o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; 
criar a Coordenadoria de Fomento a Cultura e a Educação; criar na estrutura organizacional da pasta 
uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou 
funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação 
da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua 
especificação; extinguir a Divisão Operacional e a Divisão Técnica e transferir a seção de manutenção 
e a seção de documentação e pesquisa para a Divisão de Memoria Cultural; manter a Banda Municipal 
de Bauru: criada por meio da Lei nº 4.861, de 02 de julho de 2002, com a finalidade de proporcionar 
qualificação ao aluno aprendiz, com ajuda de uma bolsa escola aos alunos da Rede Municipal de Ensino e 
da Comunidade. Criar por meio de lei específica o cargo efetivo de Maestro; manter a Companhia Estável de 
Dança, criada por meio da Lei nº 5.783, de 06 de outubro de 2009, com a finalidade de desenvolver, difundir 
e dar suporte ao estudo de dança, buscando o desenvolvimento integral dos adolescentes e jovens de nossa 
comunidade, com ajuda de uma bolsa aos bailarinos; manter a Orquestra Sinfônica Municipal de Bauru, 
criada por meio da Lei nº 5.140, de 18 de maio de 2004, com a finalidade de proporcionar qualificação ao 
aluno aprendiz, com ajuda de uma bolsa escola aos alunos da Rede Municipal de Ensino e da Comunidade. 
Criar por meio de lei específica o cargo efetivo de Maestro; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de 
Administração e Expediente para que atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução 
com responsabilidades de orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, 
operacionais e de recursos humanos específicas e transformar a Divisão de Ensino as Artes em Escola 
Municipal de Artes, com objetivo de fomentar a cultura proporcionando o acesso da sociedade as oficinas 
nas áreas de música, dança, teatro, cultura popular e artes visuais, etc.
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO: Atualizar a estrutura organizacional da 
Agricultura e Abastecimento, com atribuições de coordenar a política agrícola do Município, prestando 
assistência e apoio a produtores rurais; controlar, coordenar e gerir o sistema de abastecimento e segurança 
alimentar. Apoiar e planejar programas de capacitação trabalhadores rurais; disponibilizar dados e 
informações de interesse público, no âmbito das atividades executadas pela Secretaria, para os munícipes, 
profissionais e estudantes que atuam junto às áreas de agricultura e abastecimento; alterar a nomenclatura 
da Divisão de Estradas Municipais para Divisão de Infraestrutura Rural e reestruturá-la de modo a atender 
toda a demanda das divisões extintas; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou 
designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). Tem a função de 
estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e 
apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de 
projetos de sua pasta; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos 
Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e 
a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e 
discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; criar uma Coordenadoria 
de Feiras; extinguir a Divisão Técnica, a Divisão de Planejamento de Projetos; extinguir o Departamento 
de Abastecimento e fazer a junção das atividades com o Departamento de Agricultura; fazer a junção 
das Divisões de Entreposto de Alimentos e a Divisão de Varejo e reestruturá-la de modo a atender toda a 
demanda do órgão e manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente para que 
atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de orientação, 
acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos humanos 
específicas.
SECRETARIA DAS SUBPREFEITURAS: Atualizar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal 
Secretaria das Administrações Regionais e transforma-la em Secretaria Municipal das Subprefeituras com 
o objetivo de aproximar dos munícipes, os serviços disponibilizados pela Prefeitura, como de manutenção, 
de zeladoria, de limpeza pública e etc, assim como estimular e apoiar as atividades social, de lazer, de 
esporte e de cultura na cidade; criar 05 assessorias de Integração de Políticas Públicas e organizações 
Comunitárias para atuarem nas subprefeituras; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação 
ou designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). Tem a função 
de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e 
apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de 
projetos de sua pasta; criar na estrutura organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos 
Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e 
a finalidade é contribuir para a definição dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e 
discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com a sua especificação; manter a seção administrativa 
em cada subprefeitura e fazer a junção das seções de manutenção e de limpeza pública em seção de 
manutenção e serviços urbanos; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente 
para que atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de 
orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos 
humanos específicas; manter a subprefeitura de Tibiriçá, extinguir as 04 Administrações Regionais (Bela 
Vista, Falcão/Industrial, São Geraldo e Mary Dota) e criar 06 Subprefeituras (Mary Dota/São Geraldo – 
região nordeste, Redentor – região leste, Centro – região sul, Independência – região sudoeste, Vila Falcão 
– região oeste e Bela Vista – região noroeste) e transferir serviço de fiscalização dos terrenos baldios para 
as Subprefeituras.
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: Atualizar a estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e transformá-la em Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo e Inovação, com atribuição de realizar a política do desenvolvimento econômico no 
âmbito do Município, executando as atividades de coordenação, supervisão e demais ações administrativas 
voltadas à indústria, ao comércio, ao turismo e aos serviços; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais 
sem a nomeação ou designação de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). 
Tem a função de estabelecer um canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, 
assessorar e apoiar tecnicamente o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e 
execução de projetos de sua pasta; criar a Coordenadoria de Tecnologia e Inovação que terá um papel 
importante de aproximar o setor industrial do conhecimento científico para estimular o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação no município; criar a Divisão de Turismo com o objetivo de apoiar os 
empreendimentos e eventos turísticos e o fomento ao receptivo turístico do município; criar na estrutura 
organizacional da pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos 
comissionados ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição 
dos planos de ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de 
acordo com a sua especificação; manter a Secretaria Executiva e a Divisão de Administração e Expediente 
para que atuem no atendimento, relacionamento, documentação e execução com responsabilidades de 
orientação, acompanhamento, controle e execução de ações administrativas, operacionais e de recursos 
humanos específicas; reestruturar a Divisão de Empreendedorismo e Trabalho para garantir o apoio ao 
empreendedor e as micros e pequenas empresas, o fomente ao emprego e renda, as ações das indústrias e 
o apoio ao comercio e ao serviço do município; reestruturar a Divisão de Logística e Novos Negócios para 
incentivar as empresas de base tecnológicas e atuar no município com indicadores econômicos e sociais, 
incentivando inclusive os novos negócios; reestruturar os Departamentos da Secretaria de forma a trazer 
um melhor dinamismo nas áreas fomento ao empreendedorismo, trabalho, turismo, ciência, tecnologia, 
inovações e novos negócios e transformar cargo em comissão de Diretor de Departamento em função 
de confiança de Gerente Executivo, haja vista que para o exercício desse cargo demanda conhecimentos 
técnico de toda a rotina da Secretaria.
INSTITUTO DE PLANEJAMENTO: criar o Instituto Municipal de Planejamento com estrutura 
organizacional de Secretaria Municipal, com atribuições de coordenar estudos setoriais e promover 
macro estudos para o planejamento municipal estabelecendo a política de desenvolvimento urbano e 
socioeconômico do Município; criar a Assessoria de Assuntos Institucionais sem a nomeação ou designação 
de cargos comissionados ou funções de confiança (servidor concursado). Tem a função de estabelecer um 
canal de comunicação entre os diversos setores da Secretaria Municipal, assessorar e apoiar tecnicamente 
o titular da pasta, na articulação, acompanhamento, análise, controle e execução de projetos de sua pasta; 
criar a Coordenadoria de Habitação com a função de organizar as demandas atuais e futuras do município 
em relação às questões urbanísticas da cidade; criar a Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Socioambiental com o objetivo atuar no planejamento e na implementação de ações socioambientais de 
forma coletiva, a fim de contribuir para a resolução dos problemas da cidade; criar a Divisão de Pesquisa, 
planejamento e desenvolvimento territorial que será responsável em cuidar dos projetos urbanísticos, do 
planejamento viário e mobilidade e do planejamento urbano do município; criar a Secretaria executiva e a 
Divisão de Administração e Expediente que são unidades de atendimento, relacionamento, documentação 
e execução com responsabilidades de orientação, acompanhamento, controle e execução de ações 
administrativas, operacionais e de recursos humanos específicas; criar na estrutura organizacional da 
pasta uma área para lotar os Fundos e Conselhos Municipais, para esta, não haverá cargos comissionados 
ou funções de confiança (servidor concursado) e a finalidade é contribuir para a definição dos planos de 
ação da cidade, através de reuniões periódicas e discussões, atuando de maneira diferente, de acordo com 
a sua especificação; transferir a Divisão de Cadastro para o Instituto e reestruturá-la para que também 
fique responsável pelo geoprocessamento do município; transferir a Divisão de Diretrizes e Normas para 
o Instituto e reestruturá-la para que também fique responsável pelo parcelamento e ocupação de solo 
do município e transferir da Seplan para o Instituto de Planejamento, o Grupo Técnico de Análise de 
Empreendimento – GAE que tem a responsabilidade de fazer análise do Estudo de Impacto de Vizinhança 
(EIV), nos processos de aprovação de empreendimentos classificados como polos geradores de tráfego ou 
sujeito à impacto urbanístico. 

Com a nova estrutura organizacional ora proposta, almeja-se também a correção das 
distorções do atual modelo, proporcionando melhor equidade entre as Secretarias Municipais e Gabinete 
do Prefeito da Administração Pública, a fim de que se estabeleça uma gestão de maior flexibilidade para 
a política de Recursos Humanos, na garantia de que as propostas do plano de governo sejam devidamente 
cumpridas em relação às aspirações dos cidadãos bauruenses e do servidor público municipal. Tudo isso 
sem privar a sociedade dos recursos necessários, incrementando os investimentos indispensáveis para o 
crescimento e o desenvolvimento do nosso Município. 

Devemos salientar que este projeto reduz o número de cargos em comissão de 
121 para 88, sendo que 02 deles se extinguirão na medida em que vagarem. Esclarecemos também que 
haverá aumento na quantidade de funções de confiança que saltará de 563 para 597 que são ocupadas 
exclusivamente por servidores concursados. Ressaltamos que embora haja aumento na quantidade de 
funções de confiança, não haverá aumento de despesas de pessoal e sim uma redução na ordem de R$ 
14.738,40. Esclarecemos também que com esse projeto será possível valorizarmos os servidores de carreira, 
assim como modernizarmos a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Bauru, oferecendo uma 
significativa melhoria  no controle, na quantidade, na agilidade, na eficiência e na eficácia dos serviços 
públicos prestados à sociedade. 

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão. 

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I

GRADE DOS CARGOS EM COMISSÃO DECLARADOS EM LEI DE LIVRE NOMEAÇÃO E 
EXONERAÇÃO

CARGO EM 
COMISSÃO 

DECLARADO EM 
LEI DE LIVRE 
NOMEAÇÃO E 
EXONERAÇÃO

REFERÊNCIA C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10

VALOR 1.129,76 1.208,84 1.293,46 1.384,01 1.480,89 1.584,55 1.695,46 1.814,16 1.941,14 2.077,02

REFERÊNCIA C11 C12 C13 C14 C15 C16 C17 C18 C19 C20

VALOR 2.192,32 2.345,78 2.544,39 2.722,48 2.968,51 3.116,98 3.335,18 3.568,63 3.818,43 4.085,71

REFERÊNCIA C21 C22 C23 C24 C25 C26 C27 C28 C29 C30

VALOR 4.371,72 4.677,74 5.005,18 5.355,54 5.730,44 6.131,58 6.560,77 7.020,03 7.511,43 9.694,87
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ANEXO II
QUADRO DE AGENTES POLÍTICOS, DE CARGOS EM COMISSÃO DECLARADOS EM LEI 

DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA.
QUADRO DE AGENTES POLÍTICOS

CARGO LOTAÇÃO PADRÃO DE 
REFERÊNCIA

CHEFE DE GABINETE 01 Subsídio 
PREFEITO 01 Subsídio

SECRETÁRIO MUNICIPAL 16 Subsídio
VICE-PREFEITO 01 Subsídio

TOTAL GERAL DE AGENTES POLÍTICOS 19
QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DECLARADOS EM LEI DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO

CARGO LOTAÇÃO PADRÃO DE 
REFERÊNCIA

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 03 C17
ASSESSOR DE INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 

ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS 06 C08

ASSESSOR DE POLÍTICAS AMBIENTAIS 01 C15
ASSESSOR DE SISTEMA DE GOVERNO 05 C24

ASSESSOR DO PREFEITO 01 C15
COORDENADOR DE DEFESA CIVIL 01 C24
COORDENADOR DE HABITAÇÃO 01 C24

COORDENADOR DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO 01 C24

COORDENADOR DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 01 C24
COORDENADOR DO POUPATEMPO 01 C24

COORDENADOR DO PROCON 01 C24
COORDENADOR ESTRATÉGICO 12 C12

COORDENADOR GERAL DO MUNICIPIO 04 C22
CORREGEDOR ADMINISTRATIVO 03 C26

CORREGEDOR GERAL ADMINISTRATIVO 01 C27
DIRETOR DE DEPARTAMENTO 15 C20
DIRETOR DE SUB-PREFEITURA 07 C16

GERENTE GERAL DO MUNICÍPIO 03 C24
SECRETÁRIA EXECUTIVA 19 C08

TOTAL GERAL DE CARGOS EM COMISSÃO 86
QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DECLARADOS EM LEI DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO – EM EXTINÇÃO

CARGO LOTAÇÃO PADRÃO DE 
REFERÊNCIA

*COORDENADOR DA BANDA MUNICIPAL – (EM EXTINÇÃO) 01 C18
*COORDENADOR DA ORQUESTRA SINFÔNICA MUNICIPAL 

– (EM EXTINÇÃO) 01 C18
TOTAL GERAL DE CARGOS EM COMISSÃO – EM 

EXTINÇÃO 02
*Serão extintos após a criação e a nomeação do cargo de Maestro, junto ao quadro de cargos efetivos da 
Prefeitura Municipal de Bauru.

QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA
FUNÇÃO LOTAÇÃO PADRÃO DE REFERÊNCIA

AUDITOR GERAL 1 Gratificação de 30% do padrão de referência B-1 da 
grade salarial dos Especialistas Técnicos 1;

CHEFE DE A SEÇÃO 433 20% da referência do servidor.

CONTADOR GERAL 1 Gratificação de 30% do padrão de referência B-1 da 
grade salarial dos Especialistas Técnicos 1;

CONTROLADOR GERAL 1 Gratificação de 50% do padrão de referência A-1 da 
grade salarial dos Especialistas Técnicos 1;

DIRETOR DE DIVISÃO 138 C-27 da referência dos técnicos.
GERENTE EXECUTIVO 20 A9 – Especialistas Técnicos 1

GESTOR DE SISTEMA DE 
GOVERNO 3 30% da remuneração ou proventos do servidor.

TOTAL GERAL DE FUNÇÕES 
DE CONFIANÇA 597

(AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA SÃO OCUPADAS OBRIGATORIAMENTE POR SERVIDORES DO 
QUADRO DE CARGOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO)

ANEXO III
I- DESCRIÇÕES DOS CARGOS DE AGENTES POLÍTICOS

CARGO: CHEFE DE GABINETE 
PADRÃO: Subsídio do Secretário Municipal
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal
Descrição Detalhada:
Acompanhar e discutir distribuição de orçamento entre áreas.
Administrar e definir diretrizes para recursos financeiros, compras e contratos, materiais e patrimônio, 
recursos de informática, serviços de infraestrutura e informações institucionais.
Assessorar a intermediação entre o Gabinete, Secretarias, Autarquias e demais Poderes.
Atender o público em geral, bem como, dar os devidos encaminhamentos.
Avaliar a aplicabilidade das normas vigentes.
Avaliar o desempenho individual, da equipe, gerencial e institucional.
Avaliar qualidade dos serviços prestados.

Classificar ações operacionais, intermediárias e estratégicas.
Coordenar ações operacionais na área de pessoal e infraestrutura.
Definir ações entre áreas.
Definir parâmetros de avaliação.
Dirigir equipes.
Estabelecer metas.
Estabelecer padrões de procedimentos.
Exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Prefeito Municipal.
Fomentar política de mudança organizacional.
Identificar prioridades.
Planejar contratação e utilização de serviços.
Planejar, coordenar e supervisionar ações da esfera pública e relacionadas, alinhadas com o projeto de 
governo.
Planejar, identificar e avaliar as etapas do processo de trabalho.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Prefeito Municipal.
Propor modificações em normas.
Relacionar resultados com normas vigentes.
CARGO: PREFEITO 
PADRÃO: Subsídio de Prefeito
Descrição Detalhada:
Acompanhar, executar e gerenciar as atribuições da Administração Pública Municipal.
Apreciar, em grau de recurso, decisões do Chefe de Gabinete e dos Secretários Municipais.
Avaliar situações, analisando diagnósticos, consultando assessores e demais recursos para se inteirar dos 
problemas existentes e orientar a fixação de políticas.
Delegar, se necessário, por decreto, a seus auxiliares, funções administrativas que não sejam de sua 
exclusiva competência, nos termos do artigo 51 da Lei Orgânica do Município.
Exercer as atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município.
Fixar políticas nos assuntos de sua competência, recorrendo a instrumentos institucionais como leis, 
decretos e outros atos, a fim de orientar e coordenar as ações necessárias.
Gerenciar, acompanhar e executar as atribuições da Administração Pública Municipal, com o assessoramento 
do seu Gabinete ou da Secretaria Municipal competente.
Informar aos órgãos competentes a respeito da execução e do resultado das políticas globais.
Inteirar-se da execução das políticas traçadas e dos resultados obtidos, analisando relatórios, estatísticas e 
informes de diversas fontes, para se assegurar da correta aplicação das referidas políticas e decidir sobre as 
alterações a serem introduzidas.
Participar da elaboração da política global do governo, juntamente com os outros membros do Poder 
Executivo, analisando a situação de sua área de competência e a vinculação dessas com as demais, a fim de 
contribuir para a solução de problemas servindo, assim, ao interesse político.
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL 
PADRÃO: Subsídio do Secretário Municipal
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado Ao Prefeito Municipal
Descrição Detalhada:
Administrar a Secretaria Municipal, definindo diretrizes, planejando, coordenando e supervisionando 
ações, alinhados com o projeto de governo.
Administrar organizações da esfera pública e relacionadas.
Administrar recursos financeiros, compras, contratos, materiais, patrimônio, recursos de informática, 
serviços de infraestrutura e informações institucionais.
Apresentar ao Prefeito Municipal o relatório anual da gestão na Secretaria.
Articular-se com entidades e órgãos ligados ao Poder Executivo.
Avaliar aplicabilidade das normas vigentes.
Avaliar processos de trabalho.
Avaliar qualidade dos serviços prestados, desempenho individual, da equipe, gerencial e institucional.
Avaliar relatórios gerenciais e de prestação de contas.
Classificar ações operacionais, intermediárias e estratégicas.
Coordenar a utilização de infraestrutura e de recursos de informática.
Coordenar ações intersetoriais e operacionais.
Coordenar as ações administrativas na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados 
pelo Prefeito Municipal.
Definir ações entre áreas subordinadas à Secretaria.
Definir diretrizes de trabalho.
Definir parâmetros de avaliação.
Desenvolver padrões de procedimentos.
Dirigir equipes.
Discutir a distribuição de orçamento entre as áreas.
Estabelecer metas.
Expedir instruções para a efetiva execução das leis, decretos e resoluções.
Fomentar políticas de mudanças.
Gerenciar a execução orçamentária e financeira da Pasta.
Gerenciar indicadores de atividades da Secretaria.
Identificar e analisar cenários e prioridades.
Identificar melhores práticas de trabalho.
Identificar pontos críticos na área.
Monitorar resultados.
Planejar ações estratégicas para a gestão de pessoas, recursos financeiros, aquisição de materiais, recursos 
de informática, utilização e contratação de serviços.
Planejar etapas do processo de trabalho.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Prefeito Municipal.
Propor modificações nas normas, quando necessário.
Receber, conhecer, encaminhar e decidir todas as questões e matérias submetidas à apreciação da Secretaria.
Reconduzir fluxo de procedimentos.
Relacionar resultados com normas vigentes.
Supervisionar a conservação do patrimônio.
Supervisionar a movimentação de materiais e patrimônio.
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CARGO: VICE-PREFEITO 
Descrição Detalhada:
Assessorar o Prefeito na concessão de auxílios e subvenções determinados por lei.
Assinar atos administrativos mediante delegação do Prefeito.
Auxiliar o Chefe do Executivo na manutenção do bom relacionamento entre os Poderes Executivo e 
Legislativo.
Auxiliar o Prefeito com as atribuições do Município ou substituí-lo em caso de afastamentos legais ou 
impedimento.
Auxiliar o Prefeito, sempre que por ele for convocado, para missões especiais na esfera político-
administrativa.
Manter-se informado das atividades realizadas pela Prefeitura e dos resultados obtidos pela ação do Poder 
Executivo Municipal, de forma a municiar o Chefe do Executivo com dados e avaliações que possam 
subsidiar suas ações futuras.
Ordenar a realização de despesas até o limite fixado pelo Prefeito.
Participar, como membro nato, em organismos colegiados.
Sugerir medidas de aprimoramento da organização e das atividades da Administração Municipal, em 
beneficio da cidadania.
Supervisionar a execução de convênios com entidades públicas e privadas para a realização de objetivos de 
interesse do Município, bem como o cumprimento de prazos e de prestações de contas.
Supervisionar as atividades das comissões ou grupos de trabalhos vinculados diretamente ao Prefeito.
Supervisionar o atendimento pela Prefeitura de solicitações de órgãos federais e estaduais.

II - DESCRIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO DECLARADOS EM LEI DE LIVRE 
NOMEAÇÃO

E EXONERAÇÃO
CARGO: ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-17 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Gerente de Comunicação
Descrição detalhada:
Acompanhar e/ou representar a Prefeitura em eventos, comissões, entre outros.
Assessorar em políticas e procedimentos de comunicação.
Assessorar em questões públicas (opinião pública, matérias publicadas).
Assessorar no contato com a mídia, com órgãos governamentais, entidades de classe, associações, entre 
outros.
Avaliar o resultado de trabalho.
Coordenar execução de campanhas publicitárias.
Planejar ações para promoção e divulgação da imagem institucional.
CARGO: ASSESSOR DE INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E ORGANIZAÇÕES 
COMUNITÁRIAS 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-08 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo 
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Assessorar o governo municipal nas relações com os munícipes, alinhadas com o projeto de governo.
Assessorar tomada de decisões.
Avaliar e coordenar a execução das atividades realizadas pela Secretaria.
Avaliar programas e ações.
Coordenar programas e projetos, quando solicitado.
Diagnosticar problemas.
Gerenciar a resolução dos problemas levantados pelos munícipes e Associações de Moradores.
Intermediar ações comunitárias com outras Secretarias.
Levantar dados para o estudo dos sistemas administrativos.
Levantar prioridades.
Prestar assessoria ao Secretário da Pasta.
Promover reuniões setoriais.
Propor alternativas estratégicas e linhas de ação.
Realizar consultas públicas.
Traçar estratégias de implementação.
CARGO: ASSESSOR DE POLÍTICAS AMBIENTAIS
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-15 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Articular recursos e processos.
Assessorar as ações de meio ambiente do Município.
Assessorar Autoridades.
Assessorar diferentes órgãos do governo e articular programas dirigidos à sociedade no que se refere ao 
meio ambiente.
Assessorar na formulação de políticas públicas de meio ambiente.
Assessorar nas ações políticas de meio ambiente, alinhados com o projeto de governo.
Assessorar tomada de decisões.
Buscar apoio político e institucional relacionado ao meio ambiente.
Coordenar a implementação e a execução das ações e políticas de meio ambiente.
Coordenar definição de objetivos setoriais e estratégicos de governo relacionados ao meio ambiente.
Coordenar planejamento governamental referente ao meio ambiente.
Definir e gerenciar metas, programas e ações.
Desenvolver ferramentas de gestão para os programas de meio ambiente.
Desenvolver sistema de indicadores, prioridades e gerenciamento de atividades.
Gerenciar a implementação de políticas de meio ambiente.
Gerenciar a tramitação de propostas no legislativo.
Identificar e interagir com as partes interessadas em projetos relacionados à área ambiental.
Municiar Autoridades com informações.
CARGO: ASSESSOR DE SISTEMA DE GOVERNO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo

NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal
Descrição Detalhada:
Acompanhar o Prefeito/Secretário em reuniões sobre assuntos relacionados à gestão pública.
Arbitrar em decisões administrativas e organizacionais relacionadas à sua área.
Articular os recursos e processos.
Assessorar  na elaboração de diretrizes de política fiscal.
Assessorar a tomada de decisões.
Assessorar e articular junto com as demais Secretarias e Autarquia.
Assessorar o Prefeito Municipal na articulação e na tomada de decisão que, alinhados com o projeto de 
governo.
Avaliar a viabilidade de projetos, programas e ações.
Coordenar a definição de objetivos setoriais.
Coordenar a viabilidade, implementação e a execução das políticas públicas.
Coordenar programas e projetos.
Diagnosticar problemas.
Intermediar relação entre Poderes Executivo e Legislativo.
Levantar dados para o estudo dos sistemas administrativos.
Monitorar a implementação das políticas públicas.
Prestar consultoria e assessoria, inclusive para as Secretarias Municipais.
Propor alternativas estratégicas e linhas de ação.
Representar o Município e/ou Prefeito e Secretários em eventos e Conselhos.
CARGO: ASSESSOR DO PREFEITO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-15 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito
Descrição Detalhada:
Administrar sistemas, processos, organização e métodos.
Assessorar a elaboração de relatórios, convites, convocações, planilhas, gráficos e apresentações.
Assessorar Autoridades.
Assessorar em assuntos administrativos, alinhados com o projeto de governo.
Auxiliar em decisões administrativas e organizacionais.
Auxiliar em estudos técnicos.
Cobrar ações, respostas e relatórios.
Gerenciar programas e ações.
Identificar prioridades.
Levantar dados para o estudo dos sistemas administrativos.
Levantar e direcionar informações.
Propor alternativas estratégicas e linhas de ação.
Realizar consultas públicas.
Subsidiar elaboração de diretrizes administrativas.
CARGO: COORDENADOR DE DEFESA CIVIL 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Assessorar na elaboração de Decretos de situações de emergência ou estado de calamidade pública.
Coordenar a discussão e revisão dos projetos.
Fiscalizar a elaboração e análise final de projetos terceirizados.
Solicitar análise das condições técnicas do local.
Coordenar a elaboração e transmissão de boletins de alerta aos meios de comunicação.
Coordenar as ações de socorro público em situações de emergência.
Gerenciar o plano de atendimento de situações de emergência no Município, alinhados com o projeto de 
governo.
Gerenciar recursos (humanos, materiais e equipamentos).
Gerenciar a execução dos serviços nos níveis: preventivo, de socorro, assistencial e recuperativo.
Articular junto aos órgãos Municipais, Estaduais ou Federais para possibilitar a execução do trabalho.
Participar do desenvolvimento das normas e procedimentos.
Requisitar levantamento topográfico e projetos de infraestrutura, quando necessário.
Solicitar registro do problema (croqui, fotografias, filmagens e medições).
Propor soluções para resolução de problemas.
Coordenar a análise e diagnóstico, conforme os dados coletados.
Coordenar a proposta de ações preventivas e corretivas.
Assessorar na fixação dos parâmetros técnicos de acordo com as normas Estadual e Federal.
Supervisionar a execução dos serviços, de acordo com cronograma.
Fiscalizar aplicação de normas e regulamentos.
Supervisionar o cumprimento de tarefas.
CARGO: COORDENADOR DE HABITAÇÃO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Diretor Presidente
Descrição Detalhada:
Articular a Política Municipal de Habitação com a política de desenvolvimento urbano e com as demais 
políticas públicas do Município.
Avaliar a viabilidade de projetos.
Coordenar a formulação da Política Municipal de Habitação.
Coordenar a articulação com os órgãos federais, regionais e estaduais e demais organizações da sociedade 
civil. 
Coordenar projetos, programas e ações da área.
Coordenar recursos financeiros relacionados à área, inclusive junto aos órgãos, entidades e programas 
federais e estaduais de habitação.
Coordenar o estímulo à participação da iniciativa privada em projetos compatíveis com as diretrizes e 
objetivos da Política Municipal de Habitação.
Coordenar a realização de estudos e pesquisas da área.
Gerenciar a qualidade da prestação de serviços.
Identificar prioridades.
Propor alternativas estratégicas.
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CARGO: COORDENADOR DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Diretor Presidente
Descrição Detalhada:
Articular a Política Municipal de planejamento e desenvolvimento com a política de habitação e com as 
demais políticas públicas do Município.
Avaliar a viabilidade de projetos.
Coordenar a formulação da Política Municipal de Planejamento e Desenvolvimento.
Coordenar a articulação com os órgãos federais, regionais e estaduais e demais organizações da sociedade 
civil. 
Coordenar projetos, programas e ações da área.
Coordenar recursos financeiros relacionados à área, inclusive junto aos órgãos, entidades e programas 
federais e estaduais de Planejamento e Desenvolvimento.
Coordenar o estímulo à participação da iniciativa privada em projetos compatíveis com as diretrizes e 
objetivos da Política Municipal de Planejamento e Desenvolvimento.
Coordenar a realização de estudos e pesquisas da área.
Gerenciar a qualidade da prestação de serviços.
Identificar prioridades.
Propor alternativas estratégicas.
CARGO: COORDENADOR DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Chefe de Gabinete
EXIGÊNCIA: Ser servidor público municipal efetivo do município, possuir notórios conhecimentos 
na área, possuir idoneidade moral, reputação ilibada e não possuir processo administrativo dentro da 
administração municipal, com decisão condenatória transitada em julgado.
Descrição Detalhada:
Acompanhar a política de incentivos fiscais para a área.
Analisar projetos enviados por terceiros ou órgãos governamentais no que tange a municipalidade. 
Assessorar o Prefeito na tomada de decisões estratégicas pertinentes.
Avaliar viabilidade de projetos.
Coordenar a gerência geral de sistemas, de objetivos setoriais de infraestrutura e telecomunicações.
Coordenar o gerenciamento dos contratos.
Especificar os equipamentos a serem adquiridos. 
Fazer cumprir a política de padronização de softwares. 
Formular e revisar políticas públicas orientadas para o desenvolvimento de tecnologia da informação.
Gerenciar o planejamento e a execução de programas, projetos e ações voltados à área de tecnologia.
Gerenciar recursos disponíveis e propor planos de investimento na área e projetar despesas obrigatórias.
Identificar necessidade de aplicação de tecnologia da informação para otimização de serviços municipais.
Prestar consultoria e assessoria, inclusive para as Secretarias Municipais.
Promover a divulgação das técnicas de sistematização e processamento de dados, objetivando lograr 
melhor comunicação e fluxo das informações.
Promover estudos, diagnósticos e ações para o aperfeiçoamento da política municipal de desenvolvimento 
tecnologia da informação.
Propor e articular a criação de programas municipais de desenvolvimento de tecnologia da informação.
Propor e coordenar a política Municipal de desenvolvimento tecnológico e de inovação, alinhadas com o 
projeto de governo.
Solicitar e analisar estudos para a viabilidade de demandas.
Zelar pelo funcionamento correto, ético e eficaz dos sistemas de tecnologia da informação.
CARGO: COORDENADOR DO POUPATEMPO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Arbitrar em decisões administrativas e organizacionais.
Articular recursos e processos.
Assessorar na desburocratização dos serviços prestados.
Assessorar tomadas de decisões.
Avaliar a viabilidade de projetos.
Coordenar a resolução de ocorrências quanto ao atendimento prestado.
Coordenar os trabalhos desenvolvidos pelos Órgãos Municipais aos cidadãos.
Coordenar programas e serviços.
Diagnosticar problemas.
Gerenciar a qualidade da prestação de serviços.
Gerenciar o Posto de Atendimento - Poupatempo da Prefeitura Municipal de Bauru, alinhado com o projeto 
de governo.
Gerenciar os servidores que prestam serviços no Poupatempo.
Identificar prioridades.
Levantar dados para o estudo dos sistemas administrativos.
Prestar consultoria e assessoria para Órgãos Municipais.
Propor alternativas estratégicas e ferramentas de gestão.
Propor linhas de ação e identificar prioridades.
CARGO: COORDENADOR DO PROCON 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Acompanhar os levantamentos de doutrina e jurisprudência sobre diferentes temas relativos ao consumo.
Assessorar na análise processual para verificação da pertinência e legalidade da reclamação do consumidor 
com base na contestação apresentada pelo fornecedor.
Assessorar na resolução das ocorrências quanto ao atendimento prestado.
Assessorar técnicos para as demais diretorias, principalmente no que concerne ao suporte e orientação 
jurídica das demais diretorias, bem como a instrução e acompanhamento dos processos administrativos.
Coordenar a relação institucional com os meios de comunicação e divulgação de posicionamentos da 

instituição, a respeito de assuntos pertinentes a proteção e defesa do consumidor.
Coordenar o planejamento de ações do Procon Bauru.
Coordenar os trabalhos desenvolvidos pelas Equipes de Fiscalização, Atendimento e Orientação ao 
Consumidor, e Controle e Processos.
Coordenar programas educativos e de prevenção da área de defesa do consumidor, por meio  da realização 
de projetos de conscientização com curso e palestra destinados às comunidades e entidades sociais, 
estudantes, consumidores e fornecedores.
Diagnosticar problemas e identificar prioridades.
Disponibilizar os trabalhos técnicos do Órgão à imprensa, como estudos, pesquisas, dados estatísticos, 
material de orientação, convênios realizados através de press releases.
Gerenciar a qualidade da prestação de serviços.
Gerenciar o Órgão de Defesa do Consumidor, planejando, avaliando e orientando os cidadãos quanto a 
Legislação Consumerista, alinhados com o projeto de governo.
Homologar acordos realizados em audiências.
Planejar e coordenar recursos financeiros, humanos e administrativos.
Planejar e coordenar recursos financeiros, humanos, administrativos e convênios.
Propor alternativas estratégicas.
Representar o órgão judicial e extrajudicial e realizar o relacionamento do Procon Bauru com órgãos 
Municipais, Estaduais e Federais, além de outras entidades de defesa do consumidor para intercâmbio de 
informações relativas à proteção e defesa do consumidor.
Submeter à apreciação da Promotoria de Justiça do Consumidor do Ministério Público Estadual ou Federal 
questão de caráter coletivo, bem como, nas demais, aos Órgãos competentes, à exemplo do Instituto de 
Pesos e Medidas (IPEM), Vigilância Sanitária, Delegacia de Polícia, Conselhos Regionais, etc.
Subsidiar o relacionamento com a Diretoria Geral, bem como a expedição de relatório de gestão.
CARGO: COORDENADOR ESTRATÉGICO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-12 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal.
Descrição Detalhada:
Assessorar nas reuniões que envolvam assuntos estratégicos relacionados à Secretaria.
Assessorar o planejamento estratégico de programas e ações da Secretaria.
Coordenar, avaliar e supervisionar a execução de planos, programas e projetos, zelando para que se dê 
rigorosamente, de acordo com as políticas e diretrizes do plano de ação do governo municipal.
Diagnosticar problemas e identificar prioridades.
Estabelecer rede de relacionamento e parcerias estratégicas com outros órgãos.
Estimular a participação da iniciativa privada em projetos compatíveis com as diretrizes e objetivos do 
governo municipal.
Exercer a coordenação setorial da gestão das políticas públicas, dos sistemas e programas relativos à sua 
Secretaria.
Intermediar ações entre a Secretaria que estiver lotado e demais órgãos.
Levantar dados para o estudo dos sistemas administrativos.
Organizar, gerenciar e capacitar grupo de voluntários para dar suporte a projetos relacionados à sua área.
Prestar assessoria ao Secretário da Pasta.
Prestar assessoria nas atividades delegadas pelo Secretário da Pasta, bem como coordenar ações na área de 
sua competência, alinhadas com o projeto de governo.
Promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta 
Propor alternativas estratégicas e soluções globais.
CARGO: COORDENADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-22 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal e/ou Secretário Municipal.
Descrição Detalhada:
Administrar recursos, materiais, patrimônio e serviços de infraestrutura.
Coordenar ações voltadas à efetivação das políticas, programas e projetos sob sua responsabilidade.
Coordenar e assessorar nas ações das diversas áreas da Administração Municipal, alinhados com o projeto 
de governo.
Coordenar programas e projetos, quando solicitado pelo Prefeito Municipal e/ou Secretário Municipal.
Diagnosticar problemas identificar prioridades.
Dimensionar a amplitude de programas e projetos.
Estimular a participação da iniciativa privada em projetos compatíveis com as diretrizes e objetivos.
Exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Prefeito Municipal e/ou Secretário Municipal.
Gerenciar o desenvolvimento institucional, incluindo a realização de estudos e pesquisas, visando ao 
aperfeiçoamento das diversas áreas da administração pública.
Interagir e articular com órgãos da Administração Municipal e com a sociedade.
Prestar consultoria e assessoria, inclusive para as Secretarias Municipais.
Promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta 
Propor alternativas estratégicas e soluções globais.
Propor, articular e coordenar a criação de programas municipais nas diversas áreas da administração 
pública.
CARGO: CORREGEDOR ADMINISTRATIVO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-26 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Corregedor Geral Administrativo
Descrição Detalhada:
Propor penalização ou absolvição funcional.
Articular relações com órgãos públicos e privados.
Assessorar na edição de ato normativo interno.
Coordenar  as atividades da  1ª,  2ª e/ou  3ª Corregedoria. 
Coordenar a fiscalização e a vigilância dos edifícios e instalações da Administração Municipal, bem como 
de praças e logradouros públicos.
Coordenar os trabalhos administrativos da Divisão de Vigilância.
Gerenciar recursos humanos e recursos materiais da Divisão de Vigilância.
Presidir comissões processantes ou sindicâncias pessoalmente, alinhadas com o projeto de governo.
Realizar, quando designado as atividades relativas a 2ª e 3ª Corregedoria.
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Sugerir ao Prefeito Municipal a vista de atividades realizadas, as providências administrativas que se 
fizerem adequadas. (Art. 4º, inciso VI do Decreto Municipal nº 6972/1994).
CARGO: CORREGEDOR GERAL ADMINISTRATIVO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-27 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal
Descrição Detalhada:
Acompanhar e controlar, de ofício ou por provocação, as atividades da Administração Municipal e o 
desempenho funcional de seus servidores.
Articular relações com órgãos públicos e privados.
Assessorar na edição de ato normativo interno.
Coordenar as atividades da Corregedoria Geral Administrativa, alinhadas com o projeto de governo.
Exercer poder disciplinar sobre os servidores lotados na Corregedoria.
Gerenciar a apuração de denúncia.
Gerenciar a expedição de Portarias relativas a abertura de sindicância e instauração de processos 
administrativos (Função Delegada conforme Decreto Municipal nº 8324/1998).
Gerenciar recursos humanos e recursos materiais da Corregedoria. (Art. 4º, inciso IV do Decreto 
Municipal nº 6972/1994).
Praticar todos os demais atos de superintendência e direção no âmbito da Corregedoria Administrativa. 
(Art. 4º, inciso VII do Decreto Municipal nº 6972/1994).
Presidir, pessoalmente, processos administrativos ou designar qualquer Corregedor Administrativo para 
presidi-lo. (Art. 4º, inciso II do Decreto Municipal nº 6972/1994).
Propor penalização ou absolvição funcional.
Solicitar a designação de servidor para as funções de apoio da Corregedoria Administrativa, procedendo 
as suas respectivas lotações. (Art. 4º, inciso III do Decreto Municipal nº 6972/1994).
Sugerir ao Prefeito Municipal, a vista de atividades realizadas, as providências administrativas que se 
fizerem adequadas. (Art. 4º, inciso VI do Decreto Municipal nº 6972/1994).
Supervisionar as atividades desenvolvidas pela 1ª Corregedoria Administrativa.
Supervisionar e dirigir os serviços da Corregedoria Administrativa.
CARGO: DIRETOR DE DEPARTAMENTO 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-20 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Acompanhar a execução de projetos da área.
Avaliar Divisões e Seções do Departamento, identificando pontos críticos, propondo e discutindo com a 
equipe medidas para solucionar o problema.
Coordenar e supervisionar ações operacionais no âmbito do Departamento, bem como prestar assessoria ao 
Secretário Municipal, alinhadas com o projeto de governo.
Delegar aos Diretores de Divisão tarefas inerentes ao Departamento ou ao Gabinete do Secretário.
Estabelecer metas.
Exercer atribuições delegadas pelo Secretário Municipal.
Gerenciar o planejamento e sistematização das ações a serem executadas.
Identificar prioridades.
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões e matérias no âmbito do seu Departamento e decidir, 
motivadamente, aquelas de sua competência.
Planejar ações estratégicas para o Departamento, juntamente com os Diretores de Divisão.
Planejar etapas do processo de trabalho.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Secretário Municipal a que esteja subordinado e ao 
Prefeito Municipal (análises, despachos e encaminhamento de processos e documentos).
Propor modificações e avaliar aplicabilidade das normas.
Representar a Secretaria em eventos e reuniões quando tratar-se de assunto referente ao Departamento, nos 
impedimentos eventuais do Secretário.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
Supervisionar, orientar, acompanhar e controlar as ações administrativas no âmbito de seu Departamento.
Verificar junto as Divisões a necessidade de aquisição de recursos materiais e tecnológicos para o 
desenvolvimento das atividades.
CARGO: DIRETOR DE SUBPREFEITURA 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-16 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Acompanhar a atualização de cadastros das associações de Moradores de bairros, organizações e demais 
lideranças.
Acompanhar a resolução dos problemas levantados e do andamento de projetos e obras em execução nas 
respectivas regiões.
Acompanhar as cessões de uso dos Centros Comunitários. 
Acompanhar as orientações prestadas, bem como a divulgação de serviços da Subprefeitura e demais 
Secretarias aos munícipes e Associações de Moradores.
Apresentar proposta de programas e projetos, avaliando sua viabilidade.
Apurar as demandas da região, por meio de atendimento aos munícipes, visitas nos bairros, contato com 
associações de moradores, ONGs e demais grupos organizados.
Articular apoio em atividades que envolvam demais Secretarias e Autarquias.
Assessorar o governo municipal nas atividades e serviços destinados a atender os bairros, alinhadas com o 
projeto de governo.
Avaliar os serviços prestados.
Colaborar com as atividades inerentes ao Orçamento Participativo.
Definir estratégias de atuação.
Prestar assessoria ao Secretário da Pasta.
Promover as reuniões setoriais.
Solicitar relatórios dos atendimentos/visitas realizadas para análise e planejamento de ações.
CARGO: GERENTE GERAL DO MUNICÍPIO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-24 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal
Descrição Detalhada:

Acompanhar a elaboração de novos projetos e programas, orientando a correta apresentação das planilhas 
que cada programa exige.
Acompanhar através do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse do Governo Federal 
(SICONV), o trâmite de convênios desde a elaboração à prestação de conta final.
Acompanhar e/ou representar a Prefeitura em eventos, comissões, entre outros.
Acompanhar processo licitatório, o andamento da execução de obras e serviços e a aquisição de 
equipamentos.
Acompanhar reuniões periódicas junto às Instituições Financeiras.
Assessorar na elaboração dos orçamentos anuais, prevendo recursos de contrapartida de projetos 
apresentados.
Assessorar no envio de propostas, documentos, projetos e plano de trabalho.
Avaliar resultado de trabalho.
Avaliar a viabilidade de projetos.
Coordenar o plano estratégico, recursos, comunicação, contratos, convênios e projetos de áreas do 
Município, alinhados com o projeto de governo 
Gerenciar o aspecto da comunicação no âmbito da Prefeitura Municipal.
Gerenciar convênios e contratos de repasse.
Identificar e articular fontes financiadoras públicas ou privadas para a implantação de projetos.
Identificar necessidade e planejar a racionalização do uso de recursos.
Monitorar prazos pertinentes a todo contrato de repasse.
Monitorar as fontes e dotação orçamentária: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) para a execução de programas e projetos.
CARGO: SECRETÁRIA EXECUTIVA 
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-08 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado aos Coordenadores, ou  Chefe de Gabinete ou Secretários 
Municipais,
Descrição detalhada:
Administrar agenda pessoal do Secretário.
Administrar e atualizar arquivos. 
Anotar informações.
Assessorar no preparo de apresentações.
Assessorar o superior nas atividades que lhe forem delegadas e que demandam relação de confiança, 
alinhadas com o projeto de governo.
Assistir e secretariar em reuniões, quando designado.
Atender, encaminhar e fazer chamadas telefônicas.
Cadastrar e catalogar documentos.
Cobrar ações, respostas e relatórios.
Controlar correspondência eletrônica (e-mail).
Criar e manter atualizados os dados de entidades, contatos e locais.
Digitar e formatar documentos.
Elaborar e enviar informações para o Diário Oficial.
Elaborar relatórios, convites, convocações, planilhas e gráficos.
Gerenciar a tramitação de processos.
Levantar e direcionar informações.
Levantar necessidades de material.
Receber e transmitir fax.
Receber, protocolar, triar, destinar e registrar correspondência.
Recepcionar, orientar e encaminhar pessoas.
Redigir ofícios, memorandos, cartas, convocações e atas.
Reproduzir documentos (fotocópia).

I - 	 DESCRIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO DECLARADOS EM LEI DE LIVRE 
NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO – EM EXTINÇÃO

CARGO: COORDENADOR DA BANDA MUNICIPAL – (EM EXTINÇÃO)
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-18 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
EXIGÊNCIA: Possuir notória capacidade, conforme Lei nº 5608/2008.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Assessorar na organização de apresentações.
Assessorar na organização e supervisão de viagens ao conservatório, no qual os alunos recebem aulas 
avançadas do instrumento. 
Assessorar o Secretário nos assuntos pertinentes à Banda Municipal.
Auxiliar na análise e aquisição dos materiais/instrumentos necessários à Banda Municipal.
Participar de encontros com o agente cultural para planejamento dos cursos e agendamento de apresentações.
CARGO: COORDENADOR DA ORQUESTRA SINFÔNICA MUNICIPAL – (EM EXTINÇÃO)
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência C-18 da grade salarial dos cargos em comissão
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
EXIGÊNCIA: Possuir notória capacidade, conforme Lei nº 5608/2008.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição Detalhada:
Assessorar na coordenação de processo seletivo para novos integrantes.
Assessorar na organização e supervisão de viagens para participação em cursos avançados.
Assessorar no planejamento e realização de eventos musicais.
Assessorar o Secretário nos assuntos pertinentes à Orquestra Sinfônica Municipal.
Avaliar materiais e instrumentos.
Coordenar eventos.
Estabelecer cronograma para atividades.
Gerenciar a divulgação, por meio de mídias, sobre as atividades e eventos da orquestra.
Participar de reuniões com agentes culturais referentes aos eventos da orquestra.
Repassar informações para os agentes culturais para divulgação à comunidade.

I - DESCRIÇÕES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA OCUPADAS EXCLUSIVAMENTE POR 
SERVIDORES EFETIVOS

FUNÇÃO DE CONFIANÇA: AUDITOR GERAL
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Gratificação de 30% do padrão de referência B-1 da grade salarial dos Especialistas Técnicos 1;
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ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo (graduação ou tecnólogo) nas áreas de ciências jurídicas/
direito, ciências econômicas/economia, administração de empresas, administração pública ou engenharia.
EXIGÊNCIA: Possuir notórios conhecimentos na área de controle interno e de administração pública, 
possuir idoneidade moral, reputação ilibada e não possuir processo administrativo dentro da administração 
municipal, com decisão condenatória transitada em julgado.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Controlador Geral
Descrição detalhada:
Acompanhar e avaliar a execução de auditorias.
Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Assessorar o Controlador Geral.
Auxiliar na elaboração e acompanhamento de atos normativos concernentes à ação do Sistema Integrado de 
Fiscalização Financeira, Contabilidade e Auditoria. 
Elaborar e estabelecer normas e métodos de planejamento e administração de recursos públicos.
Emitir relatórios sobre a situação encontrada nos setores da Administração Direta, Indireta e Fundacional.
Fiscalizar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e a eficiência patrimonial nos órgãos e 
entidades da Administração Municipal, assim como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito público e privado.
Fiscalizar e avaliar o cumprimento da preservação do Patrimônio Municipal e controlar o comportamento 
praticado nas operações, exercendo controle interno por meio de auditorias, inspeções, verificações e 
perícias.
Fiscalizar e controlar os custos e preços dos serviços de qualquer natureza mantidos pela Administração 
Direta, Indireta e Fundacional.
Fiscalizar e examinar as prestações de contas dos agentes da Administração Direta, Indireta e Fundacional 
responsáveis por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenda Municipal.
Fiscalizar e examinar, por amostragem, os processos de despesa de órgãos e entidades da Administração 
Direta, Indireta e Fundacional.
Fiscalizar o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas.
Fiscalizar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações setoriais.
Fiscalizar, orientar e assessorar o Poder Executivo no uso, destinação e aplicação de recursos públicos. 
Promover a apuração de denúncias formais, relativas às irregularidades ou ilegalidades praticadas 
em qualquer órgão ou entidade da Administração, dando ciência ao Controlador Geral, sob pena de 
responsabilidade solidária.
Realizar outras tarefas afins.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: CHEFE DE SEÇÃO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Gratificação de 20% sobre o vencimento de seu cargo efetivo do servidor.
NÍVEL HIERÁRQUICO: subordinado ao Diretor de Divisão, Diretor de Departamento, Gerente 
Executivo, Coordenador ou Secretário Municipal.
Descrição Detalhada:
Acompanhar a execução de projetos e ações da área de sua competência.
Acompanhar e controlar os projetos e ações administrativas no âmbito de sua Seção, alinhados com o 
projeto de governo.
Avaliar aplicabilidade das normas vigentes.
Coordenar utilização de infraestrutura.
Dirigir equipes da Seção.
Estabelecer metas e prioridades da Seção.
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões em matérias no âmbito de sua Seção e decidir, 
motivadamente aquelas de sua competência.
Planejar ações estratégicas para a Seção.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao superior hierárquico.
Propor modificações nas normas.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: CHEFE DE SEÇÃO (**)
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Gratificação de 20% sobre o vencimento de seu cargo efetivo do servidor.
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo, em conformidade com o art. 7º da Lei n.º 5.999/2010.
NÍVEL HIERÁRQUICO: subordinado ao Diretor de Divisão, Diretor de Departamento, Gerente 
Executivo, Coordenador ou Secretário Municipal.
Descrição detalhada:
Acompanhar a elaboração e efetivação das normas e políticas públicas educacionais.
Acompanhar a execução de projetos da área.
Acompanhar e orientar a realização dos estágios curriculares supervisionados nas unidades escolares com 
vistas a alcançar metas qualitativas.
Acompanhar os atendimentos prestados aos alunos regularmente matriculados no Sistema de Municipal de 
Ensino de Bauru, inclusive pelas Organizações da Sociedade Civil Conveniadas, orientando e avaliando o 
serviço prestado. 
Acompanhar, controlar e executar as ações administrativas no âmbito de sua seção.
Administrar em conjunto com o Diretor de Divisão, as vagas disponibilizadas por meio de convênios com 
as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches Conveniadas.
Analisar e orientar o preenchimento de documentação dos alunos público alvo da educação municipal. 
Analisar solicitações de convênio para realização de estágio, encaminhados por diversas Instituições de
Assessorar em palestras e cursos que divulguem a Secretaria Municipal da Educação.
Assessorar o Diretor de Divisão, Diretor de Departamento e o Secretário Municipal da Educação no que se 
refere às demandas pertinentes à área de atuação.
Assessorar, orientar e operacionalizar ações pedagógicas de apoio aos professores municipais, aos 
Coordenadores Pedagógicos das Organizações da Sociedade Civil, Conveniadas e aos Agentes Educacionais 
- Cuidador de Crianças, Jovens, Adultos e Idosos, no âmbito de sua seção. 
Avaliar aplicabilidade das normas vigentes.
Avaliar os resultados e impactos das ações de pesquisa e extensão desenvolvidas nas unidades escolares. 
Avaliar os resultados e impactos dos projetos implantados nas unidades escolares. 
Colaborar com a apuração de denúncias relativas às Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches
Conhecer, organizar, manter atualizado e aplicar toda legislação pertinente a sua seção.
Contribuir com o Diretor de Divisão quanto o acompanhamento dos trabalhos realizados nas unidades 
escolares.
Coordenar utilização de infraestrutura.
Dirigir equipes da Seção.
Encaminhar alunos regularmente matriculados no Sistema Municipal de Ensino de Bauru com ou sem 
deficiência, para avaliação e atendimentos clínicos específicos de acordo com sua necessidade. 

Ensino junto à Secretaria da Educação.
Estabelecer metas.
Executar, em consonância com as normas e políticas públicas, o trabalho no âmbito de sua seção.
Fomentar a construção de um sistema de ensino inclusivo, politicamente comprometido com a pluralidade 
cultural e a formação da cidadania de todos os sujeitos envolvidos no processo educativo.
Identificar e encaminhar ao Departamento de Planejamento, Projetos e Pesquisas Educacionais - DPPPE 
necessidades de ações formativas para a Educação de Jovens e Adultos, participando e contribuindo com 
as atividades de formação continuada.
Identificar prioridade e pontos críticos da Seção.
Levantar e tabular dados referentes à Educação Municipal, contabilizando-os para fins informativos e 
encaminhamentos.
Manifestar-se conclusivamente, em situações de conflitos entre profissionais subordinados à Seção.
Manter-se atualizado quanto às discussões teóricas educacionais contemporâneas, bem como à legislação 
pertinente à área.
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões em matérias no âmbito de sua seção e decidir, 
motivadamente aquelas de sua competência.
Orientar a movimentação e conservação de materiais e patrimônios.
Orientar e Assessorar, juntamente com o Diretor de Divisão ações pedagógicas de apoio aos diretores 
e coordenadores pedagógicos das Organizações da Sociedade Civil (OSC) - Creches Conveniadas do 
Município de Bauru, no âmbito de sua seção.
Orientar e operacionalizar ações administrativas no âmbito de sua seção, respeitando especificidades de 
cada modalidade de ensino.
Orientar e supervisionar a execução de projetos de pesquisa e extensão nas unidades escolares com vistas 
a alcançar metas qualitativas.
Orientar gestores e docentes sobre procedimentos pedagógicos de atendimentos específicos de acordo com 
a deficiência ou necessidade do aluno.
Orientar os munícipes/servidores quanto às normas e referenciais vigentes para procedimentos pertinentes 
a pesquisas e estágios.
Orientar os servidores quanto às normas, legislações e referenciais vigentes.
Orientar, juntamente com o Diretor de Divisão, os diretores e coordenadores pedagógicos sobre 
procedimentos pedagógicos, supervisionando a efetivação do Plano de Trabalho e do Projeto Político 
Pedagógico das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) - Creches Conveniadas do Município de Bauru.
Orientar, supervisionar e avaliar os estágios e projetos de pesquisa e extensão desenvolvidos nas unidades 
escolares, respeitando as especificidades dos diferentes níveis e modalidades de ensino.
Orientar, supervisionar e avaliar os projetos implantados nas unidades escolares, respeitando as 
especificidades dos diferentes níveis e modalidades de ensino.
Pesquisar editais e projetos institucionais pertinentes às unidades escolares, respeitando as especificidades 
dos diferentes níveis e modalidades de ensino.
Planejar ações estratégicas para a Seção.
Planejar e executar ações formativas relacionadas às normas e procedimentos para elaboração de pesquisas 
e projetos de extensão.
Planejar e executar ações formativas, inclusive aquelas em horários de Atividade de Trabalho Pedagógico.
Planejar e organizar reuniões com os gestores, docentes e demais servidores, conforme eventuais 
necessidades de orientação para desenvolvimento e avaliação dos projetos de pesquisa e extensão.
Planejar e organizar, juntamente com o Diretor de Divisão, reuniões com diretores e os coordenadores 
pedagógicos das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) - Creches Conveniadas do Município de Bauru, 
docentes, cuidadores e demais servidores para orientar quanto às questões pedagógicas e administrativas 
pontuais. 
Planejar etapas do processo de trabalho.
Planejar, Administrar e Coordenar em conjunto com o Diretor de Divisão, com o Diretor de Departamento, 
ações que envolvam a Seção com vistas a atingir metas qualitativas para a Educação Municipal.
Planejar, desenvolver e avaliar, em conjunto com o Diretor de Divisão, com o Diretor de Departamento 
e com as Coordenações de Áreas do Departamento de Planejamento, Projetos e Pesquisas Educacionais - 
DPPPE, ações que envolvam a Educação Especial e Inclusiva com vistas a atingir metas qualitativas nas 
classes de Educação de Jovens e Adultos e Organizações da Sociedade Civil Conveniadas. 
Planejar, desenvolver e avaliar, em conjunto com o Diretor de Divisão, com o Diretor de Departamento, 
bem como as Coordenações de Áreas, ações de envolvam a Seção com vistas a atingir metas qualitativas 
nas unidades escolares. 
Planejar, desenvolver e avaliar, em conjunto com o Diretor de Divisão, com o Diretor de Departamento, 
bem como as Coordenações de Áreas, ações de envolvam a Seção com vistas a atingir metas qualitativas 
nas unidades escolares. 
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Secretário Municipal, ao Diretor de Departamento e ao 
Diretor de Divisão a que esteja subordinado.
Prestar informações institucionais.
Propor ações para melhorias no âmbito de sua seção, em articulação com os demais Departamentos da 
Secretaria Municipal da Educação.
Propor modificações nas normas.
Receber documentos e orientar as Classes dos Polos de EJA, quanto aos expedientes administrativos 
vinculados à vida escolar do aluno e dos servidores lotados no âmbito de sua seção.
Receber e analisar projetos acadêmicos de pesquisa e extensão para possível encaminhamento às unidades 
escolares, respeitando as especificidades dos diferentes níveis e modalidades de ensino.
Receber e analisar solicitações de estágio supervisionado e projetos de pesquisa e extensão para possível 
encaminhamento às unidades escolares, respeitando as especificidades dos diferentes níveis e modalidades 
de ensino. 
Representar a Secretaria Municipal da Educação em eventos e reuniões quando solicitado.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
Verificar, administrar e atualizar o Sistema de Gestão Escolar no que se refere a sua seção, garantindo sua 
aplicação.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: CONTADOR GERAL
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Gratificação de 30% do padrão de referência B-1 da grade salarial dos Especialistas Técnicos 1
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo nas áreas de ciências contábeis/contabilidade.
EXIGÊNCIA: Possuir notórios conhecimentos na área de controle interno e de administração pública, 
possuir idoneidade moral, reputação ilibada e não possuir processo administrativo dentro da Administração 
Municipal, com decisão condenatória transitada em julgado.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Controlador Geral
Descrição detalhada:
Acompanhar e avaliar a execução de auditorias. 
Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Assessorar o Controlador Geral.
Auxiliar na elaboração e acompanhamento de atos normativos concernentes à ação do Sistema Integrado de 
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Fiscalização Financeira, Contabilidade e Auditoria. 
Elaborar e estabelecer normas e métodos de planejamento e administração de recursos públicos.
Emitir relatórios sobre a situação encontrada nos setores da Administração Direta, Indireta e Fundacional. 
Examinar as demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras, inclusive as notas explicativas em 
relatórios dos Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional.
Fiscalizar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e a eficiência da gestão orçamentária e 
financeira nos órgãos e entidades da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito público e privado.
Fiscalizar e acompanhar o controle de operações de crédito, avais e garantias, bem como, dos direitos e 
haveres do Município.
Fiscalizar e avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e diretrizes orçamentárias 
relacionadas aos programas de governo e a execução dos orçamentos do Município.
Fiscalizar o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas.
Fiscalizar, acompanhar e avaliar os resultados dos registros contábeis dos atos e fatos relativos às despesas 
da Administração Pública, com vistas à elaboração das contas do Poder Executivo.
Fiscalizar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações setoriais. 
Fiscalizar, orientar e assessorar o Poder Executivo no uso, destinação e aplicação de recursos públicos. 
Promover a apuração de denúncias formais, relativas às irregularidades ou ilegalidades praticadas em 
qualquer órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta, dando ciência ao Controlador Geral, sob 
pena de responsabilidade solidária. 
Realizar fiscalização financeira, contábil e auditoria do Poder Executivo.
Realizar outras tarefas afins.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: CONTROLADOR GERAL
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Gratificação de 50% do padrão de referência A-1 da grade salarial dos Especialistas Técnicos 1
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo (graduação ou tecnólogo) nas áreas de ciências jurídicas/
direito, ciências econômicas/economia, administração de empresas, administração pública ou engenharia.
EXIGÊNCIA: Possuir notórios conhecimentos na área de controle interno e de administração pública, 
possuir idoneidade moral, reputação ilibada e não possuir processo administrativo dentro da Administração 
Municipal, com decisão condenatória transitada em julgado.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal
Descrição detalhada:
Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas de governo e 
dos orçamentos do Município.
Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e a eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, assim como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito público e privado.
Controlar os custos e preços dos serviços de qualquer natureza mantidos pela Administração Direta, 
Indireta e Fundacional. 
Determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditorias. 
Elaborar e estabelecer normas e métodos de planejamento e administração de recursos públicos. 
Elaborar e manter atualizado o plano de aplicação orçamentária dos órgãos da Administração Direta e 
aprovar o plano de aplicação orçamentária dos órgãos da Administração Indireta e Fundacional.
Emitir opinião sobre a situação encontrada nos setores da Administração Direta, Indireta e Fundacional 
expedindo um certificado de auditoria em nome do órgão fiscalizado.
Examinar as demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras, qualquer que seja o objetivo, inclusive 
as notas explicativas e relatórios de órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional.
Examinar as prestações de contas dos agentes da Administração Direta, Indireta e Fundacional responsáveis 
por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenda Municipal. 
Exercer o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas.
Exercer o controle de operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município.
Orientar e expedir atos normativos concernentes à ação do Sistema Integrado de Fiscalização Financeira, 
Contabilidade e Auditoria. 
Orientar, assessorar e aconselhar o Poder Executivo no uso, destinação e aplicação de recursos públicos. 
Programar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações setoriais. 
Promover a apuração de denúncias formais, relativas às irregularidades ou ilegalidades praticadas em 
qualquer órgão ou entidade da administração, dando ciência ao titular do Poder Executivo, ao interessado/ 
denunciante e ao titular do órgão ou autoridade equivalente a quem se subordine o autor do ato objeto da 
denúncia, sob pena de responsabilidade solidária. 
Propor ao Chefe do Poder Executivo o bloqueio de transferência de recursos do Tesouro Municipal e de 
contas bancárias. 
Realizar controle e fiscalização financeira, contábil e auditoria.
Realizar controle, fiscalização e assessoria.
Realizar outras tarefas afins, e.
Supervisionar o Contador Geral e o Auditor Geral.
Supervisionar tecnicamente e fiscalizar as atividades do Sistema Integrado de Fiscalização Financeira, 
Contabilidade e Auditoria. 
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: DIRETOR DE DIVISÃO
CARGA HORÁRIA: 40 (Quarenta) Horas Semanais 
PADRÃO: C-27 da grade salarial dos Técnicos (Lei 5975/2010) mais uma gratificação de 40% (quarenta 
por cento) da mesma referência, salvo se optar pelo vencimento do cargo efetivo, onde lhe será devido 
apenas a gratificação sobre a mencionada função de confiança ou sobre o vencimento de seu cargo efetivo, 
se mais vantajoso, a critério do servidor.
NÍVEL HIERÁRQUICO: subordinado ao Diretor de Departamento, Gerente Executivo, Coordenador 
ou Secretário.
Descrição Detalhada:
Acompanhar a execução de projetos da área.
Acompanhar e controlar os projetos e ações administrativas no âmbito de sua Divisão, alinhados com o 
projeto de governo.
Avaliar aplicabilidade das normas vigentes.
Coordenar e supervisionar ações operacionais.
Coordenar utilização de infraestrutura.
Dirigir equipes da Divisão.
Estabelecer metas.

Exercer atribuições delegadas pelo seu superior hierárquico.
Identificar pontos críticos e prioridades da Divisão.
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões e matérias no âmbito de sua Divisão e decidir, 
motivadamente, aquelas de sua competência.
Orientar, acompanhar e controlar as ações administrativas no âmbito de sua Divisão.
Planejar ações estratégicas para a Divisão.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao superior hierárquico.
Propor modificações nas normas.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: DIRETOR DE DIVISÃO (**)
CARGA HORÁRIA: 40 (Quarenta) Horas Semanais 
PADRÃO: C-27 da grade salarial dos Técnicos (Lei 5975/2010) mais uma gratificação de 40% (quarenta 
por cento) da mesma referência, salvo se optar pelo vencimento do cargo efetivo, onde lhe será devido 
apenas a gratificação sobre a mencionada função de confiança ou sobre o vencimento de seu cargo efetivo, 
se mais vantajoso, a critério do servidor.
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo, em conformidade com o art. 7º da Lei n.º 5.999/2010.
NÍVEL HIERÁRQUICO: subordinado ao Diretor de Departamento, Gerente Executivo, Coordenador 
ou Secretário.
Descrição Detalhada:
Acompanhar a execução de projetos da área.
Acompanhar e orientar os gestores e docentes no monitoramento e análise dos dados do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).
Acompanhar, monitorar e avaliar o Plano Municipal da Educação.
Administrar as vagas disponibilizadas por meio de convênios com as Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs) – Creches Conveniadas.
Analisar e propor a homologação de documentos.
Apreciar e emitir parecer sobre as condições necessárias para autorização de abertura, manutenção e 
fechamento de classes e/ou turmas e atendimento na modalidade itinerância nas Escolas Municipais.
Assessorar a Secretaria da Educação no desenvolvimento de ações para aprimoramento da qualidade 
educacional do Sistema Municipal de Ensino.
Assessorar as equipes escolares e Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches Conveniadas na 
interpretação e cumprimento de textos legais e na verificação de documentação escolar.
Assessorar e supervisionar pedagogicamente as unidades escolares, respeitando as especificidades dos 
diferentes níveis e modalidades de ensino e das Organizações da Sociedade Civil.
Assessorar em palestras e cursos, referentes sua área de atuação.
Auxiliar a equipe escolar na elaboração da proposta pedagógica, acompanhando sua execução, sugerindo 
reformulações quando necessário.
Auxiliar os gestores na elaboração de planos de ação para o alcance das metas relativas aos índices de 
qualidade na educação.
Avaliar aplicabilidade das normas vigentes, propondo modificações, se necessário. 
Avaliar as Seções, unidades escolares e Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches Conveniadas 
propondo e discutindo com as equipes, medidas saneadoras dos problemas.
Avaliar os resultados das ações de formação continuada.
Colaborar com a apuração de denúncias relativas ao funcionamento irregular das Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs) – Creches Conveniadas e das Escolas Particulares de Educação Infantil do Município de 
Bauru.
Coordenar e supervisionar ações operacionais.
Coordenar utilização de infraestrutura e verificar a necessidade de aquisição de recursos materiais e 
tecnológicos para o desenvolvimento das atividades. 
Estabelecer metas.
Exercer atribuições delegadas pelo Secretário Municipal, Coordenador, Diretor de Departamento ou 
Gerente Executivo.
Fomentar a construção de um sistema de ensino inclusivo, politicamente comprometido com a pluralidade 
cultural e a formação da cidadania de todos os sujeitos envolvidos no processo educativo.
Identificar prioridade e pontos críticos da Divisão.
Identificar, planejar e executar, em articulação com os demais departamentos da Secretaria Municipal da 
Educação, ações de formação continuada a todos os servidores, de acordo com as demandas do Sistema 
Municipal de Ensino e/ou quando verificadas fragilidades no desempenho das atividades profissionais dos 
servidores subordinados.
Implementar e interpretar normas e legislações.
Manifestar-se quando provocado, em situações de conflitos entre profissionais da educação, Organizações 
da Sociedade Civil (OSCs) – Creches Conveniadas e a comunidade escolar.
Manter-se atualizado quanto às discussões teóricas educacionais contemporâneas, bem como a legislação 
pertencente à área.
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões e matérias no âmbito de sua Divisão e decidir, 
motivadamente, aquelas de sua competência.
Orientar e acompanhar o desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da atuação docente e do desempenho 
dos alunos, em vista das reais necessidades e possibilidades das unidades escolares.
Orientar e acompanhar o processo de eleição e composição dos colegiados e instituições auxiliares das 
unidades escolares.
Orientar e acompanhar o processo para formalização de termo de Colaboração com as Organizações da 
Sociedade Civil para atendimento de alunos público-alvo da Educação Especial regularmente matriculados 
no Sistema Municipal de Bauru.
Orientar e assessorar diretores e coordenadores pedagógicos das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) 
– Creches Conveniadas e das Escolas Particulares de Educação Infantil, supervisionadas pela Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Bauru quanto à ações pedagógicas, normas e legislações 
educacionais vigentes.
Orientar e supervisionar o fluxo de estágios curriculares nas unidades escolares, de projetos institucionais, 
de pesquisa e extensão encaminhados às unidades escolares.
Orientar e supervisionar pedagogicamente o processo de elaboração de planejamento, replanejamento e 
Atividade de Trabalho Pedagógico. 
Orientar gestores, coordenadores das diferentes áreas do conhecimento, docentes e profissionais de apoio 
sobre os referenciais norteadores da prática pedagógica, atendendo aos diferentes níveis e modalidades de 
ensino.
Orientar os coordenadores pedagógicos das Organizações da Sociedade Civil sobre procedimentos 
pedagógicos e atendimentos específicos de acordo com Plano de Trabalho e Projeto Político Pedagógico. 
Orientar os servidores subordinados quanto às normas, legislações e referenciais vigentes, inclusive os 
relativos a projetos, pesquisa e extensão.
Orientar, supervisionar e avaliar o processo de submissão, análise, encaminhamento e execução de estágios 
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supervisionados, pesquisas e projetos de extensão em unidades escolares, respeitando os diferentes níveis 
e modalidades de ensino.
Orientar, supervisionar e avaliar o trabalho dos coordenadores das diversas áreas do conhecimento, quanto 
assessoramento pedagógico prestado às unidades escolares.
Planejar ações estratégicas para a Divisão e etapas do processo de trabalho. 
Planejar e encaminhar ações formativas no processo de composição dos colegiados e instituições auxiliares 
das unidades escolares.
Planejar e executar ações de formação continuada, nas modalidades presenciais e a distância, de acordo 
com as demandas do Sistema Municipal de Ensino.
Planejar e executar ações de orientação pedagógica, de acordo com as demandas do Sistema Municipal de 
Ensino.
Planejar e implementar em conjunto com o Diretor de Departamento e com as Seções, ações e procedimentos, 
com vistas a atingir as metas qualitativas estabelecidas.
Planejar e organizar reuniões com os gestores, docentes e demais servidores, conforme eventuais 
necessidades para orientar quanto às especificidades pedagógicas e o desenvolvimento humano típico e 
atípico dos alunos público alvo da Educação Especial e Inclusiva, bem como referente a projetos e pesquisa 
de extensão nas Unidades Escolares.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Secretário Municipal, Coordenador, Diretor de 
Departamento ou Gerente Executivo a que esteja subordinado.
Prestar informações institucionais.
Propor ações, inclusive embasadas nos resultados de pesquisa e extensão, para a melhoria da prática 
docente e do desempenho escolar dos alunos em articulação com os demais Departamentos da Secretaria 
Municipal da Educação.
Receber, analisar e orientar sobre a documentação de credenciamento para autorização de abertura e 
funcionamento de novas Unidades de Creche das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches 
Conveniadas e das Escolas Particulares de Educação Infantil do Município de Bauru.
Representar a Secretaria Municipal da Educação em eventos e reuniões quando solicitado. 
Supervisionar e avaliar o processo de encaminhamento e o atendimento nas Organizações da Sociedade 
Civil oferecidos aos alunos com ou sem deficiência, regularmente matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino de Bauru. 
Supervisionar e orientar o atendimento dos alunos da Educação Municipal, bem como o processo de 
matrícula e rematrícula de alunos, detectando necessidades de abertura e fechamento de salas para o 
gerenciamento de demandas reprimidas.
Supervisionar e orientar o trabalho no âmbito de sua divisão, além de dirigir a equipe subordinada.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
Supervisionar, analisar e orientar o preenchimento dos documentos referenciais para o planejamento 
pedagógico e atendimento dos alunos.
Viabilizar a participação dos profissionais das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches 
Conveniadas nas ações formativas oferecidas pelo Departamento de Planejamento, Projetos e Pesquisas 
Educacionais – DPPPE.
Vistoriar e avaliar as condições físicas do local e propor a homologação de documento para autorização 
do funcionamento de novas Unidades de Creche das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) – Creches 
Conveniadas e Escolas Particulares de Educação Infantil do Município de Bauru.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: GERENTE EXECUTIVO
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência A-10 dos Especialistas Técnicos 1 
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição detalhada:
Acompanhar e orientar a execução de ações e projetos da área e as atividades das Divisões subordinadas.
Atuar diretamente nos processos de elaboração e implementação de políticas públicas 
Avaliar Divisões e Seções do Departamento, identificando prioridades e pontos críticos, propondo e 
discutindo com a equipe medidas para solucionar o problema.
Coordenar e supervisionar ações administrativas e de assessoramento, alinhadas com o projeto de governo.
Coordenar e supervisionar ações operacionais.
Delegar aos Diretores de Divisão tarefas inerentes ao Departamento ou ao Gabinete do Secretário.
Estabelecer metas.
Exercer as atribuições delegadas pelo Secretário Municipal.
Gerenciar o planejamento e sistematização das ações a serem executadas.
Mediar conflitos entre profissionais da educação e comunidade escolar e apresentar às autoridades 
competentes quaisquer irregularidades.
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões e matérias no âmbito do seu Departamento e decidir, 
motivadamente, aquelas de sua competência.
Planejar ações estratégicas para o Departamento, juntamente com os Diretores de Divisão.
Planejar etapas do processo de trabalho.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Secretário Municipal a que esteja subordinado e ao 
Prefeito Municipal (análises, despachos e encaminhamento de processos e documentos).
Propor intervenções e ações formativas quando identificadas fragilidades no desempenho das atividades 
profissionais dos servidores subordinados.
Propor modificações e avaliar aplicabilidade das normas.
Representar a Secretaria em eventos e reuniões quando se tratar de assunto referente ao Departamento, nos 
impedimentos eventuais do Secretário.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
Supervisionar, orientar, acompanhar e controlar as ações administrativas no âmbito de seu Departamento.
Verificar junto as Divisões a necessidade de aquisição de recursos materiais e tecnológicos para o 
desenvolvimento das atividades.
Verificar junto às divisões a necessidade de aquisição de recursos de diferentes naturezas para o 
desenvolvimento das atividades.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: GERENTE EXECUTIVO (**)
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais 
PADRÃO: Referência A-10 dos Especialistas Técnicos 1 
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo, em conformidade com o art. 7º da Lei n.º 5.999/2010.
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Secretário Municipal
Descrição detalhada:
Acompanhar e orientar a execução de ações e projetos da área e as atividades das Divisões subordinadas.
Acompanhar, monitorar e avaliar o Plano Municipal da Educação.
Assessorar em palestras e cursos que divulguem o trabalho da SME, quando solicitado.
Atuar diretamente nos processos de elaboração e implementação de políticas públicas 

Avaliar Divisões e Seções do Departamento, identificando prioridades e pontos críticos, propondo e 
discutindo com a equipe medidas para solucionar o problema.
Coordenar e supervisionar ações administrativas e de assessoramento, alinhadas com o projeto de governo.
Coordenar e supervisionar ações operacionais.
Coordenar o assessoramento e a supervisão pedagógica, prestada às unidades escolares repeitando as 
especificidades dos diferentes níveis e modalidades de ensino.
Delegar aos Diretores de Divisão tarefas inerentes ao Departamento ou ao Gabinete do Secretário.
Dirigir o departamento prestando assessoramento direto e imediato ao Secretário Municipal da Educação 
no que se refere à organização e efetivação das políticas públicas educacionais junto às Unidades de Ensino.
Estabelecer metas.
Exercer as atribuições delegadas pelo Secretário Municipal.
Fomentar a construção de um sistema de ensino inclusivo, politicamente comprometido com a pluralidade 
cultural e a formação para a cidadania de todos os sujeitos envolvidos no processo educativo.
Gerenciar o planejamento e sistematização das ações a serem executadas.
Implementar junto às unidades escolares normas e legislações educacionais.
Manter-se atualizado quanto às discussões teóricas educacionais contemporâneas, bem como a legislação 
pertencente à área. 
Mediar conflitos entre profissionais da educação e comunidade escolar e apresentar às autoridades 
competentes quaisquer irregularidades.
Monitorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
Opinar, conclusivamente, sobre todas as questões e matérias no âmbito do seu Departamento e decidir, 
motivadamente, aquelas de sua competência.
Orientar os servidores da educação quanto às normas e legislações educacionais vigentes.
Participar da elaboração e zelar pelo cumprimento do calendário escolar.
Planejar ações estratégicas para o Departamento, juntamente com os Diretores de Divisão.
Planejar e implementar em conjunto com as Divisões ações educacionais e processos de avaliação, com 
vistas a atingir metas qualitativas nas unidades escolares.
Planejar e organizar, juntamente com as divisões subordinadas, reuniões conforme dinâmica do ano letivo 
e eventuais necessidades.
Planejar etapas do processo de trabalho.
Prestar assessoria e assistência direta e imediata ao Secretário Municipal a que esteja subordinado e ao 
Prefeito Municipal (análises, despachos e encaminhamento de processos e documentos).
Propor intervenções e ações formativas quando identificadas fragilidades no desempenho das atividades 
profissionais dos servidores subordinados.
Propor intervenções e ações pedagógicas com vista a atingir ou melhorar o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB).
Propor modificações e avaliar aplicabilidade das normas.
Representar a Secretaria em eventos e reuniões quando se tratar de assunto referente ao Departamento, nos 
impedimentos eventuais do Secretário.
Supervisionar movimentação e conservação de materiais e patrimônio.
Supervisionar, orientar, acompanhar e controlar as ações administrativas no âmbito de seu Departamento.
Verificar junto as Divisões a necessidade de aquisição de recursos materiais e tecnológicos para o 
desenvolvimento das atividades.
Verificar junto às divisões a necessidade de aquisição de recursos de diferentes naturezas para o 
desenvolvimento das atividades.
Verificar, em conjunto com as divisões, a necessidade de manutenção, reforma e ampliação das unidades 
escolares.
Verificar, em conjunto com as divisões, as demandas para formação continuada.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA: GESTOR DE SISTEMA DE GOVERNO
ESCOLARIDADE: Ensino Superior Completo.
CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais. 
PADRÃO: Gratificação não incorporável de 30% sobre a remuneração ou proventos do cargo efetivo do 
servidor ativo ou inativo. 
NÍVEL HIERÁRQUICO: Subordinado ao Prefeito Municipal.
EXIGÊNCIA: Pertencer ao quadro de cargos efetivos ativos e/ou inativos do Município, ter exercido 
no mínimo 5 (cinco) anos de cargo ou função pública de confiança, possuir formação de nível superior 
completo e não possuir, nos últimos 5 (cinco) anos, a contar da designação, processo administrativo na 
Administração Municipal, com decisão condenatória transitada em julgado.
Descrição detalhada:
Acompanhar a execução das atividades das Secretarias Municipais.
Administrar sistemas, processos, organização e métodos.
Arbitrar em decisões administrativas e organizacionais.
Articular os recursos e processos.
Assessorar a tomada de decisões.
Assessorar na elaboração de diretrizes de política fiscal.
Assessorar na formulação e gerenciamento de políticas públicas.
Avaliar a viabilidade e gerenciar projetos, programas e ações.
Coordenar e integrar a gestão administrativa do Poder Público Municipal.
Desenvolver ferramentas de gestão e sistema de indicadores.
Garantir a transparência das ações do Governo Municipal e democratizar o acesso a informações e serviços 
públicos.
Gerenciar a evolução dos indicadores sociais, econômicos e institucionais no âmbito do Município.
Levantar dados para o estudo dos sistemas administrativos.
Prestar consultoria e assessoria, inclusive para as Secretarias Municipais
Promover a articulação e a integração entre os diversos setores da Administração Municipal na formulação 
e na execução das políticas, planos e programas de ação, alinhados com o projeto de governo.
Promover a descentralização e desconcentração das ações de governo a partir dos instrumentos formais de 
planejamento do modelo de gestão integrado no âmbito do Poder Executivo Municipal.
Realizar consultas públicas.
(**) Descrições especificas aos servidores públicos municipais, ocupantes dos cargos efetivos de Diretor de 
Escola e Professor quando nomeados e/ou designados para exercício dos cargos em comissões e/ou funções 
de confiança descritas no art. 8º, inciso VII e suas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “1”; no 
inciso VIII e suas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, “1” e “2”, no inciso IX, alínea “b”, “1”, “2”, “3”, “4”, “5”, 
“6” e “7”, alínea “c”, “1”, “2”, “3”, “4”, “5” e “6” e alínea “d”, “1” e “2” desta Lei.

ANEXO IV
ORGANOGRAMAS
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Vice-Prefeito Prefeito 

Controladoria Geral do 
Município 

Auditoria Geral 

Contadoria Geral 

Corregedoria Geral 
Administrativa 

1ª  Corregedoria 
Administrativa 

2ª  Corregedoria 
Administrativa 

3ª  Corregedoria 
Administrativa 

Secretarias Municipais 

Instituto de 
Planejamento e 

Desenvolvimento de 
Bauru 

Cohab Dae Emdurb Funprev 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Fundo Municipal 
de Solidariedade 

Secretaria Executiva do 
Prefeito 

Núcleo Gestor de 
Desenvolvimento 

Assessoria de Governo Secretaria de Governo 

Chefia de Gabinete Departamento de 
Ouvidoria Geral 

Serviço de 
Informação ao 
Cidadão - Sic 

Seção de Ouvidoria 
Seção de Atendimento 

ao Público - 
Transparência 

Prefeito 

Chefia de Gabinete 

Departamento de 
Participação e Organização 

Comunitária 

Divisão Administrativa de 
Participação Comunitária 

Divisão de Organização 
Comunitária 

Seção Administrativa  - CSO 

Seção Administrativa   - TLN 

Coordenadoria  de 
Tecnologia de Informação 

Departamento de 
Tecnologia de Informação 

Divisão de Projetos e 
Sistemas 

Seção de Desenvolvimento 

Seção de Banco de Dados 

Seção de Manutenção de 
Máquinas e Atendimento ao 

Usuário 

Divisão de Infraestrutura e 
Operações  

Seção de Instalações e 
Cabeamento 

Seção de Redes e Servidores 

Seção de Telecomunicações 

Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa Civil de 

Bauru 

Serviço de Brigada 
Emergencial e 
Fiscalização de 

Situações de Riscos 

Serviço de Gestão 
Administrativa, 

Cadastro e 
Prevenção de Riscos 

Coordenadoria do 
Poupatempo Coordenadoria do Procon 

Junta do Serviço 
Militar Tiro de Guerra Corpo de 

Bombeiros 

Fundos e Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva Coordenadoria de 
Segurança Pública 

Coordenadoria da Cidadania 
e Direitos Humanos Coordenadoria da Juventude 

Coordenadoria da Pessoa 
com Deficiência 

Divisão de Expediente e 
Protocolo 

Seção de Expediente e de 
Materiais 

Divisão de Zeladoria 

Seção de Manutenção Seção de Limpeza 

Divisão de Vigilância e 
Próprios Municipais 

Seção de Vigilância Seção de Próprios 
Municipais 
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Prefeito 

Secretaria de Governo 

Gerência Geral de 
Comunicação 

Assessoria de 
Comunicação  

Gerência Geral de 
Convênios e Captação 

de Recursos 

Divisão de Convênios 

Seção de Captação de 
Recursos 

Seção de Gestão de 
Convênios 

Secretaria Executiva 
Assessoria de 

Assuntos 
Institucionais 

Divisão de 
Administração e 

Expediente 
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Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Administração 

Departamento de 
Administração de Pessoal 

Divisão de Folha de 
Pagamento 

Seção de Pagamentos - DAP 1 

Seção de Pagamentos - DAP 2 

Seção de Pagamentos - DAP 3 

Seção de Pagamentos - DAP 4 

Divisão de Pessoal 

Seção de Certidões 

Seção de Instruções de 
Processos, Atos e Registros 

Departamento de 
Recrutamento, Seleção, 

Treinamento e 
Desenvolvimento de Pessoal 

Divisão de Recrutamento, 
Seleção e Admissão 

Seção de Recrutamento e 
Seleção 

Seção de Admissão 

Seção de Estagiários e 
Menores Aprendizes 

Divisão de Escola de Gestão 
Pública 

Seção  de  Organização, 
Coordenação e Programas  de 

Formação 

Seção de Instruções de 
Processos, Atos e Registros 

Departamento de Avaliação 
Funcional,  Benefícios, 

Medicina e Segurança do 
Trabalho 

Divisão de Avaliação Funcional 
e Benefícios 

Seção de Desenvolvimento 
Funcional e Estágio Probatório 

Seção de Benefícios 

Divisão de Perícia Médica, 
Medicina do Trabalho, Serviço 

Social e Psicológico 

Seção de Perícia Médica, 
Medicina do Trabalho, Auxílio 
Doença, Assistência Social e 

Psicológica 

Divisão de Engenharia de 
Segurança 

Seção de Segurança do 
Trabalho 

Seção de PSMSO e PPRA 

Seção de Instruções de 
Processos, Atos e Registros 

Departamento de 
Administração de Materiais, 

Patrimônio 

Divisão de Almoxarifado 

Seção de Controle, 
Recebimento e Expedição 

Divisão de Patrimônio 

Seção de  Controle e 
Inventário 

Seção de Instruções de 
Processos, Atos e Registros 

Fundos e Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva  Divisão de Administração e 
Expediente 

CIPA CIPAR 

CDF 
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Prefeito

Secretaria Municipal de 
Educação

Departamento de 
Administração

Divisão de Infraestrutura 
e Manutenção de 

Unidades Escolares

Seção de Manutenção de 
Próprios

Divisão de 
Administração e 

Expediente

Seção de Pessoal 

Seção de Arquivo e  
Protocolo

Seção de Banco de 
Dados

Divisão de Apoio 
Administrativo

Seção de Frota

Seção de Cadastro de 
Alunos

Divisão de Materiais

Seção de Almoxarifado

Seção de Logística 
Geral  e Distribuição 

de Materiais

Seção de Patrimônio

Divisão de Gestão de  
Finanças na Educação

Seção de Prestação de 
Contas e Análise 

Orçamentária

Serviço de 
Gestão 

Administrativa

Departamento de 
Alimentação Escolar

Divisão de Controle e 
Planejamento

Seção de Logística

Seção de Estoque e 
Armazenamento

Divisão de Nutrição

Seção de Alimentação 
Setor 1

Seção de Alimentação 
Setor 2

Seção de Suporte às 
Unidades Escolares

Serviço de 
Gestão 

Administrativa

Departamento de 
Educação Infantil

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico - Setor 1

Seção da EMEII Glória 
Cristina Mello

Seção da EMEI Stélio 
Machado Loureiro

Seção da EMEI Aida 
Tibiriçá Borro

Seção da EMEII Irene 
Ferreira Chermont

Seção da EMEI Wilson 
Monteiro Bonato

Seção da EMEI 
Francisco Gabrielle Neto

Seção da EMEI Antônio 
Guedes de Azevedo

Seção da EMEII 
Garibaldo

Seção da EMEI Edna 
Kamla Faina

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógcio - Setor 2

Seção da EMEI 
Roberval Barros

Seção da EMEII Maria 
Helena Piçolato 

Amantini

Seção da EMEI Maria 
Izolina T. Zanetta

Seção da EMEI 
Chapeuzinho Vermelho

Seção da EMEI 
Apparecida Pereira 

Pezzato

Seção da EMEII Luzia 
Terezinha de O. Braga

Seção da EMEI Maria 
Alice S. Prudente

Seção da EMEII Gisele 
Marie Savi Seixas Pinto

Seção da EMEII 5ª 
Ranieri

Divisão de  Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico - Setor 3

Seção da EMEI Aracy 
Pelegrina Brazolotto

Seção da EMEII Lilian 
Aparecida P. Haddad

Seção da EMEI Manoel 
de Almeida Brandão

Seção da EMEI Jatty 
Queiroz de Gorreta

Seção da EMEI José 
Gori

Seção da EMEII José 
Toledo Filho

Seção da EMEI Vera 
Lúcia Cury Savi

Seção da EMEI Floripes 
Silveira de Souza

Seção da EMEII Márcia 
Ernesta Zwicker di Flora

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógcio - Setor 4

Seção da EMEII Marcia 
Andaló Mendes de 

Carvalho

Seção da EMEI Myrian 
Apparecida de Oliveira

Seção da EMEI Maria da 
Conceição C. Gelonese

Seção da EMEII Mônica 
Cristina de Carvalho

Seção da EMEII Arlindo 
Boemer F. de Azevedo

Seção da EMEII Dalva 
Freitas Ferraz Costa

Seção da EMEI Leila 
Berriel Aidar

Seção da EMEI Carlos 
Corrêa Vianna

Seção da EMEI Carlos 
Gomes Peixoto de Melo

Seção da EMEII 
Antonio Daibem

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico  - Setor 5

Seção da EMEI João 
Maringoni

Seção da EMEI Lions 
Clube de Bauru - Centro

Seção da EMEI Jayme 
Bichusky

Seção da EMEII 
Etelvina Araújo Pereira

Seção da EMEII Iara 
Conceição Vicente

Seção da EMEI Marcia 
Almeida Bigheti

Seção da EMEI 
Magdalena Pereira 

Martha

Seção da EMEI Dorival 
Teixeira de Godoy 

Seção da EMEI Orlando 
Silveira Martins

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Perdagógico - Setor 6

Seção da EMEI 
Catharina Paulucci Silva

Seção da EMEI Valeria 
de Oliveira Asenjo

Seção da EMEII Jardim 
Ivone

Seção da EMEII Hubert 
Radmaker

Seção da EMEI 
Rosangela V. M. de 

Carvalho

Seção da EMEI 
Pinóquio

Seção da EMEI Abigail 
Flora Horta

Seção da EMEII Maria 
de Fátima de L. 

Figueiredo

Seção da EMEII Maria 
Elisabeth C. de Pádua

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico  - Setor 7

Seção da EMEI 
Gasparzinho

Seção da EMEII Madre 
Teresa de Calcutá

Seção da EMEI Gilda 
dos Santos Improta

Seção da EMEI Isaac 
Portal Roldan

Seção da EMEII Luzia 
Maria Daibem F. Arruda

Seção da EMEII 
Venâncio Ramalho 
Guedes de Azevedo

Seção da EMEI Nidoval 
Reis

Seção da EMEI Maria 
Rosa Conceição de Lima

Seção da EMEI Leila de 
Fátima A. Cassab

Seção da EMEII Vila 
Tecnológica

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento Pedagógico 
de Entidades Conveniadas e 

Particulares

Seção de Entidades 
Conveniadas e 

Particulares

Seção de Gestão de 
Recursos

Serviço de 
Gestão 

Administrativa

Seção de Gerenciamento 
de Vagas em EMEIs e 

EMEIIs

Departamento de Ensino 
Fundamental

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico  1º ao 5º Ano -
Setor 1

Seção da EMEF Alzira 
Cardoso

Seção da EMEF Dirce 
B. G. Azevedo

Seção da EMEF 
Etelvino R. Madureira

Seção da EMEF José 
Romão

Seção da EMEF Theresa 
Tarzia

Seção da EMEF Lourdes 
O. Colnaghi

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento Pedagógico  

1º ao 5º Ano - Setor 2

Seção da EMEF José F. 
Junior

Seção da EMEF Geraldo 
Arone

Seção da EMEF 
Claudete S. Vecchi 

Seção da EMEF Maria 
Chaparro Costa

Seção da EMEF 
Waldomiro Fantini

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento Pedagógico  

1º ao 9º Ano e Suplência

Seção da EMEF Ivan 
Engler de Almeida

Seção da EMEF Nacilda 
de Campos

Seção da EMEF Cônego 
Anibal Difrância / 

Suplência

Seção da EMEF Santa 
Maria

Seção da EMEF  Lydia 
Alexandrina N. Cury

Divisão de Supervisão e  
Assessoramento Pedagógico  -

EJA

Seção de  Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico  das Classes 
de EJA nas EMEFs, 

EMEIs, EMEIIs, Polos e 
em outras localizações

Divisão de Supervisão e 
Assessoramento Pedagógico -

Educação  Especial

Seção de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico de Alunos 
Especiais  em Entidades 

e EJA

Seção de Supervisão e 
Assessoramento 

Pedagógico de Alunos 
Especiais  em EMEFs, 

EMEIs e EMEIIs

Serviço de 
Gestão 

Administrativa

Departamento de 
Planejamento, Projetos e 
Pesquisas Educacionais

Divisão de 
Assessoramento 

Pedagógico -
Coordenação de Áreas

Coordenação de Área de 
Língua Portuguesa 

Coordenação de Área de 
LEM - Inglês

Coordenação de Área de 
Educação Física

Coordenação de Área de 
Arte

Coordenação de Área de 
História e Geografia

Coordenação de Área de 
Ciências

Coordenação de Área de 
Matemática

Divisão de 
Assessoramento 

Pedagógico e Formação 
Continuada

Coordenação de Área de 
Educação Infantil -
Seção 1

Coordenação de Área de 
Educação Infantil -

Seção 2

Coordenação de Área de 
Alfabetização

Coordenação de Área de 
Educação Especial e 

Inclusiva

Coordenação de Área de 
Educação à Distância

Coordenação de Área de 
Educação de Jovens e 

Adultos 

Seção de Núcleo de 
Aperfeiçoamento 
Profissional da 

Educação Municipal -
Napem

Divisão de 
Assessoramento 

Pedagógico - Projetos e 
Pesquisas Educacionais

Seção de 
Assessoramento 

Pedagógico - Projetos e 
Pesquisas Educacionais

Seção de 
Operacionalização de 
Ações Pedagógicas

Serviço de 
Gestão 

Administrativa

Fundos e Conselhos 
Municipais Assessoria de Assuntos 

Institucionais

Secretaria Executiva Assessoria em Educação

Comissão de 
Desenvolvimento 

Funcional
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Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Economia e Finanças 

Departamento de 
Arrecadação Tributária 

Divisão de Receitas 
Mobiliárias 

Seção de Cadastro 
Mobiliário 

Seção de Lançamentos 
de Tributos Mobiliários 

Divisão de Auditoria 
Fiscal de Receitas 

Mobiliárias 

Seção de Fiscalização de 
Tributos Mobiliários 

Seção de Controle de 
Estimativas e Simples 

Nacional 

Divisão de Receitas 
Imobiliárias 

Seção de Cadastro 
Imobiliário 

Seção de Lançamentos 
de Tributos  Imobiliários 

Divisão de Auditoria de 
Receitas Imobiliárias 

Seção de Fiscalização de 
ITBI e ITR 

Seção de Controle do 
IPTU e ICMS 

Departamento de Dívida 
Ativa 

Divisão de Controle de 
Parcelamento, 

Legalidade e Inscrição 

Seção de Parcelamento 
Administrativo 

Seção de Controle de 
Legalidade e Inscrição 

em Dívida Ativa 

Divisão de Cobrança 
Administrativa de 

Créditos Fazendários 

Seção de Protesto de 
Certidão da Divida Ativa - 

CDA 

Seção de Cobrança de 
Créditos Fazendários 

Departamento de 
Controle e Finanças 

Divisão de Planejamento 
e Controle Orçamentário 

Seção de Planejamento 
Orçamentário 

Seção de Controle de 
Execução 

Divisão de Prestação de 
Contas 

Seção de Concessão de 
Recursos 

Seção de Registros 

Divisão de Controle 
Financeiro 

Seção de Controle de 
Pagamentos e Receitas 

Seção de Conciliação 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva Gerência Geral de 
Compras e Licitações 

Divisão de Compras e 
Licitações - 

Administração 

Seção de  Pedidos, 
Pesquisa e Controle 

Seção de Compras e 
Licitações 

Seção de Contratos e 
Atas de Registro de 

Preços 

Divisão de Compras e 
Licitações - Saúde 

Seção de  Pedidos, 
Pesquisa e Controle 

Seção de Compras e 
Licitações 

Seção de Contratos e 
Atas de Registro de 

Preços 

Divisão de Compras e 
Licitações - Educação 

Seção de  Pedidos, 
Pesquisa e Controle 

Seção de Compras e 
Licitações 

Seção de Contratos e 
Atas de Registro de 

Preços 

 Divisão de 
Administração e 

Expediente 

Divisão de Tecnologia 
Tributária 

Seção de 
Desenvolvimento de 

Sistemas 

Seção de Manutenção e 
Suporte de Sistemas 

Plantão 
Tributário 
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Prefeito 

Secretaria Municipal 
de Saúde 

Departamento de 
Regulação do Acesso, 
Avaliação e Controle 

Divisão de Acesso às 
Ações e Serviços em 

Saúde 

Seção de Apoio Social 
e Judicialização 

Seção de Regulação 
do Acesso 

Seção de Programas 
Especiais - Nutrição 

Seção de Transporte 
Sanitário Eletivo (TFD 

e UTP) 

Divisão de Controle e 
Informação 

Seção de Produção, 
Avaliação e Controle 

de Ações e Serviços da 
Saúde 

Seção de Gestão de 
Contratos e Convênios 

Seção de 
Planejamento e  
Monitoramento 

Seção de 
Auditoria 

Departamento de 
Vigilância em Saúde 

Divisão de Vigilância 
Epidemiológica 

Seção Técnica de 
Imunização 

Seção de Doenças 
Transmissíveis e não 

Transmissíveis 

Seção do Serviço de 
Verificação de Óbito 

Divisão de Vigilância 
Sanitária 

Seção de Controle de 
Gêneros Alimentícios 

Seção de Produtos de 
Interesse à Saúde 

Seção de Serviços à 
Saúde e de Serviços 
de Interesse à Saúde 

Divisão de Vigilância 
Ambiental e Saúde do 

Trabalhador 

Seção de Centro de 
Controle de Zoonoses 

Seção de Centro de 
Referência de Saúde 

do Trabalhador 

Seção de Ações de 
Meio Ambiente 

Departamento de 
Atenção à Urgência  

Divisão Operacional 

Seção de Limpeza 

Seção Acolhimento 

Divisão do Serviço de 
Atendimento Móvel 

de Urgência  

Seção Técnica 

Seção de  
Manutencção 

Especializada do 
SAMU 

Divisão de Áreas 
Técnicas e 

Especializadas da 
Rede de Urgência 

Seção de Enfermagem 

Seção de Nutrição 

Seção de Serviço 
Social 

Seção Médica 

Seção de 
Odontologia 

Divisão de Unidades 
de Urgência e 
Emergência 

Seção de Unidade de 
Pronto Atendimento - 

Bela Vista 

Seção do PSC/PAI 

Seção de Unidade de 
Pronto Atendimento - 

Ipiranga 

Seção de Unidade de 
Pronto Atendimento - 

Geisel 

Seção de Unidade de 
Pronto Atedimento - 

Mary Dota 

Seção de Transporte 
Sanitário de Urgência 

Seção de Apoio 
Administrativo 

Departamento de 
Atenção Especializada 

e Programas 
Estratégicos 

Divisão de Saúde 
Mental 

Seção do Centro de 
Atenção Infanto-
Juvenil - CAPS i 

Seção do Centro de 
Atenção Psico-Social - 

CAPS I 

Seção do Centro de 
Atenção Psico-Social 

Álcool e Drogas - CAPS 
AD 

Seção do Centro de 
Atenção Psico-Social 

Álcool e Drogas - CAPS 
AD III 

Seção do Ambulatório 
Municipal de Saúde 

Mental – AMSM 

Seção de Residência 
Terapêutica 

Divisão de Programas 
Estratégicos 

Seção de Supervisão 
das Ações Temáticas  

(Pessoa com 
Deficiência/Adulto) 

Seção de Supervisão 
da Política Nacional de 

Atenção Básica 
(Pessoa com Doença 
Crônica\ Consultório 
na Rua\ Serviço de 

Atenção Domiciliar\ 
Programa Mais 

Médicos\ PMAQ) 

Seção de Atenção à 
Pessoa Idosa – 

PROMAI 

Seção do Banco de 
Leite Humano – BLH 

Seção de Saúde Bucal 

Seçãode Atenção 
Integral à Saúde da 

Criança e do 
Adolescente 

Divisão de Atenção 
Especializada 

Seção do Centro de 
Especialidades 

Odontológicas – CEO 

Seção de Orientação e 
Prevenção do Câncer 

– SOPC 

Seção de Unidades 
Ambulatoriais e Apoio 

Diagnóstico 

Seção da Casa da 
Mulher 

Seção do Centro de 
Testagem e 

Aconselhamento – 
CTA 

Seção do Centro de 
Referência em 

Moléstias Infecciosas 
– CRMI 

Seção de Reabilitação 
e Fisioterapia 

Departamento de 
Administração e 

Infraestrutura em 
Saúde 

Divisão de Materiais e 
Produtos para Saúde 

Seção de 
Administração de 

Almoxarifado e 
Controle de Estoque 

Seção de Logística, 
Abastecimento e 
Distribuição de 

Materiais e Produtos 
para a Saúde 

Divisão de 
Infraestrutura 

Seção de Patrimônio 

Seção de Manutenção 
Predial 

Seção de Manutenção 
de Equipamentos 

Médico Hospitalares 

Divisão de 
Administração e 

Expediente 

Seção de Expediente 
Funcional 

Seção de Protocolo e 
Arquivo 

Divisão de 
Transportes 

Seção de Controle 
de Frota e  

Gerenciamento 
Funcional de 
Transporte 

Seção de 
Manutenção 

Veícular 

Divisão de 
Território 
Noroeste 

Seção de Unidade 
Saúde da Família - 

IX de Julho 

Seção de Unidade 
Saúde da Família - 

Santa Edwiges 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Centro 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Godoy 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 
Nova Esperança 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Bela Vista 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Vista Alegre 

EMAD 
Seção 

Estratégica de 
Território 

Divisão de 
Território 

Norte 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Mary Dota 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Beija Flor 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Tibiriçá 

Seção de Unidade 
deSaúde da 

Família- São Paulo 

Seção de Unidade 
de Saúde da 

Família - Nova 
Bauru 

Seção de Unidade 
de Saúde da 

Família - Pousada II 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Gasparini 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Chapadão 

EMAD 
Seção 

Estratégica de 
Território 

Divisão de 
Território Sul 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Falcão 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Dutra 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Europa 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Independência 

Seção de Unidaqde 
Básica de Saúde - 

Jussara 

Seção de Unidade 
de Saúde da 

Família - Dutra  

EMAD 
Seção 

Estratégica de 
Território 

Divisão de 
Território 
Sudeste 

Seção de Unidade 
Básica de saúde - 

Geisel 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Octávio Rasi 

Seção de UNidade 
Básica de Saúde - 

Redentor 

Seção de Unidade 
Básica de Saúde - 

Cardia 

EMAD 
Seção 

Estratégica de 
Território 

Assessoria em 
Infraestrutura, Gestão 

Tecnológica e 
Estratégica 

Secretaria Executiva 

Seção de Controle 
Administrativo 

Divisão de Gestão do 
Trabalho e Educação 

na Saúde 

Seção de Orientação e 
Qualificação para o 
Trabalho na Saúde 

Seção de Orientação e 
Educação na Saúde 

Divisão do Fundo 
Municipal de Saúde 

Divisão de Assistência 
Farmacêutica 

Seção do Programa 
Remédio em Casa 

Seção de Assistência 
Farmacêutica 

Território Noroeste 

Seção de Assistência 
Farmacêutica 

Território Norte 

Seção de Assistência 
Farmacêutica 
Território Sul 

Seção de Assistência 
Farmacêutica 

Território Sudeste 

Divisão de Ouvidoria 

Seção de Supervisão 
Geral 

Seção Técnica de 
Gerenciamento de 

Demanda 
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Prefeito 

Secretaria Municipal 
dos Negócios Jurídicos 

Departamento de 
Procuradoria Geral 

Divisão da Procuradoria 
Consultiva 

Divisão da Procuradoria 
do Contencioso 

Divisão da Procuradoria 
das Execuções Fiscais 

Seção de Apoio 

Departamento de 
Comunicação e 
Documentação 

Divisão de Atos Oficiais 

Seção de 
Documentação Jurídica 

Divisão de Contratos e 
Atos Análogos 

Seção de Formalização 
e Acompanhamento de 

Contratos e Atos 
Análogos 

Divisão de Arquivo 
Geral 

Seção de Arquivo 
Corrente 

Seção de Arquivo 
Permanente 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva 
Divisão de 

Administração e 
Expediente 

Seção de Protocolo 
Judicial 
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Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Obras, Engenharia e 

Urbanização 

Departamento Técnico e 
Fiscalização de Obras  

Divisão de Projetos 
Públicos e Serviços 

Técnicos  

Seção de Projetos 
Arquitetônicos 

Seção de Acessibilidade 
e Mobiliário Urbano 

Seção de Projetos 
Estruturais 

Seção de Projetos e de 
Instalações Prediais 

Seção de Documentação 
Técnica  

Seção de Orçamentos e 
Análises de Custo 

Divisão de 
Acompanhamento de 

Obras 

Seção de Fiscalização de 
Obras Públicas 

Seção de Fiscalização de 
Empreendimentos 

Particulares 

Seção de Medições e 
Empreendimentos 

Particulares 

Divisão de Manutenção 
de Contratos de 

Iluminação 

Seção de Controle de 
Insumos 

Seção de Iluminação em 
Vias Públicas e 

Manutenção de Próprios 

Departamento de Obras 
Públicas e Urbanização 

Divisão de Drenagem 

Seção de Controle e 
Distribuição de Insumos 

Seção de Construção de 
Galerias e Obras de Arte 

Seção de Reparos e 
Manutenção de Galerias 

e Obras de Arte 

Divisão de Manutenção 
de Próprios Municipais 

Seção de Controle e 
Distribuição de Insumos 

Seção de Construções 
Novas 

Seção de Reforma e 
Manutenção 

Divisão de Serviços 
Industriais 

Seção de Controle e 
Distribuição de Insumos 

Seção de Serralheria 

Seção de Carpintaria 

Seção de Pré-moldados 

Divisão de Pavimentação 

Seção de Apontamentos 
e Distribuição de 

Serviços 

Seção de Operação de 
Usina 

Seção de Guia, Sarjeta e 
Canaleta 

Seção de Pavimentação 

Seção de Operação Tapa 
Buraco 

Seção de Capa Asfaltica 
e Recape 

Divisão de Melhorias e 
Infraestrutura 

Seção de Apontamento e 
Distribuição de Serviços 

Seção de Serviços 
Preliminares e Obras 

Públicas 

Departamento de Frotas, 
Transportes e Logística 

Divisão de Oficina 
Mecânica e Manutenção 

de Frotas 

Seção de Máquinas e 
Equipamentos  

Seção de  Veículos 
Pesados 

Seção de  Veículos Leves 

Seção de Funilaria e 
Pintura 

Divisão de 
Abastecimento e 

Controle de Frotas 

Seção de Abastecimento, 
Lavagem e Lubrificação 

Seção de Gestão de 
Patrimônio e Controle de 

Frotas 

Seção de Borracharia 

Seção de Controle de 
Insumos 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva Divisão de Gestão de 
Recursos Financeiros 

Divisão de 
Administração e 

Expediente 

Seção Administrativa 

Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Fiscalização e 

Licenciamento 

Departamento de 
Fiscalização e 

Licenciamento 

Divisão de Aprovação de 
Projetos 

Seção de Aprovação 
Edilícia 

Seção de Aprovação 
Urbanística 

Seção de Alvará e 
Certificado de 

Conclusão de Obras 

Divisão de Uso e 
Ocupação do Solo 

Seção de Licença de 
Atividades Permanentes 

e Temporárias 

Seção de Licença de 
Atividades Rurais 

Seção de Certidões 

Divisão de Fiscalização 

Seção de Logística e 
Gestão de Vistorias 

Seção de Notificação e 
Autuação 

Seção de Fiscalização 
Ambiental e Rural 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva 
Divisão de 

Administração e 
Expediente 
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Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e 

Cidadania 

Departamento  de 
Planejamento Social e Avaliação 

Divisão de Planejamento, 
Avaliação e  Vigilância Social  

Seção de Administração de 
Benefícios 

Seção de Planejamento, 
Avaliação  e Vigilância Social 

Seção de Fundos Municipais 

Departamento de Proteção 
Social Básica 

Divisão de Proteção Social 
Básica - Região 1 

Seção de Proteção Social Básica 
I - Região 1 

Seção de Proteção Social Básica 
II - Região  1 

Divisão de Proteção Social 
Básica - Região 2 

Seção de Proteção Social Básica 
I - Região 2 

Seção de Proteção Social Básica 
II - Região  2 

Departamento de  Proteção 
Social Especial 

Divisão de Proteção Social  
Especial   -  Região 1 

Seção de Proteção Social 
Especial I - Região 1 

Seção de Proteção Social 
Especial II - Região  1 

Divisão de Proteção Social  
Especial  - Região 2 

Seção de Proteção Social 
Especial I - Região 2 

Seção de Proteção Social 
Especial II - Região  2 

Secretaria Executiva 

Assessoria de 
Assuntos  

Institucionais e 
Conselhos Municipais 

Divisão de Administração e 
Expediente 

Seção de Administração e 
Expediente 

Seção de Controle de Materiais, 
Compras e Manutenção 

Conselho Tutelar 

Prefeito 

Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente e 
Desenvolvimento  

Sustentável  

Divisão de Zoológico 

Seção de Administração e 
Manutenção 

Seção Veterinária 

Seção de Nutrição Animal 

Seção de Educação 
Ambiental 

Seção de Manutenção e 
Reformas 

Seção do Centro de 
Triagem e Reabilitação de 

Animais Selvagens 

Divisão de Jardim 
Botânico 

Seção de Administração e 
Manutenção 

Seção de Horticultura 

Seção de Reserva 
Ecológica 

Seção de Educação e 
Comunicação 

Seção de Obras e 
Manutenção 

Seção de Coleções 
Vegetais 

Departamento de Gestão 
Sócioambiental 

Divisão de 
Desenvolvimento 

Sustentável 

Seção de Projetos 
Ambientais e Paisagísticos 

Seção de Gestão de 
Arborização Urbana 

Seção de Aprovação de 
Empreendimentos e 

Compensações 
Ambientais 

Seção de Normas e 
Diretrizes Ambientais 

Seção de Áreas 
Protegidas 

Divisão de  Serviços 
Ambientais 

Seção de Ecoponto, 
Ecoverde e Resíduos 

Seção de Plantio e 
Reflorestamento 

Seção de Produção de 
Mudas - Viveiro - 

Jardinagem 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva Divisão de Administração 
e Expediente 

Seção de Administração, 
de Pessoal e de Zeladoria 

Seção de Educação 
Ambiental, Eventos e 

Comunicação 

Coordenadoria dos 
Direitos dos Animais 

Assessoria de Políticas 
Ambientais 
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Prefeito 

Secretaria Municipal 
de Esportes e Lazer 

Departamento de 
Esportes 

Divisão de Esportes 

Seção de Programação  
e Execução de Eventos 

Esportivos 

Divisão de Transporte e 
Logística 

Seção de 
Planejamento, 

Organização, Controle 
e Execução 

Divisão de Praças 
Esportivas 

Seção de Manutenção 
e Zeladoria de Praças 

Esportivas 

Seção de Manutenção 
e Zeladoria de Estádios 

Distritais 

Coordenadoria de 
Lazer 

Divisão de Lazer 

Seção de Programação 
e Execução de Eventos 

de Lazer 

Fundos  e 
Conselhos 
Municipais  

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva 
Divisão de 

Administração e 
Expediente 

Seção de 
Administração e 

Expediente 

Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Cultura 

Departamento de Gestão 
Cultural 

Divisão de Difusão 
Cultural 

Seção Cultural 

Seção de Operação 

Divisão de Bibliotecas 

Seção de Biblioteca 

Seção de Extensão 

Seção de Arquivo e  
Processamento Técnico 

Divisão de Memória 
Cultural 

Seção de Museus  

Seção de Conservação e 
Manutenção 

Seção de Documentação 
e Pesquisa 

Escola Municipal de Artes 

Seção de Música 

Seção de Artes Plásticas 

Seção de Artes Cênicas 

Seção de Dança 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria  de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva 

Orquestra Sinfônica, 
Banda Municipal e 

Companhia Estável de 
Dança 

Coordenadoria de 
Fomento à Cultura e à 

Educação 

Divisão de Administração 
e Expediente 
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Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Agricultura e Abastecimento 

Departamento de Agricultura e 
Abastecimento 

Divisão de Infraestrutura Rural 

Seção de Frota e Implementos 

Seção de Construção e 
Manutenção de Estradas e 

Pontes 

Divisão de Apoio à Produção 
Rural 

Seção de Assistência Técnica e 
Extensão Rural - Ater 

Seção de Patrulha Agrícola 

Seção Ambiental 

Serviço de Inspeção 
Municipal de Bauru - 

SIMB 

Serviço de Cadastro e 
Documentação de 

Imóveis Rurais 

Fundos e Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

InstitucionaiS 

Coordenadoria de Feiras Secretaria Executiva 

Divisão de Administração e 
Expediente 

Seção de Compras e de Pessoal  
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Prefeito 

Secretaria Municipal das 
Subprefeituras  

Sub-Prefeitura de 
Tibiriçá 

Seção Administrativa 

Seção de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Subprefeitura do Parque  
São Geraldo - Região 

Norte  

Assessoria de Integração 
de Políticas Públicas e 

Organizações 
Comunitárias 

Seção Administrativa 

Seção de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Subprefeitura do Mary 
Dota - Região Nordeste 

Assessoria de Integração 
de Políticas Públicas e 

Organizações 
Comunitárias 

Seção Administrativa 

Seção de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Subprefeitura do 
Redentor -  Região Leste 

Assessoria de Integração 
de Políticas Públicas e 

Organizações 
Comunitárias 

Seção Administrativa 

Seção de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Subprefeitura da 
Independência -  Região 

Sudoeste 

Assessoria de Integração 
de Políticas Públicas e 

Organizações 
Comunitárias 

Seção Administrativa 

Seção  de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Subprefeitura da Vila 
Falcão -  Região Oeste 

Assessoria de Integração 
de Políticas Públicas e 

Organizações 
Comunitárias 

Seção Administrativa 

Seção de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Subprefeitura da Bela 
Vista - Região Noroeste 

Assessoria de Integração 
de Políticas Públicas e 

Organizações 
Comunitárias 

Seção Administrativa 

Seção  de Manutenção e 
Serviços Urbanos 

Fundos e 
Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva 
Divisão de Serviços 

Operacionais 

Divisão Administrativa e 
Financeira 

Seção de Atendimento e 
Controle de Expediente 
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Prefeito 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, 

Turismo e Inovação 

Departamento de Fomento ao 
Empreendedorismo, Trabalho 

e Turismo 

Divisão de 
Empreendedorismo e 

Trabalho 

Seção de Apoio ao 
Empreendedor e às Micro e 

Pequenas Empresas 

Seção de Fomento ao 
Emprego e Renda 

Divisão de Turismo 

Seção de Apoio à 
Empreendimentos  e Eventos 

Turísticos  

Seção de Apoio e Fomento ao 
Receptivo Turístico 

Departamento de Fomento às 
Cadeias Produtivas, Ciência, 

Tecnologia, Inovações e 
Novos Negócios 

Divisão de Logística e Novos 
Negócios  

Seção de  Apoio e Incentivo às 
Empresas de Base Tecnológica  

Seção de Indicadores 
Econômicos e Sociais 

Seção de Incentivos aos 
Novos Negócios  

Divisão de Indústria, Comércio 
e Serviço 

Fundos e Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva Divisão de Administração e 
Expediente 

Coordenadoria de Tecnologia 
e Inovação 

Seção de Apoio às Indústrias 

Seção de Apoio ao Comércio e 
Serviços 

Prefeito 

Instituto de Planejamento e 
Desenvolvimento de Bauru 

Coordenadoria de 
Planejamento e 

Desenvolvimento 
Socioambiental 

Divisão de Pesquisa , 
Planejamento e 

Desenvolvimento Territorial 

Seção de Pesquisa e Estatística 

Seção de Projetos Urbanísticos 

Seção de Planejamento Viário e 
Mobilidade 

Seção de Instrumentos de 
Planejamento Urbano, 

Avaliação e Perícia 

Divisão de Diretrizes para 
Parcelamento e Ocupação do 

Solo 

Seção de Análise Urbanística 

Seção de Análise Topográfica e 
Drenagem 

Seção de Análise Ambiental 

Divisão de Cadastro e 
Geoprocessamento 

Seção de Geoprocessamento 

Seção de Cadastro Territorial 

Seção de Patrimônio Imobiliário 

Grupo Técnico de 
Análise de 

Empreendimento - 
GAE 

Coordenadoria de Habitação 

Seção de Projetos Habitacionais 

Seção de Regularização 
Fundiária 

Seção de Acompanhamento 
Social 

Fundos e Conselhos 
Municipais 

Assessoria de 
Assuntos 

Institucionais 

Secretaria Executiva Divisão de Administração e 
Expediente 
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CARGOS EM COMISSÃO FUNÇÕES DE CONFIANÇA
ÓRGÃOS TOTAL VIGENTE TOTAL PROPOSTO ÓRGÃOS TOTAL VIGENTE TOTAL PROPOSTO

Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor
Gabinete 33 146.624,30R$      23 107.825,62R$      Gabinete 12 10.974,45R$     29 27.165,09R$        
Governo 0 -R$                    6 32.225,64R$        Governo 0 -R$                 4 3.649,78R$          
Educação 8 41.293,07R$        3 20.272,48R$        Educação 145 78.872,25R$     145 91.520,03R$        
Administração 6 30.968,85R$        2 15.594,74R$        Administração 43 27.423,79R$     33 33.972,07R$        
Finanças 7 32.643,96R$        4 21.556,12R$        Finanças 35 24.623,79R$     46 42.781,96R$        
Jurídico 3 19.680,45R$        2 15.594,74R$        Jurídico 14 13.899,12R$     14 16.498,62R$        
Obras 5 27.851,88R$        3 19.680,45R$        Obras 64 38.148,46R$     51 35.073,07R$        
Seplan 3 19.680,45R$        1 11.509,03R$        Seplan 24 15.149,34R$     14 13.123,95R$        
Sebes 3 19.680,45R$        2 15.594,74R$        Sebes 16 12.349,34R$     21 21.548,12R$        
Semma 3 19.680,45R$        4 20.909,02R$        Semma 28 15.424,45R$     27 15.074,45R$        
Semel 22 44.409,72R$        3 17.940,51R$        Semel 11 8.349,56R$       11 9.474,45R$          
Cultura 5 26.817,72R$        6 27.423,56R$        Cultura 20 14.874,23R$     17 11.574,45R$        
Sear 9 35.061,91R$        15 48.298,55R$        Sear 16 7.849,78R$       17 8.199,78R$          
Sagra 3 19.680,45R$        3 17.940,51R$        Sagra 18 13.049,34R$     9 6.524,67R$          
Desevolvimento 3 19.680,45R$        3 20.272,48R$        Desevolvimento 13 10.174,45R$     15 14.598,84R$        
Saúde 8 41.293,07R$        5 29.035,93R$        Saúde 104 63.397,36R$     127 82.620,53R$        
Instituto 0 -R$                    3 22.220,11R$        Instituto 0 -R$                 17 10.449,56R$        
TOTAL 121 545.047,17R$      88 463.894,23R$      TOTAL 563 354.559,71R$  597 443.849,42R$      
GRATIFICAÇÃO NATALINA 45.420,60R$        38.657,85R$        GRATIFICAÇÃO NATALINA 29.546,64R$    36.987,45R$        

PREVIDÊNCIA 141.712,26R$      120.612,50R$      PREVIDÊNCIA 84.503,40R$    105.784,11R$      

FÉRIAS CONSTITUINTES 15.140,20R$        12.885,95R$        FÉRIAS CONSTITUINTES 9.848,88R$       12.329,15R$        
VALE ALIMENTAÇÃO 54.450,00R$        44.000,00R$        VALE ALIMENTAÇÃO
TOTAL 801.770,23R$      680.050,53R$      TOTAL 478.458,63R$  598.950,14R$      

DIFERENÇA MENSAL 121.719,71-R$      DIFERENÇA MENSAL 120.491,51R$      
DIFERENÇA ANUAL 1.460.636,48-R$  DIFERENÇA ANUAL 1.445.898,08R$  

AUMENTO DE 121.719,71-R$      AUMENTO DE 120.491,51R$      
AUMENTO EM PERCENTUAL -14,89% AUMENTO EM PERCENTUAL 25,18%
AUMENTO EM QUANTIDADE -33 AUMENTO EM QUANTIDADE 34
AUMENTO DA QUANTIDADE EM PERCENTUAL -27,27% AUMENTO DA QUANTIDADE EM PERCENTUAL 6,04%

GRATIFICAÇÃO NATALINA GRATIFICAÇÃO NATALINA
PREVIDÊNCIA PREVIDÊNCIA
FÉRIAS CONSTITUINTES FÉRIAS CONSTITUINTES
VALE ALIMENTAÇÃO VALE ALIMENTAÇÃO -R$                    
TOTAL 121.719,71-R$      TOTAL 120.491,51R$      
VALOR ANUAL 1.460.636,48-R$  VALOR ANUAL 1.445.898,08R$  

PACTO NA FOLHA DE PAGAMENTO
VALOR MENSAL -R$1.228,20
VALOR ANUAL -R$14.738,40
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COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

AUTO DE DESINTERDIÇÃO
NÚMERO 016/ 2019

OCORRÊNCIA RISCO DE COLAPSO
BEM AFETADO IMÓVEL RESIDENCIAL

MORADOR MARGARETH APARECIDA S. SOUZA MODOLO
ENDEREÇO RUA MARIA FRANCISCA PEREIRA

QUARTEIRÃO 01
NÚMERO 38
BAIRRO PARQUE ROOSEVELT

A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil-Compdec-Bauru vistoriou e constatou 
em 16/07/19 que o imóvel localizado na Rua Maria Francisca Pereira, nº 01-38, no Parque Roosevelt, não 
se encontra mais sob risco de colapso, uma vez que o imóvel vizinho foi recuperado, eliminando assim 
os riscos que motivaram o Auto de Interdição nº 030/19, emitido em 06/06/19. Por esta razão estamos 
desinterditando o imóvel, a partir desta data.

Bauru, 18 de julho de 2019
ROGÉRIO GAGO

COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - GABINETE DO PREFEITO

AUTO DE DESINTERDIÇÃO
NÚMERO 017/ 2019

OCORRÊNCIA INSTABILIDADE ESTRUTURAL
BEM AFETADO IMÓVEL RESIDENCIAL

MORADOR JOSÉ DONIZETTI DOS SANTOS
ENDEREÇO RUA MARIA FRANCISCA PEREIRA

QUARTEIRÃO 01
NÚMERO 30
BAIRRO PARQUE ROOSEVELT

A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil-Compdec-Bauru vistoriou e constatou 
em 16/07/19 que o imóvel localizado na Rua Maria Francisca Pereira, nº 01-30, no Parque Roosevelt, que 
apresentava instabilidade estrutural, foi recuperado, eliminando assim os riscos que motivaram o Auto de 
Interdição nº 029/19, emitido em 05/06/19. Por esta razão estamos desinterditando o imóvel, a partir desta 
data.

Bauru, 18 de julho de 2019
ROGÉRIO GAGO

COORDENADOR MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - GABINETE DO PREFEITO

OUVIDORIA GERAL

A OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO (criada pelo Decreto nº 13787 de 23 de maio de 2018) 
recebe manifestações referentes aos serviços prestados pelas secretarias municipais (exceto Secretaria da 
Saúde), EMDURB e DAE nos seguintes tipos:
ELOGIO;
SUGESTÃO;
RECLAMAÇÃO;
DENÚNCIA.
Acesse a OUVIDORIA GERAL pelos seguintes canais:
Site da prefeitura: www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria
email: ouvidoria@bauru.sp.gov.br
Telefone: 3235-1156 (segunda a sexta das 8h as 18h)
Correspondência enviadas para o seguinte endereço:
OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça das Cerejeiras 1-59
Vila Noemy - Bauru - SP
CEP 17014-500

EXTRATOS
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7.035/13 - PROCESSO Nº 11.783/12 - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE 
SAÚDE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA - OBJETO: Em razão de incorporação societária 
levada a arquivamento junto à Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, consoante documentos 
acostados às fls. 1.942/2.023 dos autos do Processo Administrativo nº 11.783/12, o preâmbulo do contrato 
original passará a ter a seguinte redação: “O presente contrato é firmado entre o MUNICÍPIO DE 
BAURU, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, nesta cidade de 
Bauru - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.137.410/0001-80, doravante denominado “CONTRATANTE”, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA, por força 
dos Decretos Municipais nº 4.705 de 23 de maio de 1.986 e nº 6.618 de 27 de maio de 1.993, ambos 
alterados pelo Decreto nº 7.306 de 11 de maio de 1.995, e a empresa SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE 
SAÚDE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, estabelecida na cidade de Ribeirão Preto - SP, na 
Avenida Portugal, nº 545, 3º andar, sala 02, inscrita no CNPJ sob nº 01.613.433/0001-85, daqui em diante 
denominada “CONTRATADA”, representada neste ato pelos Srs. MARCELO ADRIANO MUCCI, 
Brasileiro, casado, contabilista, portador da cédula de identidade RG nº 19.164.350, inscrito no CPF sob o 
nº 159.963.128-83, residente e domiciliado à Rua Severiano Amaro dos Santos, nº 205, Apartamento 42-C, 
Jardim Botânico, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, e Sr. LÍCIO TAVARES ÂNGELO 

CINTRA, Brasileiro, casado, Engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 29.153.221-4, inscrito 
no CPF sob o nº 214.487.188-48, com endereço comercial na Avenida Portugal, nº 545, 3º andar, Bairro 
Jardim São Luiz, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP: 14.020-380. As partes assim 
identificadas pactuam o presente contrato, que reger-se-á segundo disposições da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1.993, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações legais, em especial a Lei 
Federal n° 8.883, de 08 de junho de 1.994, tanto quanto pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002 
e cláusulas e condições do Edital do Pregão Presencial nº 040/13, que faz parte integrante do Processo 
Administrativo nº 11.783/12, bem como as seguintes:” O presente Termo de Aditamento produz efeitos 
retroativos a 17 de junho de 2.019” – ASSINATURA: 15/07/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei 
Federal nº 8.666/93

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
David José Françoso

Secretário
LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

SEDE da Secretaria da Administração
Secretário, Expediente, Compras e Licitações, Administração de Pessoal, Recursos Humanos e Avaliação 

Funcional.
Praça das Cerejeiras, 1-59 – Altos da Cidade – CEP. 17014-900

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 18h
Almoxarifado Central e Patrimônio

Avenida Hélio Police, s/nº - Jardim Redentor – CEP. 17032-290
Atendimento: 7h às 12h – 13h às 17h

SESMT
Rua General Marcondes Salgado, 2-45 – Centro – CEP. 17010-040

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 17h

CONTATOS

Secretário da Administração: (14) 98129-1264
Gabinete do Secretário: (14) 3235-1099 

Divisão de Administração e Expediente: 3235-1203 / 3235-1110
Departamento de Administração de Materiais (Compras e Licitações): (14) 3235-1287 / (14) 3235-

1062 / (14) 3235-1357 / (14) 3235-1113 / (14) 3235-1337
Divisão de Almoxarifado: (14) 3203-7533 / (14) 3227-1431

Divisão de Patrimônio: (14) 3203-7548
Divisão de Serviços Essenciais: (14) 3227-6828

Departamento de Administração de Pessoal: (14) 3235-1199 / (14) 3235-1229 / (14) 3235-1137 / (14) 
3235-1351 / (14) 3235-1227 / (14) 3235-1305

Departamento de Avaliação Funcional: (14) 3235-1158
Divisão de Apoio ao Servidor: (14) 3234-9022

Perícia Médica: (14) 3227-5647
Seção de Segurança e Medicina do Trabalho: (14) 3234-9022

Serviço Social: (14) 3227-5650
Divisão de Avaliação: (14) 3235-1277

Departamento de Recursos Humanos: (14) 3235-1207
Divisão de Concursos: (14) 3235-1081

Escola de Gestão Pública: (14) 3235-1043

E-mail: administracao@bauru.sp.gov.br

PESQUISA DE ATENDIMENTO: http://www.bauru.sp.gov.br/pesquisa_atendimento.aspx
OUVIDORIA: http://www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria.aspx

FAQ – PERGUNTAS MAIS FREQUENTES: http://www.bauru.sp.gov.br/administracao/

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei Municipal nº 5.975/2010

PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (PQP)
Regulamentada pelas Leis Municipais nº 5.975/2.010, n° 6.423/2013, n° 6692/2015 e Decreto Municipal 

nº 11.627/2.011.

REQUERIMENTO INDEFERIDO 
MATRÍCULA PROCESSO MOTIVO

32764 99817/2019
Descumprimento do(s) critério(s) previsto(s) pela legislação vigente. Lei 
5975/10, Decreto 11.627/ 11, Lei 6423/13, Lei 6692/15. Certificado fora 

da vigência do PCCS/Adm.

A CDF- Administração está à disposição através do email: cdf_adm@bauru.sp.gov.br.
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Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei Municipal nº 5.975/2010

PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (PQP)
Regulamentada pelas Leis Municipais nº 5.975/2.010, n° 6.423/2013, n° 6692/2015 e Decreto Municipal 

nº 11.627/2.011.

REQUERIMENTO DEFERIDO 
MATRÍCULA PROCESSO RETROATIVO (NOVO CICLO)

30886 90339/2019 12/06/2019

A CDF- Administração está à disposição através do email: cdf_adm@bauru.sp.gov.br.

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei Municipal nº 5.975/2010

PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (PQP)
Regulamentada pelas Leis Municipais nº 5.975/2.010, n° 6.423/2013, n° 6692/2015 e Decreto Municipal 

nº 11.627/2.011.

REQUERIMENTO DEFERIDO 
MATRÍCULA PROCESSO RETROATIVO (NOVO CICLO)

32580 90126/2019 12/06/2019

A CDF- Administração está à disposição através do email: cdf_adm@bauru.sp.gov.br.

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

CURSO: “ DIÁLOGOS: UMA CONSTRUÇÃO EM DIREITOS HUMANOS PARA O SERVIDOR 
PÚBLICO ”

Ementa: Promover o conhecimento de Cidadania, Participação Social e Direitos Humanos dos servidores 
públicos municipais, resgatando a importância do servidor público desde o processo de idealização à 
execução das políticas públicas de cidadania do município de Bauru. Identificar dentro de suas atribuições, 
boas práticas para um atendimento efetivo, afetivo e acolhedor, junto à diversidade que se constitui a 
população bauruense. 
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 27/03; 24/04; 29/05; 26/06; 31/07 – 14h às 17h - quartas-feiras
Carga horária: 15 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete

Palestrantes: 
Clodoaldo Meneguelo Cardoso:  Graduado em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas, graduação em Letras - Universidade do Sagrado Coração-Bauru e Universidade de Marília, 
mestrado e doutorado em Educação pela Faculdade de Filosofia, Ciências / Unesp - Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho, Marília. Foi  professor assistente doutor da FAAC - Faculdade de 
Arquitetura, Artes e Comunicação, Unesp-Campus de Bauru. Atua na área de Filosofia, principalmente nos 
seguintes temas: ética, filosofia moderna, educação, tolerância e direitos humanos. É pesquisador associado 
ao Núcleo de Estudos das Diversidades, das Intolerâncias e dos Conflitos  e coordenou o Núcleo Pela 
Tolerância do Depto. de Ciências Humanas, FAAC/Unesp-Bauru e presidindo o Comitê do Obsevatório 
de Educação em Direitos Humanos da Unesp. É autor, dentre outros, do livro: Tolerância e seus limites, 
Edunesp Observatório de DH UNESP.
Griselda Luiza Purini: NEDH - Professora Mestra em Educação pela UNESP/Marília. Pós graduada em 
História do Brasil, História da Cultura E Tecnologias Educacionais. Graduada em História e Direito. Atua 
em Coordenação Pedagógica e Programas de Formação de Professores. Elaboração e acompanhamento de 
Projetos Pedagógicos. Membro do Núcleo de Educação em Direitos Humanos/ SME. 
Ari Fernando Maia: Possui graduação em Curso de Formação de Psicólogo pela Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1990), graduação em Curso de Licenciatura Em Psicologia 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1990), mestrado em Psicologia (Psicologia 
Social) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1996) e doutorado em Psicologia Escolar e 
do Desenvolvimento Humano pela Universidade de São Paulo (2002). Atualmente é Professor Assistente 
Doutor do Departamento de Psicologia da Unesp Bauru, orientador no Programa de Pós Graduação em 
Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp de Araraquara, presidente do Observatório 
de Direitos Humanos da UNESP e vice-presidente do Conselho Municipal de Direitos Humanos de Bauru. 
Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Teoria Crítica da Sociedade, atuando principalmente 
nos seguintes temas: indústria cultural, aceleração, teoria crítica, história da psicologia e educação.
Rosangela Pereira da Silveira Thenório –  Advogada OAB-SP 280108, atuante desde 2008; graduada 
pela Faculdade de Direito de bauru (ITE); Pós Graduada Lato sensu em Direito Público com ênfase em 
Direito Constitucional pela Universidade Potiguar/Da másio de Jesus; Atual Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos – OAB/Bauru, sendo Presidente da Comissão de Assuntos Carcerários por 10 anos.

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

Obs: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão direito a certificado.

CURSO: “ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO” - TURMA 2

Ementa:
Objetivo do curso: Apresentar aos servidores, importância e aplicabilidade de técnicas de organização e 
planejamento no desenvolvimento de suas funções.

Conteúdo programático:
Conceito e princípios de organização e planejamento;
Desmistificação de crenças relacionadas à organização e ao planejamento;
Organização de ideias;
Gestão do tempo;
Qualificação das tarefas;
Organização do trabalho;
Impactos positivos de planejamento;
Apresentação de ferramentas facilitadoras

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 29/07/2019 –14h às 17h
Carga horária: 03 horas
Vagas: 120
Local: Auditório da Caixa Econômica Federal, Avenida Getúlio Vargas, 20-105 – 3º andar.
Palestrante:
Walessa Fernandes Rubim
Formada em Secretariado Executivo pela Universidade do Sagrado Coração – USC e especialista em 
Gestão Empresarial pela FIB – Faculdades Integradas de Bauru.
Atualmente idealizadora da empresa Secre.Jur – Serviços e Treinamentos Secretariais, que tem como 
missão, oferecer, de forma personalizada, para empresas de pequeno porte e escritórios de advocacia, 
soluções práticas e eficazes de melhorias e correções em seus processos secretariais.
Experiência de mais de 20 anos nas áreas de atendimento e secretariado, sendo 13 destes, dedicados à 
gestão de escritórios de advocacia.

Inscrições: das 13h do dia 06/06/2019 às 12h do dia 29/07/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

CURSO – GERENCIAMENTO DA ROTINA DE TRABALHO E MELHORIA DO 
ATENDIMENTO

Ementa: Apresentar aos servidores públicos, a importância e aplicabilidade de técnicas de atender bem e 
melhor, e soluções para corrigir e melhorar seus processos de trabalho para realização de suas funções com 
excelência em favor do cidadão e suas equipes de trabalho.

Conteúdo programático:
Conceitos e princípios do bom atendimento;
Técnicas de atendimento;
Entendendo o “atender bem sem olhar a quem”;
Atendimento eficiente, eficaz e efetivo;
Gerenciamento da rotina – desafios e soluções;
Padronização do gerenciamento e execução dos serviços;
Melhoria contínua;
Papel dos servidores públicos como agentes transformadores;

As inscrições serão realizadas conforme indicação pelas Secretarias Municipais dos servidores que 
realizam atendimento ao público. Poderão aproveitar o certificado para fins de Progressão por 
Qualificação Profissional os servidores lotados nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 07/08, 14/08, 21/08 e 28/08/2019 das 13h às 17h.

Carga horária: 12 horas

Vagas: 50

Local: Auditório da Caixa Econômica Federal, localizado na Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 3° Andar.

Palestrante: Walessa Fernandes Rubim, formada em Secretariado Executivo pela Universidade do 
Sagrado Coração – USC e especialista em Gestão Empresarial pela FIB – Faculdades Integradas de Bauru.
Possui mais de 20 anos de experiência, é idealizadora e executora dos serviços e treinamentos desenvolvidos 
pela Secre.Jur, atualmente atua como docente em cursos corporativos e profissionalizantes, é palestrante em 
gestão pública e presta serviços como gestora executiva para empresas, escritórios de advocacia e pessoa 
física.

CURSO – ATENDIMENTO HUMANIZADO NA ÁREA DA SAÚDE

Ementa: Objetivo do curso: Apresentar aos servidores públicos da área da saúde a importância e 
aplicabilidade do atendimento humanizado nas relações com pacientes, acompanhantes e equipes de 
trabalho.

Conteúdo programático:
Conceitos e princípios de atendimento humanizado;
Importância do atendimento humanizado;
Papel dos profissionais da saúde como agentes transformadores;
A comunicação utilizada como estratégia de correções e melhorias;
Gestão de conflitos;
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Ética no trabalho;
Impactos positivos de atender bem e melhor.
Atitudes que contribuem para que o atendimento humanizado seja colocado em prática

As inscrições serão realizadas conforme indicação pela Secretaria Municipal de Saúde dos servidores 
que realizam atendimento ao público.

Data e horário:	 Turma 1 - 06.08.19 - 13h00min às 17h00min
Turma 2 - 08.08.19 - 13h00min às 17h00min
Turma 3 - 13.08.19 - 08h30min às 12h30min
Turma 4 - 15.08.19 - 08h30min às 12h30min

Carga horária: 04 horas

Vagas: 80 por turma

Local: Auditório da Caixa Econômica Federal, localizado na Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 3° Andar.

Palestrante: Walessa Fernandes Rubim, formada em Secretariado Executivo pela Universidade do 
Sagrado Coração – USC e especialista em Gestão Empresarial pela FIB – Faculdades Integradas de Bauru.
Possui mais de 20 anos de experiência, é idealizadora e executora dos serviços e treinamentos desenvolvidos 
pela Secre.Jur, atualmente atua como docente em cursos corporativos e profissionalizantes, é palestrante em 
gestão pública e presta serviços como gestora executiva para empresas, escritórios de advocacia e pessoa 
física.

EXTRATOS
CONVÊNIO Nº 2.185/19 - PROCESSO Nº 26.042/02 - CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 
- CONVENIADA: DIAS E BEU FARMA LTDA - ME - OBJETO: Constitui objeto deste convênio o 
fornecimento de medicamentos aos Servidores Municipais, com consignação da despesa em folha de 
pagamento. A conveniada se compromete a oferecer os seguintes benefícios: Desconto de 5% (cinco por 
cento) em medicamentos éticos; Desconto de 20% (vinte por cento) ou mais em casos de promoções, em 
medicamentos Genéricos e Similares; Desconto de 6% (seis por cento) ou mais em casos de promoções, em 
HPC (Higiene, Perfumaria e Cosméticos), Fitoterápicos, Varejinhos, Ortopédicos e outros; Compras acima 
de R$ 30,00 (trinta reais) sem taxa de entrega e compras no valor inferior a R$ 30,00 (trinta reais), taxa 
de R$ 3,00 (três reais). Quando na promoção o desconto for maior que desconto do convênio, prevalecerá 
no convênio o preço promocional - ASSINATURA: 10/07/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Secretaria das 
Administrações Regionais

Etelvino Zacarias Martins
Secretário

LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO
Sede da Secretaria de Administrações Regionais

Praça das Cerejeiras, 1-59 – 2º andar - Altos da Cidade
Fone: (14) 3235-1326

e-mail: admregionais@bauru.sp.gov.br

Departamento Social
Praça das Cerejeiras, 1-59 – térreo - Altos da Cidade

Fone: (14) 3235-1105
Atendimento das 8h as 12h e das 14h as 18h - de segunda a sexta-feira

Regional Bela Vista
Rua Santos Dumont, 14-43 Vl. Lemos

Fone: (14) 3212 -7865
Atendimento das 7h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Falcão/Independência
Rua Domingos Bertoni, 7-50 - Vila Industrial

Fone: (14) 3218-5013
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 16h - de segunda a sexta-feira

Regional São Geraldo
Alameda Carlos Galliters, qt. 2 Pq. São Geraldo

Fone: (14) 3237-3460
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Redentor/Mary Dota
Avenida Cruzeiro do Sul, 27-50 Jd. Redentor

Fone: 3203-1890
Atendimento das 7h as 16h - de segunda a sexta-feira

Subprefeitura de Tibiriçá
Rua Figueira de Mello , 3-75 – Distrito de Tibiriçá

Fone: (14) 3279-1145
Atendimento das 7h as 11h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento

Levi Momesso
Secretário

Endereço: Av. Nuno de Assis, n° 14-60, Jd. Santana
Telefone: (0xx14) 3223-1675

E-mail: agricultura@bauru.sp.gov.br
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

Endereço: Rua Carmelo Zamataro s/n
CEP: 17110-000 - Distrito de Tibiriça

Telefone: (0xx14) 3279-1218

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:
Segunda a Sexta: 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

TELEFONE SETOR
3235-1400 RECEPÇÃO
3235-1401 DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO
3235-1402 EXPEDIENTE
3235-1403 SECRETÁRIO
3235-1404 SECRETÁRIA DO SECRETÁRIO
3235-1405 INCRA
3235-1406 FEIRA LIVRE
3235-1407 ÁREA TÉCNICA
3279-1218 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA - DISTRITO DE TIBIRIÇÁ

FEIRAS LIVRES
Domingo

Bairro Endereço Quadras Horário
Beija-Flor Rua Vicente San Roman 5 a 6 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Silva Jardim 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Afonso Simonetti 12 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Alto Acre 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Nicola Avalone 11 06:00 às 12:00
Centro Rua Gustavo Maciel 4 a 7 06:00 às 12:30
Centro Rua Ezequiel Ramos 6 06:00 às 12:30
Centro Rua Marcondes Salgado 5 06:00 às 12:30
Centro Rua Júlio Prestes 2 06:00 às 12:30
Joaquim guilherme Rua bernardino de campos 28 06:00 às 12:00
Gasparini Rua dos Gráficos 3 06:00 às 12:00
Jd.Redentor/ Pça. Alcides Pasquareli S/N 06:00 às 12:00

Segunda- feira
Vila universitaria Rua Henrique savi/Bauru shoping 15 16:00 às 20;00

Terça-Feira
Altos da Cidade Rua Manoel Bento Cruz 2 06:30 às 11:00
Independência Rua Cuba 10 a 11 06:30 às 11:00
Jd. Contorno Av. Jorge Zaiden 12 16:00 às 21:00
Presidente Geisel Rua Justino R. Leonardo 1 a 2 06:30 às 11:00
Vila noemi Praça das cerejeiras S/n 06:00 às 14:00
Vista Alegre Alameda dos Gerânios 4 a 5 06:30 às 11:00
Octavio Rasi                                Rua Joaquim Marques de Figueiredo 12 16:00 às 20:00

Quarta-Feira
Altos da Cidade Rua Floriano Peixoto 9 a 10 06:30 às 11:00
Falcão Rua Albuquerque Lins 11 06:30 às 11:00
Industrial Praça Antonio Pedroso S/N 06:30 às 11:00
Jd. Colina Verde Rua Lázara Leoni Santana S/N 16:00 às 20:00
Mary Dota Sede da Regional S/N 16:00 às 20:00
Nova Esperança Rua Manoel F. Inojosa 5 06:30 às 11:00

Jd. Nasrala Pça. José dos Santos - Rua Annis Dabus C/ Rua 
Antônio Alves / 16:00 às 20:00

Quinta-Feira
Bela Vista Rua Silva Jardim 14 a 16 06:30 às 11:00
Cardia Rua Ezequiel Ramos 12 a 13 06:30 às 11:00
Jardim Brasil Travessa Nereid Arruda dos Santos 1 06:00 às 11:00
Jd. Estoril Praça Nabih Gebara S/N 16:00 às 20:00
Mary Dota Av. Marcos de Paula Rafael 19 16:00 às 20;00
Paulistano Rua Minas Gerais 13 06:30 às 11:00

Sexta-Feira
Centro Rua Virgílio Malta 14 a 15 06:30 às 11:00
Jd. Europa Rua Clovis Barreto Melchert 6 06:30 às 11:00
Granja Cecília Rua Frederico da Silva 1 16:00 às 20;00
Jd. Estrela D’alva Rua Benedita Cardoso Madureira 7 16:00às 20:00
Redentor Rua Santa Paula 3 a 4 06:30 às 11:00
Jardim Jacyra/Pq. São Geraldo Praça Getúlio de Oliveira Barreto / 06:30 às 11:00
Parque Residencial 
Flamboyants Rua Victor Curvello de Ávila Santos 2 16;00 às 20;00

Santa Luzia Rua Bauru 7 06:30 às 11:00
Sábado

Octávio Rasi Praça Aristides R. de Morais 1 06:30 às 11:00
Pousada da Esperança II Rua Pedro de Castro Pereira 7 06:30 às 11:00
Vista alegre
Seabra

Al. das Glicineas
Rua Marcílio Dias

1
5

06:30 às 11:00
06:30 às 11:00

Souto Rua Carlos de Campos 10 a 14 06:30 às 11:00

Obs. Nos Locais onde são realizadas as feiras livres, as ruas ficarão  interditadas. 
De terça-feira a sábado mo período das 6 horas às 12 horas e aos domingos das 5 horas às  13 horas. 
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Secretaria do Bem-Estar Social
José Carlos Augusto Fernandes

Secretário
PUBLICAÇÃO DA LISTA OFICIAL DOS CANDIDATOS HABILITADOS PARA REALIZAR A 
CAMPANHA ELEITORAL PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR 
TITULAR E SUPLENTE PARA O CONSELHO 1 E 2 (QUATRIÊNIO 2020/2023) – EDITAL 
02/2019 E EDITAL REGULAMENTADOR DA CAMPANHA ELEITORAL

A Prefeitura Municipal de Bauru através do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) INFORMA A LISTA OFICIAL DOS CANDIDATOS ABAIXO RELACIONADOS, 
habilitados na Etapa 2 - Entrega da documentação/Análise de documentação para a função de 
CONSELHEIRO TUTELAR TITULAR E SUPLENTE para dar início a Campanha Eleitoral.

Em cumprimento à Resolução do CONANDA nº 170/14 (art. 11, § 5º e 6º, da Resolução), a Comissão 
Examinadora/Comissão Especial do Processo Seletivo - Processo de Escolha fará reunião com os 
candidatos habilitados no dia 23 (vinte e três) de julho de 2019 às 08h30min, no auditório da Praça das 
Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy, 3º andar, a fim de apresentar o processo de campanha eleitoral e o sistema 
eletrônico eleitoral, SEE, composto por três módulos: Gerador de Urna, Urna Eletrônica e Apurador de 
Votos, desenvolvido pelo Departamento de Processamento de Dados da Prefeitura Municipal de Bauru.
Nesta mesma data o candidato deverá entregar um currículo com 05 linhas para divulgação.

Inscrição Nome Completo CPF Etapa 2
0029500312 ANA CLAUDIA LEMES LAURIANO 170.482.608-07 Deferido
0029500098 ANA PAULA MOREIRA REQUENA 145.976.508-73 Deferido
0029500090 ANDREIA DE ANDRADE OLIVEIRA MARTINS 295.848.448-30 Deferido
0029500160 ANGELA CRISTINA DE ALMEIDA 033.812.996-03 Deferido
0029500204 CAMILA LEONEL DOS SANTOS 417.694.278-99 Deferido
0029500028 CARLA APARECIDADA SILVA MARTINS 320.269.288-78 Deferido
0029500039 CAROLINA PENHA DE ALMEIDA 401.039.898-11 Deferido
0029500086 CASEMIRO DE ABREU NETO 130.779.778-42 Deferido
0029500079 CRISTINA TEREZINHA BRANDO SALLES 091.258.898-50 Deferido
0029500057 DANIELLE XAVIER DO NASCIMENTO 321.300.438-36 Deferido
0029500081 FERNANDA DE SOUZA BARBEIRO 297.808.588-65 Deferido
0029500067 GRAZIELA APARECIDA DA COSTA GALVAO 192.064.318-46 Deferido
0029500059 GUILHERME RODRIGUES DE MELO 307.192.468-22 Deferido
0029500089 IEDA MARIA DE SOUZA 053.667.788-32 Deferido
0029500170 IRINEU MENDONÇA NETO 338.864.128-57 Deferido
0029500280 JANAINA SANTANA POIATI 220.219.188-74 Deferido
0029500268 JHONY LUPINO DE BRITO 423.318.688-75 Deferido
0029500295 JOAO FILIPE DE ANDRADE AVILA 403.955.428-04 Deferido
0029500195 KELLY SILVANA ANDRADE CORREIA 213.765.238-25 Deferido
0029500032 LAURALY APARECIDA DE JESUS 313.342.058-50 Deferido
0029500293 LIVIA KOMONO TOJEIRO 347.017.678-75 Deferido
0029500068 LUCIANA BONFIM DOS SANTOS 217.822.348-61 Deferido
0029500088 MÁRCIA PEREIRA DA SILVA BENEVENUTO 251.917.898-14 Deferido
0029500080 MARCIA SOARES 352.765.128-41 Deferido
0029500227 MARCOS AUGUSTO GOMYDE 141.221.818-79 Deferido
0029500146 MARCUS BERTOLINI DE MOURA 274.018.568-59 Deferido
0029500287 MILENE REGINA EZEQUIEL 109.223.788-78 Deferido
0029500066 NATALIA CORREA COELHO 366.743.538-09 Deferido
0029500234 NATALIA CRISTINA LUCIANO 362.456.858-26 Deferido
0029500036 NATALIA DOS REIS PEREIRA SANTOS 350.893.668-61 Deferido
0029500060 ODAIR BATISTA 601.618.768-20 Deferido
0029500017 PATRICIA ANA DIAS MONTEIRO 270.829.668-06 Deferido
0029500273 PATRÍCIA ANGÉLICA BISSOLI VASCONCELLOS 286.201.298-05 Deferido
0029500130 PAULA FREITAS LARA 218.593.178-47 Deferido
0029500179 RENATA ZANINI OLIVATTO DE ALMEIDA 162.053.738-90 Deferido
0029500183 RICARDO AUGUSTO CAMPANHA LIMA 213.921.958-96 Deferido
0029500271 VALDEMIR JERONIMO JUNIOR 333.159.538-13 Deferido

EDITAL REGULAMENTADOR DO PROCESSO ELEITORAL – ETAPA 3

I - DO PROCESSO ELEITORAL
1. A Etapa 3 - Processo Eleitoral consistirá na eleição dos candidatos habilitados na Etapa 2 – Entrega 
de Documentação/Análise de Documentos.
2. A eleição realizar-se-á no dia 06 (seis) de outubro de 2019 das 8h às 17h na Faculdade Anhanguera, 
Av Moussa Nakhl Tobias, nº3-33, Parque São Geraldo, Bauru-SP, CEP 17021-005.
3. O Processo Seletivo - Processo de Escolha para a função de Conselho Tutelar Titular e Suplente ocorrerá 
com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados.
4. Caso o número de candidatos habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA reabrirá concomitantemente novo Processo Seletivo - Processo 
de Escolha para preenchimento das vagas restantes, sendo que o Processo Seletivo - Processo de Escolha 
continuará em andamento com os candidatos aprovados. Caso isto ocorra, não haverá prejuízo da garantia 

de posse dos novos Conselheiros ao término do mandato em curso.
5. A escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará pelo voto direto, secreto e facultativo.
6. Os últimos três dígitos do código de inscrição do candidato será o número utilizado para sua Campanha 
Eleitoral, bem como na recepção de votos.
7. Caso o candidato não tenha nenhum voto, será excluído do certame.
8. Poderão votar os eleitores inscritos no município de Bauru, com situação regular no Cadastro Nacional 
de Eleitores, até a data de corte que será definida pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, cuja 
informações serão publicadas posteriormente no Diário Oficial de Bauru.
9. A lista de eleitores disponibilizada pelo cartório eleitoral será subdividida em ordem alfabética em 40 
salas do colégio eleitoral Faculdade Anhanguera, Av Moussa Nakhl Tobias, nº3-33, Parque São Geraldo, 
Bauru-SP, CEP 17021-005, cuja informação será prestada pelos fiscais de Processo Eleitoral no dia da 
eleição.
10. Cada eleitor terá o direito de escolher 01 (um) candidato.
11. Será exigido no ato da votação documento oficial com foto, acompanhado ou não do título de eleitor.
a)	 O eleitor que não apresentar documento oficial com foto será impedido de votar.
b)	 Serão aceitos documentos oficiais digitais com foto (CNH, e-Título)
c)	 Também serão aceitas cópias reprográficas autenticadas de documentos oficiais.
12. No dia da votação o procedimento será acompanhado e realizado por fiscais de processo eleitoral.
13. São chamados de fiscal de Processo Eleitoral os servidores municipais, uniformizados e com crachá de 
identificação específico.
14. Os fiscais de Processo Eleitoral são das seguintes áreas: fiscal mesário, fiscal de apoio, fiscal coordenação.
15. É de responsabilidade dos fiscais do Processo Eleitoral, orientar os eleitores quanto a:
Seção eleitoral pertinente do eleitor;
Forma eletrônica de votação ou Preenchimento da cédula eleitoral e colocação da cédula na urna, se for o 
caso;
Proibições para votação;
Condições especiais para votação.
16. Todos os fiscais do processo eleitoral serão treinados para atuar de forma padronizada e imparcial, e 
todos deverão documentar corretamente para todo o processo eleitoral.
17. No dia da votação, haverá um manual impresso do SEE disponível nas Seções para consulta dos fiscais, 
se houver necessidade.
18. Não poderão compor a mesa de recepção de votos o cônjuge e parentes consanguíneos e afins dos 
candidatos.

II - DA CAMPANHA ELEITORAL
1. A campanha eleitoral se iniciará no dia 23 (vinte e três) de julho de 2019, devendo encerrar-se às 18 
horas do dia 04 (quatro) de outubro de 2019.
2. É vedado ao candidato:
a)	 Oferecer ou prometer dinheiro, dádiva, brindes ou vantagem de qualquer natureza aos eleitores;
b)	 Promover o transporte de eleitores no dia da votação;
c)	 No dia da votação, não será permitido ao candidato ou a qualquer pessoa fazer qualquer tipo de 
propaganda eleitoral.
3. A Propaganda Eleitoral será permitida nos moldes da legislação eleitoral vigente, podendo o candidato 
convencer o eleitor para que compareça ao local de votação e vote, considerando que neste pleito o voto 
é facultativo. Aplicam-se ainda as vedações previstas na Legislação Eleitoral, referente a eleição de 
vereadores, no que couber.
4. Constatada a infração aos dispositivos acima, a Comissão Examinadora /Comissão Especial, após apurar 
os fatos, poderá cassar a candidatura do candidato ou na hipótese de já ter sido eleito, o seu mandato.

III - DO FISCAL DE CANDIDATO NO PROCESSO ELEITORAL
1. Cada candidato poderá nomear 01 (um) fiscal no período de 02 (dois) a 06 (seis) de setembro de 2019 
das 8h30 às 14h30, através de requerimento protocolado no CMDCA situado na Av. Alfredo Maia, quadra 
1 s/n, Vila Falcão, Bauru/SP, CEP 17050-030.
2. A atribuição fundamental do fiscal do candidato é a de fiscalizar o desenvolvimento regular do Processo 
Eleitoral sem causar tumulto ou confusão nas etapas e procedimentos que fizer parte, garantindo assim, que 
os trabalhos eleitorais e demais condutas sejam idôneas e estejam de acordo com as legislações vigentes.
3. O fiscal de candidato poderá fiscalizar os procedimentos de:
a)	 Geração e lacração de urnas;
b)	 Abertura de urnas e emissão da zerésima na seção eleitoral que estiver presente;
c)	 Acompanhamento da votação nas seções eleitorais que estiver presente;
d)	 Encerramento da votação e emissão do boletim de urna nas seções eleitorais que estiver presente;
e)	 Apuração de votos.
4. A fiscalização deve ser de forma polida, discreta, séria, imparcial e de acordo com as orientações abaixo.
5. Os fiscais de candidatos deverão estar munidos de documento de identidade oficial com foto.
6. As credenciais de fiscais de candidatos serão expedidas pela Comissão Examinadora/Comissão Especial 
e entregues aos mesmos, na sala de Coordenação da Faculdade Anhanguera, no dia da eleição.
7. Para ter acesso às Seções Eleitorais, os fiscais de candidatos deverão apresentar a credencial, ao fiscal 
do processo eleitoral.
8. O fiscal do candidato poderá fiscalizar as 40 Seções Eleitorais, pois todas estarão no mesmo local de 
votação, situadas na Faculdade Anhanguera, Av Moussa Nakhl Tobias, nº3-33, Parque São Geraldo, 
Bauru-SP, CEP 17021-005.
9. Dentro da seção de votação o fiscal do candidato poderá ficar ao lado direito da mesa de recepção de 
votos (lado oposto da cabine eleitoral) e não poderá ultrapassar a linha demarcada no chão.
10. É permitida a votação do fiscal de candidato, devendo este obedecer à ordem da fila da sua seção 
eleitoral.
11. É vedada a padronização do vestuário do fiscal de candidato, devendo estes ser identificados apenas 
por meio de crachá.
12. É vedado ao fiscal do candidato:
a)	 Manipular a urna eletrônica, ou a cédula eleitoral em caso de troca por urna de lona, ou 
qualquer documento utilizado pelos fiscais do processo eleitoral, podendo somente visualizá-los em posse/
fiscalização dos fiscais mesários;
b)	 Interromper a eleição ou a apuração dos votos;
c)	 Desrespeitar fiscais do Processo Eleitoral ou Comissão Examinadora/Comissão Especial;
d)	 Causar, propositadamente, dano físico ao patrimônio público ou do local de votação;
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e)	 Fazer campanha eleitoral, “boca de urna”, distribuir “santinhos” ou fazer qualquer tipo de 
propaganda eleitoral;
f)	 Ultrapassar os limites demarcados para a circulação nas seções eleitorais e no local de apuração;
g)	 Auxiliar o eleitor a votar, bem como realizar qualquer das funções de fiscal mesário;
h)	 Fazer uso de aparelho celular dentro das seções eleitorais.
13. Constatada a infração a qualquer um dos dispositivos acima, a Comissão Examinadora /Comissão 
Especial, após apurar os fatos, poderá cassar a candidatura do candidato ou, na hipótese de já ter sido eleito, 
o seu mandato.
14. É de responsabilidade do candidato:
a)	 A alimentação do seu fiscal;
b)	 A conveniência de efetivamente fiscalizar ou não;
c)	 Avaliar se exerceram ou não a fiscalização efetivamente;
15. Qualquer despesa com o fiscal indicado pelo candidato é de inteira responsabilidade do mesmo.

IV - DA GERAÇÃO E LACRAÇÃO DAS URNAS
1. Dia 20 (vinte) de setembro de 2019, às 8h30min, no Auditório do Gabinete do prefeito, Praça das 
Cerejeiras, será realizada a geração e lacração das urnas digitais e de lona na presença de toda a Comissão 
Examinadora/Comissão Especial do Processo Seletivo, sendo convidados para participação os candidatos 
e fiscais de candidatos, promotores e juízes.
2. Serão criadas 40 urnas, equivalentes as 40 salas para votação, ou seja, as seções.
3. As urnas serão distribuídas em pendrives, que conterão uma única urna identificada pelo número de 01 a 
40, correspondente à seção de votação.
4. Os 40 (quarenta) pendrives serão lacrados individualmente em envelope devidamente identificado.
5. Serão lacrados também dez pendrives vazios, ou seja, que não contenha nenhum arquivo dentro, 
devidamente identificado como “Em Branco”, que servirão de reserva ou contingência caso aconteça algum 
problema.
6. Para segurança do Processo Seletivo - Processo de Escolha serão preparadas 40 urnas de lona, caso haja 
necessidade da utilização de cédulas de papel, nas quais serão utilizadas, excepcionalmente, no caso em 
que a Comissão Examinadora/Comissão Especial identificar falhas em virtude de problemas técnicos no 
sistema eletrônico de votação.
7. Em caso de utilização da Cédula Eleitoral a mesma deve conter espaço para o nome e número do 
candidato.
8. Todos os arquivos e dados gerados nesse procedimento serão gravados em um CD-R, caso faça-se 
necessária uma eventual auditoria.
9. Todos esses procedimentos serão filmados e registrados em vídeo para garantir a lisura do processo 
eleitoral.

V - DA VOTAÇÃO
1. A eleição realizar-se-á no dia 06 (seis) de outubro de 2019 das 8h às 17h na Faculdade Anhanguera, 
Av Moussa Nakhl Tobias, nº3-33, Parque São Geraldo, Bauru-SP, CEP 17021-005.
2. O local de recebimento dos votos constará de fiscais que comporão a mesa receptora de votos.
3. Próximo à cabine de votação, em local visível pelos fiscais mesários, será afixada a lista com nome e 
número dos candidatos.
4. No dia da eleição, a partir das 7 horas, os envelopes contendo as urnas digitais serão entregues e abertos, 
cada um em sua respectiva seção, independentemente da presença do fiscal do candidato. O pendrive 
retirado do envelope será plugado ao computador da seção e o fiscal mesário ativará a urna eletrônica da 
seção e emitirá sua zerésima, a qual será assinada pelos presentes na sala confirmando não haver nenhum 
voto naquela urna.
5. O fiscal mesário deverá abrir sua Seção Eleitoral para os eleitores e iniciar o processo de votação a partir 
das 8 horas.
6. Nenhum fiscal mesário pode entrar na cabine de votação ou acessar a urna eletrônica durante o período 
de votação.
7. Será solicitado ao eleitor seu documento oficial com foto e, se estiver portando, o título de eleitor. 
Também será aceito o título digital (e-Título).
8. Em caso de homônimos sem o título de eleitor, o fiscal mesário deve encaminhar o eleitor à central de 
apoio, um local com computador disponível no dia da votação, para pesquisar número do título a partir do 
nome completo, data de nascimento e nome da mãe, conforme site do TER-SP (http://www.tre-sp.jus.br/
eleitor/titulo-e-local-de-votacao/consulta-por-nome).
9. Após a digitação do número do título de eleitor pelo fiscal mesário, um sinal sonoro emitirá a situação 
do eleitor:
•	 Se o título estiver incorreto ou não pertence à seção de votação, a urna emitirá um áudio 
informando “título inválido”.
•	 Se o título pertence à seção de votação, mas já tiver votado, a urna emitirá um áudio informando 
“título já votou”.
•	 Se o título estiver corretamente digitado e pertence à seção de votação, a urna emitirá um áudio 
informando “votação liberada”.
10. Após a liberação da votação, o eleitor deve se dirigir à cabine de votação.
11. O eleitor terá as seguintes opções:
Branco: três zeros serão preenchidos na tela.
Nulo: caso informe três dígitos que não corresponda a nenhum candidato.
Voto: caso informe três dígitos correspondente ao seu candidato. A foto e o nome do candidato são 
apresentados na tela.
12. Para todas as opções, o eleitor pode limpar e corrigir seu voto (tecla CORRIGE) ou efetivar (tecla 
CONFIRMA).
13. Caso o eleitor permaneça por mais de um minuto na cabine de votação, a urna emitirá um sinal sonoro 
“Insira seu voto”, principalmente para que o fiscal mesário possa acompanhar que o eleitor ainda está em 
processo de votação.
14. Caso o eleitor abandone ou desista da votação, o fiscal mesário deve cancelar a votação daquele título 
e registrar em ata de ocorrência da Seção.
15. Os votos serão gravados no pendrive que está conectado ao computador da Seção de votação, em pasta 
própria, de maneira embaralhada para garantia do sigilo do voto.
16. Se houver falha no funcionamento da urna eletrônica, o pendrive poderá ser substituído por um dos “Em 
Branco”. Em caso de falha com o equipamento da sala (hardware), a seção será alterada para outra sala.
17. Caso haja necessidade da substituição da urna eletrônica pela de lona, o eleitor deverá colocar 
obrigatoriamente o número do candidato na cédula de votação.

18. Serão anulados os votos que tiverem somente o nome, que forem ilegíveis, ou que tiverem duplicidade 
de nomes ou números ou qualquer tipo de rasura na cédula eleitoral.
19. A partir das 17h, se não houver eleitor enumerado na fila da seção, dar-se-á início ao processo de 
encerramento da votação.
20. Ao encerrar a votação, será verificado a quantidade de votos de cada candidato e anotado no(s) 
boletim(ns) de urna, bem como a quantidade de votos brancos e nulos.
21. Ao encerrar a eleição, os fiscais de candidato poderão acompanhar a Comissão Examinadora/ Comissão 
Especial no fechamento de cada urna eleitoral e poderá ter acesso ao boletim da votação com o total de 
eleitores em cada seção eleitoral.
22. Após o término da eleição, os fiscais da mesa de recepção lacrarão as urnas digitais, removendo o 
pendrive do computador devidamente e lacrando em envelope próprio com assinatura dos fiscais mesários 
e entregues a comissão que fará o transporte ao Ginásio onde será realizada a apuração, com a devida 
segurança.

VI - DA APURAÇÃO E RESULTADO DA ELEIÇÃO
1. A Comissão Examinadora/Comissão Especial receberá as urnas digitais e dará início a apuração dos 
votos no Ginásio de Esportes Izaat Muhamed Saadhe (Azulão) sito à Rua Doná Marieta França, 8-32-
8-150 - Jardim Vania Maria, Bauru - SP, 17063-461.
2. Na apuração dos votos será permitida a presença dos candidatos e de um fiscal de cada candidato 
informado previamente, conforme item 1 do capítulo III deste edital.
3. O candidato deverá comparecer na mesa de apuração geral dos votos e pegar sua credencial para 
permanecer na área permita e demarcada.
4. Os candidatos e seus fiscais poderão circular até a linha demarcada acompanhando a apuração das mesas.
5. Assim que os pendrives chegarem ao local, dar-se-á início à contagem dos votos para cada candidato, no 
módulo “Apurador de Votos”, através do processamento dos votos registrados em cada urna digital.
6. Ao romper o lacre das urnas, deverá ter a presença do fiscal que irá acompanhar a contagem de quantos 
eleitores e quantas cédulas contém na urna da seção.
7. Antes de iniciar o processamento dos votos, será impresso um boletim de urna para cada Seção, contendo 
a quantidade de votos para cada candidato.
8. Ao final do processamento da urna digital, será exibido também a quantidade de votos total da Seção.
9. Após o processamento de todas as 40 (quarenta) Seções, o módulo “Apurador de Votos” apresentará em 
tela os candidatos aprovados (eleitos e suplentes), com o critério de mais votado para o menos votado, bem 
como critérios de desempate de acordo com o edital, caso o(s) candidato (s) tenha(m) o mesmo número 
de votos.
10. Havendo empate no número de votos, será considerado eleito o candidato que:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição no Processo Seletivo - 
Processo de Escolha, conforme prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) tiver maior idade entre os candidatos.
11. Ao final da apuração, esse totalizador é impresso e assinado pelos fiscais que compuserem a mesa de 
apuração, bem como pelos membros da Comissão Examinadora/Comissão Especial.
12. O resultado oficial será divulgado no Ginásio de Esportes Izaat Muhamed Saadhe (Azulão) sito à Rua 
Doná Marieta França, 8-32-8-150 - Jardim Vania Maria, Bauru - SP, 17063-461.
13. Os 10 (dez) candidatos mais votados e até os 40 (quarenta) candidatos subsequentes deverão participar 
da Etapa 4 - Curso de Formação Inicial conforme regulamentação que será divulgada no Edital de 
Convocação publicado oportunamente no Diário Oficial de Bauru
14. Concluída a apuração dos votos, a Comissão Examinadora/Comissão Especial proclamará o resultado 
e publicará a relação oficial dos candidatos eleitos no Diário Oficial do município dia 10 (dez) de outubro 
de 2019, bem como o local, o horário, o conteúdo programático e a carga horária de realização da formação.
15. Os 10 (dez) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal e os 40 (quarenta) candidatos subsequentes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem 
decrescente de votação.
16. Os conselheiros eleitos titulares tomarão posse no dia 10/01/2020 em horário e local a serem definidos 
pelo CMDCA

Bauru/SP, 23 de julho de 2019.
Comissão Examinadora

Secretaria de
Desenvolvimento Econômico,

Turismo e Renda
Aline Prado Fogolin  

Secretária
EDITAL SEDECON 03

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA DIVULGAÇÃO DE ÁREAS DISPONÍVEIS PARA 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEIS DO MUNICÍPIO SITUADOS NAS CIDADES 
INDUSTRIAIS, COMERCIAIS, ATACADISTAS E DE SERVIÇOS, CONFORME ESTABELECE A LEI 
6.931, DE 27 DE JUNHO DE 2.017.

 O Município de Bauru, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo 
e Renda, FAZ SABER a todos os interessados que se acha aberto nesta Prefeitura o presente Edital de 
Chamamento, referente às áreas disponíveis para a concessão de direito real de uso de imóveis do município 
situados nas Cidades Industriais, Comerciais Atacadistas e de Serviços de Bauru.
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I – DO OBJETO: 
1.1. O presente edital visa dar ciência a todos os interessados das áreas disponíveis nas Cidades Industriais, 
Comerciais Atacadistas e de Serviços para a concessão de direito real de uso de imóveis de Bauru. 

II – DAS ÁREAS DISPONÍVEIS:
2.1 – Lote 01: Setor 04, Quadra 2168, Lote 06 - Distrito Industrial IV. 
“Um lote industrial situado no lado ímpar do quarteirão 03 da Rua Dimas Simonetti, correspondente a 
totalidade dos lotes 06, 07, 08, 09, 10, 19, 20, 21, 22 e 23 da quadra 31 do loteamento denominado Mário 
Luiz Rodrigues Prado – Distrito Industrial IV, nesta cidade de Bauru – SP, com a área de 2.000,00 m², 
medindo 50,00 metros de frente e fundos, por 40,00 metros de cada lado, da frente aos fundos, confrontando 
pela frente com a Rua Dimas Simonetti, quarteirão 3, lado ímpar, distante 31,00 metros mais a curva com 
raio igual a 9,00 metros da esquina da Rua Namen José; do lado direito de quem da via pública olha para 
o imóvel, confronta com os lotes 05 e 24; do lado esquerdo, confronta com os lotes 11 e 18; e nos fundos, 
confrontando com a Rua Clóvis Redondo de Magalhães, quarteirão 03, lado par.”

2.2 - Lote 02: Setor 04, Quadra 2168, Lote 01 Distrito Industrial IV. 
“Um lote industrial situado no lado ímpar do quarteirão 03 da Rua Dimas Simonetti, correspondente a 
totalidade dos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 24, 25, 26, 27 e 28 da Quadra 31 do loteamento denominado Mário 
Luiz Rodrigues do Prado - Distrito Industrial IV, nesta cidade de Bauru, SP, medindo 41,00 metros de 
frente confrontando com a Rua Dimas Simonetti, quarteirão 03, lado ímpar, 22,00 metros do lado direito 
de quem da via pública olha para o imóvel, confrontando com a Rua Marcos Rogério Leite de Oliveira, 
quarteirão 08, lado ímpar, com a qual faz esquina, existindo entre as citadas vias públicas uma curva de 
concordância com raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros do lado esquerdo, confrontando 
com a Rua Clóvis Redondo de Magalhães, quarteirão 03, lado par, esquina com a citada Rua Marcos 
Rogério Leite de Oliveira, existindo entre as citadas vias públicas uma curva de concordância com raio 
de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros, encerrando uma área de 1.965,24 metros quadrados”. 
Referido imóvel consta pertencer a Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Matrícula nº 121.788 do 2º 
Cartório de Registro de Imóveis de Bauru, encontrando-se caracterizado pelo desenho SP 6194.”

2.3 - Lote 03: Setor 04, Quadra 2173, Lote 01 Distrito Industrial IV.
“Um terreno situado no lado ímpar, quarteirão 02, da Rua Clovis Redondo de Magalhães, correspondente 
ao terreno para fins industrial formado pela totalidade dos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 23, 24, 25, 26, 27 
e 28 da quadra 36 do loteamento denominado Mario Luiz Rodrigues do Prado – Distrito Industrial IV, 
localizada nesta cidade de Bauru-SP, com o seguinte roteiro perimétrico: tem início num ponto cravado 
no alinhamento da Rua Clovis Redondo de Magalhães, quarteirão 02, lado ímpar, na divisa com lote 07, 
deste ponto segue na distância de 40,00 metros até outro ponto, confrontando nesta linha com os lotes 07 
e 22, deste ponto deflete à direita e segue na distância de 51,00 metros até outro ponto, confrontando nesta 
linha com a Rua Sebastião Simonetti, quarteirão 02, lado par, deste ponto deflete à direita em curva com o 
raio 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros até outro ponto, fazendo esta curva a confluência das 
Ruas Sebastião Simonetti e Namen José, deste ponto segue na distância de 22,00 metros até outro ponto, 
confrontando nesta linha com Rua Namen José, quarteirão 09, lado ímpar, deste ponto deflete à direita em 
curva com raio de 9,00 metros e desenvolvimento de 14,14 metros, fazendo esta curva a confluência das 
Ruas Namen José e Clóvis Redondo Magalhães, deste ponto deflete à direita e segue na distância de 51,00 
metros até outro ponto, onde teve início a presente descrição, confrontando nesta linha com a Rua Clóvis 
Redondo Magalhães.”, encerrando uma área de 2.365,24 metros quadrados”. Referido imóvel consta 
pertencer à Prefeitura Municipal de Bauru, conforme Matrícula nº 123.947 do 2º Cartório de Registro de 
Imóveis de Bauru.

III – REQUISITOS PARA A INSTALAÇÃO NAS CIDADES INDUSTRIAIS:
3.1 - De acordo com artigo 4º da Lei 5.198/2004, Fica permitida a instalação, nas Cidades Industriais, 
Comerciais Atacadistas e de Serviços, de indústrias, empresas de comércio atacadista e prestadoras de 
serviços, bem como lojas de fábrica para venda ao consumidor, sendo essas anexadas legalmente à empresa 
concessionária.

3.2 – A Concessão de Direito Real de Uso das Cidades Industriais do município de Bauru deve observar as 
Leis municipais 5.198, de 22 de outubro 2004 e 6.931, de 27 de junho de 2.017.

IV – DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
4.1 – O interessado deverá fazer sua manifestação de interesse de forma virtual, através do link: http://
www.bauru.sp.gov.br/documentos/cadastrar.aspx

4.2 – Cada interessado poderá manifestar interesse por apenas uma área referida no item II.    

4.3 – Documentação necessária:
	 Mencionar o número do edital;
	 Descrever a área de interesse da mesma forma que fora descrito no edital no item II;

Conforme Art. Da Lei 6.931/2007: 
	  Os interessados deverão fazer as solicitações de áreas juntando aos pedidos de forma virtual 

“online” os documentos próprios, de seus sócios e de diretores, todos digitalizados. 

 Quando se tratar de empresas serão apresentados os seguintes documentos: 
	 a) contrato social e balanço/ balancete patrimonial dos 03 (três) últimos exercícios; 
	 b) cadastro nacional de pessoa jurídica junto ao Ministério Federal; 
	 c) certidões federal, estadual e municipal, negativas ou positivas com efeito de negativas; 
	 d) compromisso do número inicial de empregos a serem utilizados, bem como previsão de criação 

de outros empregos mencionando os prazos para tanto; e 
	 e) previsão de geração de tributos municipais. 

2º Dos sócios ou diretores serão apresentados, os seguintes documentos: 
	 a) cadastro da pessoa física junto ao Ministério Federal; 
	 b) Registro Geral (carteira de identidade) de unidade da federação, devendo os estrangeiros 

demonstrar situação regular de residência no país; e 
	 c) certidões federal, estadual e municipal negativas ou positivas com efeito de negativas.

	 Quando se tratar de empresa individual serão apresentados de forma virtual “online” os seguintes 
documentos: 

	 a) cadastro da pessoa física junto ao Ministério Federal; 
	 b) Registro Geral (carteira de identidade) de unidade da federação; 
	 c) os estrangeiros deverão demonstrar situação regular de residência no país;
	 d) certidões federal, estadual e municipal negativas ou positivas com efeito de negativas. e;
	 e) serão exigidos ainda, no que couber, os demais documentos solicitados às empresas coletivas.

V - PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE:
Os interessados terão 60 (sessenta) dias a contar da primeira publicação deste edital para manifestar o 
interesse em alguma das áreas descritas no item II.

VI - DA SELEÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
6.1 – Apresentada toda a documentação exigida na manifestação de interesse (item 4.3) a Prefeitura 
Municipal de Bauru terá 90 dias para manifestar o resultado da análise financeira, fiscalizações e aprovação 
do CADEM através do Diário Oficial e também pelo sistema de documentos eletrônicos.

6.2 - Quando houver mais de um interessado no chamamento público para a concessão de uma mesma área 
municipal, através de direito real de uso, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo 
e Renda deverá optar por aquela que for considerada melhor proposta, caso em que justificará os motivos 
da escolha, levando em consideração a geração de empregos, o faturamento previsto para os primeiros 
03 (três) anos, a natureza da matéria-prima, o valor do investimento e a contrapartida ao município cujos 
critérios serão analisados pelo Conselho de Apoio ao Desenvolvimento Municipal (CADEM).  As empresas 
serão classificadas em ordem decrescente sendo a primeira aquela que somar o maior número de pontos e 
em caso de empate entre duas ou mais empresas, terá direito preferencial de escolha a microempresa (ME) 
e na falta desta a empresa de pequeno porte (EPP), de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2.006. Em caso de empate em número de pontos, segundo consta do anexo I, entre duas ou 
mais micro empresas (ME) e na falta destas se houver empresas de pequeno porte (EPP) interessadas, a 
classificação se fará por sorteio para o qual serão convidados os interessados para o acompanhamento, 
lavrando-se termo em até 60 (sessenta) dias que será publicado no Diário Oficial Municipal (Art.6º e 
parágrafos da Lei 6.931/2017)

VII – DO RECURSO
7.1 – Após publicação do resultado da análise descrita no item 6.1 deste edital caberá recurso, no prazo de 
5 dias úteis a contar da publicação do mesmo no Diário Oficial.
O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis contados do 
recebimento do recurso.

7.2 – Vencida a primeira fase de análise e quando houver mais de um interessado no chamamento público 
para concessão de uma mesma área municipal, (item 6.2), do ato classificatório caberá recurso terminativo 
com efeitos devolutivo e suspensivo ao Prefeito Municipal no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência 
ou notificação da parte desclassificada, conforme determina o § 3º do art. 6º da Lei 6.931/2017.

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 8.1. Fica eleito o foro da Comarca de Bauru/SP, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que 
sejam para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste Edital e demais atos deles decorrentes.

Bauru, 05 de julho de 2019.
ALINE PRADO FOGOLIN

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E RENDA.

Secretaria de 
Economia e Finanças

Everson Demarchi
Secretário

NOTIFICAÇÃO 15/2019

Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o recebimento dos 
recursos federais, abaixo discriminados.

09/07/2019 FPM R$     2.897.444,97
10/07/2019 BL. PISO SOCIAL BÁSICO R$           46.500,00
10/07/2019 FPM R$     1.169.423,92
10/07/2019 ITR R$                   19,01
10/07/2019 FUNDEB R$     1.941.820,36
11/07/2019 ISS SIMPLES R$           44.903,95
11/07/2019 Tranf. de Recursos Sus - Atenção Media Alta (MAC) R$         500.000,00
11/07/2019 BL. PISO SOCIAL BÁSICO R$           48.000,00
11/07/2019 BL. PISO SOCIAL BÁSICO R$           12.000,00
11/07/2019 PISO SOCIAL ESPECIAL-MEDIA ALTA COMPL R$         158.150,00
12/07/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA (PAB) R$         500.000,00
12/07/2019 PISO SOCIAL ESPECIAL-MEDIA ALTA COMPL R$           35.000,00
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15/07/2019 QUOTA QESE FEDERAL R$         820.817,12
16/07/2019 ISS SIMPLES R$           62.639,38
16/07/2019 IPI R$           64.194,15
16/07/2019 FUNDEB R$         909.357,57
18/07/2019 ISS SIMPLES R$           84.240,39

DIRETORA: ROSSANA CLAUDIA I. DOS SANTOS

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS IMOBILIÁRIAS

DIRETORA: CÉLIA FERNANDA DOS SANTOS

Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionado da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na cobrança do saldo devedor nos termos da legislação 
vigente.

Proc. 07001/18 - Helder Luciano Banionis;
Proc. 58565/18- Erico Sousa Cocielo;
Proc. 59330/18 - Caroline de Souza Franklin;
Proc. 59559/18 - Espolio de Jose Aparecido Carneiro;
Proc. 60052/18 - Lais Fernanda Duarte;
Proc. 63166/18 - Iasmin Alves da Silva;
Proc. 63795/18 - Valdirney de Lellis Arruda;
Proc. 65670/18 - Ricardo Cardoso da Silva;
Proc. 65703/18 - Thamiris Mayara Campos;
Proc. 66231/18 - Raquel Ferreira;
Proc. 66497/18 - Adao Beraldo;
Proc. 70532/18 -  Jose Luiz das Neves;
Proc. 70735/18 - Paulo Henrique Costa;
Proc. 72579/18 - Mariane Fernanda de Moura Barga ;
Proc. 72725/18 - Jose Germano Netto;
Proc. 72772/18 - Maria Speck Estevao;
Proc. 73532/18 - Luciana Aparecida Teixeira Guilherme;
Proc. 73548/18 - Marcelo Dota;
Proc. 73554/18 -  Jose Maria De Andrade;
Proc. 73634/18 - Marcio Aurelio Teodoro;
Proc. 74011/18 - Lucilia Pereira da Silva;
Proc. 74694/18 - Espolio de Astor Batista;
Proc. 74720/18 -  Alvaro Augusto dos Santos;
Proc. 76594/18 - Leonice de Oliveira;
Proc. 77826/18 - Benedito Maximiano;
Proc. 78018/18 -  Jose Fernando Garcia de Matos;
Proc. 78510/18 - Eliane Ribeiro Gomes;
Proc. 78930/18 - Ismael da Silva;
Proc. 79213/18 - Artemio Caetano Filho;
Proc. 80048/18 - Jose Valentim de Oliveira;
Proc.  80412/18 -  Luiz Carlos da Silva;
Proc.  83070/18 - Edson Donizetti Teixeira;
Proc. 34558/18 - Mario Hiroshi Sugayama;
Proc. 62228/18 - Eneida Muniz Carrasco;
Proc. 61755/18 - Rosalia Rocha de Oliveira;
Proc. 58432/18 - Joao Gomes da Silva;
Proc. 57017/18 - Claudinei Melo de Assis;
Proc. 55685/18 - Benedito Luiz Fernandes;
Proc. 55129/18 - Claudio Jose Garcia;
Proc. 54828/18 - Amos Tom Steiner;
Proc. 54789/18 - Silvenito Alexandre Borges;
Proc. 54491/18 - Espólio de Joao Roberto Montanari;
Proc. 53994/18 - Aparecida Amorim Ortega;
Proc. 53071/18 - Jorge Ricardo Silva;
Proc. 52197/18 - Geraldo Rodrigues dos Santos;
Proc. 50864/18 - Arlindo Osete;
Proc. 50557/18 - Josefa Fernandes de Araujo Marquezini;
Proc. 49818/18 - Damiao Aparecido Cafe;
Proc. 49212/18 - Raphael Antonio Galvani;
Proc. 49047/18 - Celio Goncalves Junior;
Proc. 48231/18 - Adilson Carlos Moreira;
Proc. 48182/18 - Paulo Cesar Prandine;
Proc. 47770/18 - Everaldo Augusto;
Proc. 47326/18 - Jonas Tavares de Assis;
Proc. 46290/18 - Vera Lucia Gomes Rodrigues;
Proc. 45927/18 - Jose Moises Aleixo;
Proc. 44901/18 - Juares Goncalves;
Proc. 44532/18 - Marta da Silva;
Proc. 43566/18 - Milton Domingos dos Santos;
Proc. 42811/18 - Jose da Silva;
Proc. 42666/18 - Espólio de Apolinario de Oliveira;
Proc. 42394/18 - Ivanice Cristina Alexandre Martins;
Proc. 42328/18 - Eder Geraldo Moraes;

Proc. 42162/18 - Carlos Roberto dos Santos;
Proc. 40235/18 - Leticia Menegueti de Alcantara;
Proc. 39933/18 - Espólio de Edmir de Andrade;
Proc. 39172/18 - Lilian Vanessa Ximenes Malosti;
Proc. 37894/18 - Marcelo Aparecido Fogaca;
Proc. 10386/18 – Toshimitu Osajima;
Proc. 42464/18 – Adriel Oliveira dos Santos;
Proc. 62106/18 – Luiz Moreira;
Proc. 04857/18 – Antonio Jose de OliveiraNeto;
Proc. 04852/18 – Antonio Jose de Oliveira Neto;
Proc. 04717/18 – Marcio Jose de Campos;
Proc. 03998/18 – Aparecida Mara Rodrigues Saura;
Proc. 03990/18 – Carmen Lucia Mantovani;
Proc. 03351/18 – Maria de Jesus Xavier;
Proc. 03031/18 – Martim Silva;
Proc. 01889/18 – Joao Francisco Xavier;
Proc. 01736/18 – Edina Maria Jacinto Guerra;
Proc. 01507/18 – Frank Cannon de Oliveira;
Proc. 01341/18 – Mateus Campos de Assis;
Proc. 01254/18 – Nair de Paula Justino;
Proc. 00911/18 – Donizeti Raimundo;
Proc. 00739/18 – Sueli Suzete Nascimento Faria;
Proc. 00188/18 – Adelson Brito Bueno Neves;
Proc. 35167/18 - Espólio de Waltemir de Oliveira;
Proc. 34496/18 - Jose Tomas da Silva;
Proc. 33687/18 - Elizabeth Comegno Fagian;
Proc. 33596/18 - Francisco da Silva;
Proc. 33233/18 - Vanessa Aparecida Maciel Mazutti;
Proc. 30113/18 - Maurilio Vieira do Nascimento;
Proc. 30087/18 - Maria Terezinha Castelli Ferreira de Deus;
Proc. 28061/18 - Benedito dos Santos;
Proc. 62668/18 – Marcos Antonio Afonso;
Proc. 62976/18 – Celso Avila Marques;
Proc. 65196/18 – José Ricardo Ortoloni;
Proc. 66521/18 – Marcelo Antonio;
Proc. 66566/18 – Frederico Costa Munhoz;
Proc. 68637/18 – João Vitor Martins de Souza;
Proc. 69581/18 – José Alonso Bargas;
Proc. 69605/18 – Marcos Antonio Zanon;
Proc. 69932/18 – Ana Maria Vieira Barbosa;
Proc. 71455/18 – Espólio de Marcelo Donizete dos Santos;
Proc. 71703/18 – Carmo Francisco;
Proc. 71706/18 – Valdir do Nascimento Alves;
Proc. 72008/18 – Adilson Aparecid0 Fabricio de Camargo;
Proc. 72065/18 – Cristiane de Jesus Alves Souza;
Proc. 81760/18 – Andrea Cristina Broco de Freitas;
Proc. 81831/18 – Espólio de Acelino Adolfo Melo;
Proc. 82180/18 – Silvio Alves Gomes;
Proc. 82287/18 – Inacio Pereira do Nascimento;
Proc. 81419/18 – Valquiria Rosemeire de Chechi Merli;
Proc. 82982/18 – Espólio de Jandira Portoni Gimenes;
Proc. 83137/18 – Marcos da Silva Ferreira;
Proc. 79444/18 – Ana Claudia Aleixo dos Santos;
Proc. 79760/18 – José Adriano de Lima;
Proc. 80084/18 – Izidoro Thomaz Ferreira;
Proc. 80281/18 – Suellen Aparecida Floriano Pereira;
Proc. 80760/18 – Espólio de Natalina Justino Ferreira;
Proc. 80882/18 – Marcelo Ramos de Carvalho;
Proc.   3091/19 – Espólio de Gesimar Natalia Tobias dos Santos;
Proc.   3542/19 – Aniele Estefanie Cursino Leite;
Proc.   3649/19 – Maria Apparecida Loureiro;
Proc.   3708/19 – Luciana Aparecida Barbosa;
Proc.   3791/19 – Youn Chul Kim;
Proc.   3877/19 – Aparecida de Fátima Silva de Andreade;
Proc.   4085/19 – Sandro Aparecido Zeferino Rocha;
Proc. 83457/18 – Marcia Regina Cidrino;
Proc. 83810/18 – Mauricio Aguiar Foloni;
Proc.     138/19 – Raul de Godoi;
Proc.     338/19 – Cristiane Gomes da Silva;
Proc.   1836/19 – Jeferson André Bigheti;
Proc.   2824/19 – Eliandro Botelho Ferreira;
Proc.   3004/19 – Analice Delgado Fernandes Gimenez;
Proc. 72209/18 – Silvana do Carmo Pereira;
Proc. 72253/18 – David Fabio Garcia;
Proc. 72254/18 – Lenadro Aparecido da Cruz;
Proc. 73240/18 – Fernando Lopes Monteiro;
Proc. 73575/18 – Tatiane Gomes Narciso;
Proc. 73672/18 – Evandro Nunes Vieira;
Proc. 73952/18 – Vinicius Ferreira da Silva;
Proc. 74242/18 – João Rosa Alves da Silva;
Proc. 76315/18 – Ailton Geraldo Fonseca Braz;
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Proc. 76443/18 – Margareth Rosalin;
Proc. 78028/18 – Reginaldo Soares de Oliveira;
Proc. 78061/18 – Luciana de Moraes;
Proc. 78437/18 – Espólio de Dorotheu Veríssimo Teixeira;
Proc. 79222/18 – Eva Gonçalves;
Proc.   8055/19 – Flavio Alves Oliveira;
Proc.   8235/19 – Cleuza de Vasconcellos Bueno;
Proc.   8899/19 – Mariza Mendes Monson;
Proc.   9063/19 – Silvio Nogueira;
Proc. 12911/19 – Adriana Bertolucci Gomes Nietto;
Proc.   4211/19 – Josemeire Diniz Lemos da Silva;
Proc.   5254/19 – Reinaldo Antonio de Oliveira;
Proc.   6168/19 – Edson Aparecido Dantas;
Proc.   6176/19 – Edson Aparecido Dantas;
Proc.   6349/19 – Maria Lucia Ferreira Marinho;
Proc.   6877/19 – Angelica de Souza Paulino;
Proc.   7164/19 – Alice Nunes Faria;
Proc.   7617/19 – Paulo Adriano Rossi;
Proc. 27639/18 - Antonio Fernando Volpi;
Proc. 26404/18 - Neuza Passos da Silva Santos;
Proc. 25970/18 - Carlos Domingos Roberto;
Proc. 24769/18 - Claudia Emilia Ramiro Crepaldi;
Proc. 24408/18 - Anita Maria Roberto;
Proc. 24245/18 - Antonio Carlos Good Lima Mendes;
Proc. 23744/18 - Rita de Cassia da Silva Lago Garcia;
Proc. 23574/18 - Genaro Paulo de Brito;
Proc. 23388/18 - Valeria Parreira Rocha;
Proc. 69877/17 – Luiz Batista de Oliveira;
Proc. 69811/17 – Vilma Gomes Roza;
Proc. 66848/17 – Daniel Cesar Garrido dos Santos;
Proc. 46877/17 – Celio Augusto de Freitas;
Proc. 45550/17 – Analu Correia Gatti;
Proc. 43838/17 – Luciana Avallone Rodrigues;
Proc. 42168/17 – Diana Holanda de Araujo;
Proc. 39645/17 – Ismael Gusmao Garcia;
Proc. 26946/17 – Ana Carolina Gonzalez Me;
Proc. 12911/19 – Adriana Bertolucci Gomes Neto;
Proc. 09063/19 – Silvio Nogueira;
Proc. 08899/19 – Mariza Mendes Monson;
Proc. 08235/19 – Cleuza Vasconcellos Bueno;
Proc. 07617/19 – Paulo Adriano Rossi;
Proc. 83199/18 – Robson Caiado Manteiga;
Proc. 02414/19 – Laerte Pinheiro;
Proc. 04106/19 – Germano Requena da Conceição;
Proc. 02637/19 – Beatriz de Oliveira Sylvestre;
Proc. 42725/15 – Marcos Alberto Sabaraense.

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS MOBILIÁRIAS

DIRETORA: IARA APARECIDA SILVA

Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionado da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na cobrança do saldo devedor nos termos da legislação 
vigente.

Proc. 42380/18 - Ivanice Cristina Alexandre Martins;
Proc. 10386/18 – Toshimitu Osajima;
Proc. 42464/18 – Adriel Oliveira dos Santos;
Proc. 62106/18 – Luiz Moreira;
Proc. 04857/18 – Antonio Jose de OliveiraNeto;
Proc. 04852/18 – Antonio Jose de Oliveira Neto;
Proc. 04717/18 – Marcio Jose de Campos;
Proc. 03998/18 – Aparecida Mara Rodrigues Saura;
Proc. 03990/18 – Carmen Lucia Mantovani;
Proc. 03351/18 – Maria de Jesus Xavier;
Proc. 03031/18 – Martim Silva;
Proc. 01889/18 – Joao Francisco Xavier;
Proc. 01736/18 – Edina Maria Jacinto Guerra;
Proc. 01507/18 – Frank Cannon de Oliveira;
Proc. 01341/18 – Mateus Campos de Assis;
Proc. 01254/18 – Nair de Paula Justino;
Proc. 00911/18 – Donizeti Raimundo;
Proc. 00739/18 – Sueli Suzete Nascimento Faria;
Proc. 00188/18 – Adelson Brito Bueno Neves;
Proc. 29559/18 - Cristina Galvao.;
Proc. 50133/17 – Cardobraz Instaladora e Comercial Ltda ME.

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
DIVISÃO DE CONTABILIDADE

DIRETORA: CINTIA ESTEVES TOGNON

Os pagamentos publicados na data de hoje serão creditados na conta em até 5 dias úteis.
PROCESSO FORNECEDOR DOCUMENTO VALOR
63604/2017 3S VIGILANCIA EIRELI 1200 R$   38.316,00
63604/2017 3S VIGILANCIA EIRELI 1201 R$   4.772,46
63604/2017 3S VIGILANCIA EIRELI 1202 R$   4.772,46
63604/2017 3S VIGILANCIA EIRELI 1198 R$   38.316,00

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSISTENCIA A CRIANÇA JULHO R$     36,00

20789/2011 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSISTENCIA A CRIANÇA JULHO R$   4.903,00

7092/2018 ALTERMED MATERIAL MEDICO 
HOSPITALAR LTDA 241929 R$   2.062,35

61667/2017 AMAZONIA AMBIENTAL CONS., SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 70 R$   19.916,66

19610/2018 ANDIPEL PAPELARIA EIRELI - EPP 19833 R$   1.126,75
48059/2018 ANDIPEL PAPELARIA EIRELI - EPP 19832 R$    765,00
48059/2018 ANDIPEL PAPELARIA EIRELI - EPP 19831 R$    550,50
34844/2018 ANDIPEL PAPELARIA EIRELI - EPP 19830 R$    145,76
63681/2017 ARZUL COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI 243 R$   4.813,47

61470/2017 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE BAURU - APAE JULHO R$   4.114,20

19962/2018 ATONS DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 35793 R$    539,55

67288/2018 AUNIMAQ SOLUÇÕES PARA ESCRITÓRIO 
EIRELI - EPP 115658 R$   2.500,00

15768/2019 AZULPHARMA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA - EPP 10166 R$   1.152,00

10973/2018 BAURU CENTER COPIAS COMERCIO E 
COPIADORA LTDA - EPP 7101 R$   1.420,96

19596/2018 BIOLIMP INDUSTRIAL LTDA - EPP 2567 R$   15.250,00
19596/2018 BIOLIMP INDUSTRIAL LTDA - EPP 2586 R$   15.616,00
61514/2017 CASA DO GAROTO JULHO R$   15.000,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14709 R$    651,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14713 R$    465,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14928 R$    341,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14930 R$    155,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14931 R$    775,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14932 R$    310,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14933 R$    155,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14934 R$    930,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14935 R$    155,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14936 R$    155,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14937 R$    775,00
66474/2018 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14938 R$    930,00
40322/216 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14672 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14888 R$   1.000,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14889 R$    300,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14890 R$     60,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14892 R$     60,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14893 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14895 R$    900,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14896 R$   1.800,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14897 R$   1.200,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14898 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14899 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14674 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14431 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14684 R$    250,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14688 R$    300,00
40322/2016 CASA OMNIGRAFICA DE MÁQUINAS LTDA 14900 R$    180,00

61527/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO R$   10.000,00

46989/2018 CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE 
COBUSTIVEIS LTDA 447495 R$   34.700,00

46989/2018 CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE 
COBUSTIVEIS LTDA 447470 R$   26.600,00

46989/2018 CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE 
COBUSTIVEIS LTDA 447283 R$   35.360,00

19962/2018 CIMED INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - FILIAL 07 321970 R$   39.230,93

14698/2019 CIRURGICA UNIAO LTDA 76744 R$   1.265,70
14698/2019 CIRURGICA UNIAO LTDA 77236 R$     44,10
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 322244 R$     68,00
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35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 318594 R$     68,00
35103/2019 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 322310 R$    136,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 318612 R$     68,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 319640 R$     68,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 319641 R$     68,00
35103/2019 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 320905 R$     68,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 324080 R$     68,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 318593 R$     68,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 320349 R$     68,00
35103/2018 COMPANHIA ULTRAGAZ S.A 319585 R$     68,00
61529/2017 COMUNIDADE BOM PASTOR JULHO R$   4.000,00
14700/2019 CREMER S.A. 256893 R$   4.698,00
14700/2019 DAKFILM COMERCIO LTDA 27157 R$    399,00

36859/2018 DENTAL CREMER PRODUTOS 
ODONTOLOGICOS S.A. 165832 R$   8.964,40

14698/2019 DIMEBRAS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 79087 R$   4.408,80

14698/2019 DUOMED PRODUTOS MEDICOS E 
HOSPITALARES EIRELI - EPP 15159 R$   19.178,50

14698/2019 DUOMED PRODUTOS MEDICOS E 
HOSPITALARES EIRELI - EPP 15197 R$   12.010,60

35134/2018 DUPATRI HOSPITALAR COMERCIO 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 227920 R$   47.724,00

4618/2018 EMAM - EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA 4234 R$  108.913,36
61537/2017 EQUIPE CRISTO VERDADE QUE LIBERTA JULHO R$   6.000,00
10008/2018 F.A. VILANI - ME 428 R$   1.684,80
10008/2018 F.A. VILANI - ME 427 R$   1.661,00
10008/2018 F.A. VILANI - ME 425 R$   3.848,80
10008/2018 F.A. VILANI - ME 426 R$   2.318,80
42725/2017 FONESAT TELEINFORMÁTICA LTDA - EPP 1682 R$   4.692,86
42725/2017 FONESAT TELEINFORMÁTICA LTDA - EPP 1684 R$   4.692,86
34175/2017 FONESAT TELEINFORMÁTICA LTDA - EPP 1683 R$   14.791,00
53437/2016 FONESAT TELEINFORMÁTICA LTDA - EPP 1678 R$   1.416,66
11416/2019 GRAFICA ARAUJO LTDA - ME 1611 R$    502,00

2333/2018
HUMANA ALIMENTAR DISTRIBUIDORA 

MEDICAMENTOS PRODUTOS NUTRICIONAIS 
LTDA

43625 R$   3.089,60

2333/2018
HUMANA ALIMENTAR DISTRIBUIDORA 

MEDICAMENTOS PRODUTOS NUTRICIONAIS 
LTDA

43625 R$    248,00

2333/2018
HUMANA ALIMENTAR DISTRIBUIDORA 

MEDICAMENTOS PRODUTOS NUTRICIONAIS 
LTDA

43626 R$   10.012,80

9963/2017 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A - IMESP 1348999 R$    442,51
9963/2017 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A - IMESP 1348997 R$   2.138,81
9963/2017 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A - IMESP 1349541 R$    516,26

14698/2019
INDUMED COMERCIO DE IMPORTACAO 

E EXPORTACAO DE PRODUTOS MEDICOS 
LTDA

8010 R$   41.580,00

22482/2018 INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA MACATUBA LTDA 17330 R$    743,49

14700/2019 JOAOMED COMERCIO DE MATERIAIS 
CIRURGICOS S/A 109982 R$   2.876,40

53892/2017 LARBAK SOLUCOES EMPRESARIAIS EIRELI 5113 R$    667,00
61798/2018 LIVANIR DE JESUS BAURU ME 3827 R$   2.476,00

82460/2018 MACRO LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS 
MEDICOS EIRELI 18369 R$   6.158,00

15768/2019 MANZATOS FARMA EIRELI 9091 R$     99,99

64888/2018 MASTER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS - 
EIRELI - EPP 795 R$    976,00

15193/2017 MAX-VERDE TRANSPORTES E 
CONSTRUÇÕES EIRELLI EPP 586 R$   55.440,00

19962/2018
MEDILAR IMPORTACAO E DISTRIBUICAO 

DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES 
S.A.

475752 R$   1.638,00

19962/2018
MEDILAR IMPORTACAO E DISTRIBUICAO 

DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES 
S.A.

478354 R$   3.450,00

672/2019 MEDLEVENSOHN COMERCIO E 
REPRESENTACOES DE PRODUTOS 35899 R$   6.748,30

34001/2016 MEGATRANS - EXPRESS TRANSPORTES 
LTDA - EPP 136 R$   4.730,91

47721/2018 MIGUEL & PATRICIA SERVIÇOS 
AUTOMOTIVOS LTDA - EPP 215 R$   4.310,00

47721/2018 MIGUEL & PATRICIA SERVIÇOS 
AUTOMOTIVOS LTDA - EPP 218 R$   3.045,00

47721/2018 MIGUEL & PATRICIA SERVIÇOS 
AUTOMOTIVOS LTDA - EPP 216 R$   4.780,00

60495/2017 NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE 
BENEFICIOS EIRELI 47538 R$   40.590,21

14698/2019 NEWCARE COMERCIO DE MATERIAIS 
CIRURGICOS E HOSPITALARES LTDA - ME 3271 R$     56,16

30561/2018 ODONTOBAU - EQUIPAMENTOS 
ODONTOLOGICOS LTDA - EPP 2077 R$   1.590,00

39607/2018 OPEN FARMA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - EPP 2461 R$   1.288,16

52213/2016 PENASCAL ENGENHARIA E CONSTRUCAO 
LTDA 1515 R$  539.750,06

19604/2018 PORT DISTRIBUIDORA DE INFORMATICA E 
PAPELARIA LTDA 74419 R$   3.673,80

75115/2018 PROLIFE COMERCIO DE MEDICAMENTOS 
EIRELI 1402 R$    204,00

44768/2018 QGMB CONSULTORIA LTDA - ME 13 R$   33.705,00

61591/2017 REDE DE ASSISTENCIA 
SOCIOEDUCACIONAL CRISTA - RASC JULHO R$   9.520,00

25833/2017 SANETAM COMERCIO DE TUBOS E 
CONEXÕES LTDA - ME 1768 R$   1.325,00

25833/2017 SANETAM COMERCIO DE TUBOS E 
CONEXÕES LTDA - ME 1747 R$   25.499,85

25833/2017 SANETAM COMERCIO DE TUBOS E 
CONEXÕES LTDA - ME 1769 R$     90,00

44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 987 R$    300,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 1940 R$   4.000,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 1941 R$   1.500,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 2013 R$   4.000,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 2015 R$   1.500,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 2073 R$   4.000,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 2074 R$   1.500,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 2138 R$   4.000,00
44451/2018 SISTEL ENGENHARIA LTDA 2139 R$   1.500,00
58662/2018 SMTRONIC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 209443 R$   6.838,60
19962/2018 SOMA/SP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 124598 R$   1.200,00
61597/2017 SORRI - BAURU JULHO R$   5.635,80
15792/2016 STCP ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 4911 R$   95.381,59
4174/2019 TEC MAC OFICCE CENTER EIRELI 8314 R$   3.800,00
61204/2018 W & M PUBLICIDADE LTDA - EPP 2632 R$   1.067,60
61204/2018 W & M PUBLICIDADE LTDA - EPP 2611 R$    753,60
61204/2018 W & M PUBLICIDADE LTDA - EPP 2584 R$    251,20
61204/2018 W & M PUBLICIDADE LTDA - EPP 2425 R$    628,00
61204/2018 W & M PUBLICIDADE LTDA - EPP 2355 R$    502,40

EVERSON DEMARCHI
SECRETARIO DE ECONOMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Sidnei Rodrigues

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e 
documentos pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.

*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial.

“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  
no  Diário  Oficial  do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  
da supressão, para substituição da mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 
4714/01)

*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.

* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior 
a 1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil 
(parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8806/00).

*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no 
artigo 21 da Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura 
urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.
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As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.pdf

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e 
replantio; 
V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 
1000 UFIRs e embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro 
(Byrsonima intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium 
cattleianum), grevílha anã (Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), 
pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia 
leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa 
(Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya japonica), calabura (Muntingia 
calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), Pau-
santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira 
(Prunus campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira 
ornamental (Prunus serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de 
médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-
vaca (Bauhinia sp), louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau 
terra ( Qualea grandiflora; Qualea parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do 
cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo (Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium 
aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia (Piptocarpha rotundifolia); falso 
barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); aldrago (Pterocarpus 
violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), 
grumixama (Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela 
(Michelia champaca), amendoinzeiro (Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva 
(Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia (Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  
resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia 
pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), melaleuca (Melaleuca 
alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), Tamarindo 
(Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), 
Amarelinho (Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci 
(Campomanesia phaea), Ipê Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

DZB - DEPARTAMENTO ZOOBOTÂNICO

COMUNICADO

A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem por meio deste comunicar e 
solicitar aos munícipes abaixo relacionados o comparecimento a esta Secretaria, sito a Avenida Alfredo 
Maia, nº 1-10 – Vila Falcão, no horário compreendido das 08h00min às 11h00mim e das 14h00min 
às 17h00min, no prazo de 10 (dez) dias a partir da publicação deste, para tratar do assunto descrito.

ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL
NOME ENDEREÇO PROCESSO

MARIA APARECIDA 
DA SILVA

ENDEREÇO DA OCORRÊNCIA: Rua Paulo Hungaro, nº 
1-36 – Residencial Pousada da Esperança 79858/2019

NICOLAU GEBARA 
NETO

ENDEREÇO DA OCORRÊNCIA: Rua Abrahão Rahal, Qt. 07 
(PMB: 02/0670/007) – Vila Cidade Universitária 74142/2019

“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste comunicar 
e solicitar a Sra Rosinei de Fatima Dorico Bernardes residente na Rua Waldomiro Abilio, nº 4-49 
– Núcleo Habitacional José Regino, o comparecimento a esta Secretaria no horário compreendido 
das 08h às 11h e das 14h às 17h, no prazo de 10 (dez) dias a partir da publicação deste, para tratar de 
assunto relacionado ao Processo (Recurso) nº 7864/2018.”

PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES:

PROCESSO(S) DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
ÁRVORE(S), APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

PROCESSO: 88827/2019
INTERESSADA: Anna Administração Participações Eireli

ENDEREÇO: Rua Segundo Tenente Aymone Alves de Assis, Qt. 02, Ld. Ímpar, PMB: 04/3130/039, Vila 
Garcia
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Amendoim-bravo, localizada à esquerda do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte

PROCESSO: 90490/2019
INTERESSADO: Bispado de Bauru Curia Diocesana
ENDEREÇO: Rua Alberto Del Masso, nº 4-215, Pousada da Esperança II
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Ficus, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO: 74287/2019
INTERESSADO: José Carlos Neves
ENDEREÇO: Rua Laurindo Limão, nº 1-192, Residencial Nova Bauru
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Ficus, localizada na lateral do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S):

PROCESSO: 83489/2019
INTERESSADA: Daniela Cristiana Vieira da Silva Prado
ENDEREÇO: Rua Antonio Jeronimo da Silva, nº 2-07, Parque Residencial Pousada da Esperança
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada à direita do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- Poda de Limpeza; (Observando que a partir da publicação da Resolução Semma nº 003/2019 artigo 1º, em 
concordância com a Lei 7181/2019 artigo 13º, “todos os serviços de podas de árvore nesta municipalidade 
passarão a ser de responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel”).

PROCESSO: 75001/2019
INTERESSADO: Osvaldo Rufino dos Santos
ENDEREÇO: Rua Lucia Boni São Pedro, nº 2-43, Residencial Nova Bauru
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada à esquerda do imóvel
AÇÕES RECOMENDADAS:
- Poda de Limpeza; (Observando que a partir da publicação da Resolução Semma nº 003/2019 artigo 1º, em 
concordância com a Lei 7181/2019 artigo 13º, “todos os serviços de podas de árvore nesta municipalidade 
passarão a ser de responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel”).

PROCESSO(S) PARCIALMENTE DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA 
ESPÉCIE DISCRIMINADA, APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

PROCESSO: 94067/2019
INTERESSADA: J. Shayeb e Cia Ltda
ENDEREÇO: Rua Ricardo Gabas, nº 1-45, Distrito Industrial
ESPÉCIES DEFERIDAS: 13 árvores da espécie Sibipiruna. Localizadas em relação à Rua Waldemar 
Pereira da Silva 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª e 16ª árvores.
SUBSTITUIR POR: 13 árvores de médio porte
ESPÉCIES INDEFERIDAS: Ficando as demais árvores Indeferidas.

Secretaria de Planejamento
Letícia Rocco Kirchner

Secretária
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO COMÉRCIO

NOTIFICAÇÃO OFÍCIO Nº 387/19
Fica a empresa Carlos Alberto Zambaldi de Oliveira, sito na Rua São Sebastião, nº 23-18, Jardim da Grama, 
notificada mediante ofício nº 387/19, que a Licença de Funcionamento de sua empresa encontra-se cassada, 
conforme Lei 4.845 de junho de 2002. Desta forma o estabelecimento deverá encerrar suas atividades de 
imediato, sob pena de demais sanções legais. Colocam-nos à disposição na Secretaria de Planejamento, 
localizada na Avenida Dr. Nuno de Assis, nº 14-60 de segunda a sexta das 08h00 as 12h00 hs  e das 13:00 
as 16:00 hs.

Secretaria de Saúde
José Eduardo Fogolin Passos

Secretário
PORTARIA S.M.S. 152/2.019

O Secretário Municipal de Saúde, Dr. José Eduardo Fogolin Passos, no uso das suas atribuições legais, em 
especial o artigo 12, inciso I , letra “b” da Lei 5804 de 10 de novembro de 2009,
CONSIDERANDO a necessidade de medidas de caráter administrativo para enfrentar o cenário de queda 
da atividade econômica e da arrecadação no Município;
CONSIDERANDO que a contenção de gastos é necessária para evitar futuras suspensões em investimentos 
e na prestação de serviços à população, evitando assim qualquer prejuízo ao cidadão nas áreas prioritárias, 
principalmente da saúde  e visando ainda continuar efetuando o salário e os benefícios dos servidores 
municipais com assiduidade,
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CONSIDERANDO o Decreto Executivo 14.298/2019  que estabelece medidas de contenção de gastos na 
Administração Pública Direta e Indireta;

RESOLVE:
Art. 1º - Suspender, em caráter temporário,  a realização dos trabalhos de Horas Extras,  Plantões Extras e 
Adicional de Sobreaviso  dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo único - Eventuais concessões para realização dos referidos trabalhos deverão ser previamente 
justificadas pelos diretores dos departamentos, cuja execução somente será realizada após  autorização do 
Secretário da Pasta.
Art. 2º - As escalas de trabalho e a organização para realização de  Horas Extras e Plantões Extras  na rede 
de urgência, deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Secretário, com prazo de 15 dias, para  análise 
prévia e autorização de execução.
Art. 3º - Os departamentos deverão elaborar, no prazo de 15 dias, programa de redução no número de horas 
de jornada suplementar, encaminhando ao Gabinete do Secretário justificativa nominal para permanência 
dos demais servidores.
Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data da publicação.

Bauru, 19 Julho de 2019.
DR. JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE: 20/07/2019 a 22/07/2019

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
17209/2019 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 34122/2003

INTERESSADO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
REQUERENTE FERNANDA GARRIDO C RACCO

CPF 282.648.258-43
CRF/SP 81533

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 34122/2003

INTERESSADO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
REQUERENTE THAIS COLOMBO COSTA E SILVA

CPF 402.708.858-11
CRF/SP 79396

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 58722/2013

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE JULLIANY DANTAS DUARTE

CPF 377.825.348-44
CRF/SP 70651

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 58722/2013

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE ANA PAULA GASOLLA FARIAS

CPF 387.498.218-14
CRF/SP 94242

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 58722/2013

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE ANA CLAUDIA APOLINÁRIO ROBERTO

CPF 287.087.808-70
CRF/SP 61950

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 58722/2013

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE FERNANDA APARECIDA TIETZ GASOLLA

CPF 076.928.459-05
CRF/SP 77166

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 58722/2013

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE ROSEMARY MACHADO SANTOS

CPF 110.613.798-17
CRF/SP 23893

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 58722/2013

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE JANAINA RODRIGUES BORGES DE CAMPOS

CPF 358.722.828-00
CRF/SP 69552

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 34122/2003

INTERESSADO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
REQUERENTE ANA CARLA SILVA BROMATI

CPF 368.392.528-09
CRF/SP 78542

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 34122/2003

INTERESSADO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
REQUERENTE FLAVIA VILAS BOAS

CPF 294.646.278-16
CRF/SP 39739

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 34122/2003

INTERESSADO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
REQUERENTE FRANCINE ARISATI DESTRO

CPF 454.489.378-05
CRF/SP 89812

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 34122/2003

INTERESSADO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
REQUERENTE OTAVIO AUGUSTO ZAMBONATTO VIEIRA D ALMEIDA

CPF 424.517.558-30
CRF/SP 87292

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE E DE 
INTERESSE A SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE: 20/07/2019 e 22/07/2019

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
55006/2017 PMB- EMEI GLORIA CRISTINA MELO DE LIMA
29982/2019 FUNDAÇÃO VERITAS

56215/2019 INSTITUTO HEMODINAMICA E CIRURGIA CARDIOVASCULAR DE BAURU 
LTDA

56235/2014 NANCY PRADO HERZ SIQUEIRA
40982/2019 OPEM- ODONTOLOGIA DE PONTA EDGARD MORAS S/S LTDA
76331/2018 CLINICA MEDICA VIDELA LTDA
70548/2018 ABDEL HAFID FARID
55837/2017 INSTITUO H. NARY DE ODONTOLOGIA LTDA
26372/2018 INSTITUIÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO
59977/2019 CLINICA DE MEDICINA NUCLEAR DE BAURU LTDA
21849/2018 HIDEO KAWAI
47290/2017 CBSJ- CRECHE BERÇARIO SÃO JOSE
51079/2018 DANIEL BALDIM - ME
47356/2019 FRANCINE M.S.A DOS SANTOS
28701/2019 RAFAEL FIGUEIREDO GATTI
28692/2019 EDUARDO FIGUEIREDO GATTI
51409/2017 MARIA DAS NEVES SOBRAL DO NASCIMENTO LAIA
10773/2019 ISABELA DOMINGUES ODONTOLOGIA ME

RECURSO DEFERIDO PARCIALMENTE DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
96816/2019 FRANCIANE MICHELLE PERES BUENO 20 03990/F-1

AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA ALTERADO PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
516162019 BURGOS E SOARES RESIDENCIAL GERIATRICO LTDA 2003/E-1
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DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL - SEÇÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
93539/19 ERLEY BARBOSA DA SILVA
93572/19 ERLEY BARBOSA DA SILVA
45966/18 VERA DOMINGOS VALERIO ACOSTA
38282/19 DELCI APARECIDA MANTOVANI DA SILVA
41646/19 DANIEL BENINCASA TURTELLI GIL DE SOUZA
23657/19 MAURO ANTUNES DE SOUZA
28736/19 RODRIGO BATISTA DE CARVALHO
83901/19 SUELI DA SILVA
96133/19 ISABEL CRISTINA FERNANDES
62991/18 RENAN BENETTI DO NASCIMENTO
86267/19 ROSELY CANDIDO DA SILVA
73484/19 DANIEL MESIAS VESPA DA SILVA
84224/19 HELENA MARGIONI MASSARIOL
76301/18 DIRETORIA DE ENSINO DA REGIÃO DE BAURU
67867/19 RESIDENCIAL SPASIO VERDE COMENDADOR
41062/19 WALTER TASDEU DE SOUZA
76035/19 VALDIR ALVES MUNIZ
46854/19 VANESSA BERNADETE DUARTE
46587/19 LAERTE LEONCIO ALEXANDRE
46315/19 SILVANA PAES DE ALMEIDA

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
106684/2019 FINCH BRASIL SOLUÇÕES INTEGRADAS DE TECNOLOGIAS LTDA 003090/F-1
106694/2019 J. BUENO E MANDALITI SOCIEDADE DE ADVOGADOS 003089/F-1
107723/19 HULLY ANNE ROSSINI BATISTA 6959/F-1
107725/19 HULLY ANNE ROSSINI BATISTA 6960/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
44763/2019 L. A. R. A. MARZOCHI EXTRAÇÃO DE ÁGUA 16785/E-1
70772/2019 WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 16784/E-1

RECUSA DE ASSINATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE

107727/19 MAXWILLIANS ZERBINI MARTINS DA CUNHA 6961/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
91498/19 MARGARETH REGINA FALCAO ROSALIM 4573/F-1
94821/19 MARIA APARECIDA ZUCCARI ORLATO 4461/F-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
76301/18 DIRETORIA DE ENSINO DA REGIÃO DE BAURU - 22846/E-1
46854/19 VANESSA BERNADETE DUARTE - 000045/F-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES INTERESSADO N°/SÉRIE
9420/2019 DEVANILDA DE BRITO 22830 E-1

ALTERAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
38282/2019 DELCI APARECIDA MANTOVANI DA SILVA 22736 E-1
76301/18 DIRETORIA DE ENSINO DA REGIÃO DE BAURU 22846/E-1
67867/19 RESIDENCIAL SPASIO VERDE COMENDADOR 4613
41062/19 WALTER TASDEU DE SOUZA 4658
76035/19 VALDIR ALVES MUNIZ 22408/E-1
46315/19 SILVANA PAES DE ALMEIDA 000046/F-1
46587/19 LAERTE LEONCIO ALEXANDRE 000049/F1
46854/19 VANESSA BERNADETE DUARTE 000045/F-1

RECURSO INDEFERIDO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
66225/19 NATALI ALESSANDRA DA LUZ 4516F-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
96612/19 ANA REGINA OLIVEIRA PASQUARELI 20 05320/F-1
93539/19 ERLEY BARBOSA DA SILVA - 001767/F-1
93572/19 ERLEY BARBOSA DA SILVA - 001768/F-1
96133/19 ISABEL CRISTINA FERNANDES - 6978/F-1
102001/19 ELGA EMMA AMBOLD 25 04133/F-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
99563/19 SILMARA PEREIRA DE SOUZA SANTOS 6935/F1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA POR 
IMTEMPESTIVIDADE:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
41062/19 WALTER TASDEU DE SOUZA 4658

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
82345/19 VALDINEY SALVADOR 4567/F-1

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 62642/2019

RAZÃO SOCIAL TAUSTE SUPERMERCADOS LTDA
CNPJ 65.897.910/0012-17

INTERESSADO THALITA BENETELLO
CPF 33573011802

CRQ/SP 04365681

A DIVISÃO DE VIGILANCIA AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE BAURU DEFERIU O(S) 
SEGUINTE(S) PROCESSO(S) DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:
Deferido em 18/07/2019
N° CEVS:  350600301-360-000597-1-4                      DATA DE VALIDADE: 18/07/2020
PROTOCOLO:  62642/2019
DATA DO PROTOCOLO:   23/04/2019                            DATA DO DEFERIMENTO: 18/07/2019
RAZÃO SOCIAL: TAUSTE SUPERMERCADOS LTDA
CNPJ: 65.897.910/0012-17
LOGRADOURO: AVENIDA DUQUE DE CAXIAS, Nº 22-42, VILA CARDIA
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA
Responsável(is) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente 
e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 
pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de 
funcionamento emitida por esta Divisão de Vigilância Ambiental.

ERRATA:

PUBLICADO EM D.O.M. EM 18/07/19

ONDE SE LÊ:

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTENCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
85031/19 HELENA ALVES LOPES 6913/F-1
85108/19 RONALDO ONOFRE MELENDES 6912/F-1

LEIA-SE:

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTENCIA:

PROCES INTERESSADO N°/SÉRIE
85031/19 HELENA ALVES LOPES 4560/F-1
85108/19 RONALDO ONOFRE MELENDES 4561/F-1

ERRATA:

PUBLICADO EM D.O.M. EM 18/07/19

ONDE SE LÊ:

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
80169/19 JOSÉ ROBERTO DE MOURA 4620

LEIA-SE:

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
80169/19 JOSÉ ROBERTO DE MOURA 4620 80169/19
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Seção III
Editais

AVISOS

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 294/2019 – Processo nº 87.304/19 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 271/2019 – do tipo MENOR PREÇO POR LOTE – DIFERENCIADA 
NO MODO EXCLUSIVA PARA ME E EPP - Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO DE TRILHA E MIRANTE NO JARDIM BOTÂNICO DE BAURU – Interessado: 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Data do Recebimento das propostas: até às 9h do dia 09/08/2019. 
Abertura da Sessão: dia 09/08/2019 às 9h. Informações e edital na Secretaria da Administração/Divisão 
de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy – 2º andar, sala 10 - CEP. 17.014-500 – Bauru/
SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3235-1062 ou (14) 3235-1077 ou através de 
download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, ou através do site www.bec.sp.gov.br – Oferta de Compra 
820900801002019OC00259, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente 
credenciados.
Bauru, 22/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - Edital n.º 251/19 – Processo n.º 63.879/19 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 208/19 – do tipo MENOR PREÇO POR LOTE - PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA DE ME E EPP - OBJETIVANDO AQUISIÇÃO DE CÉDULAS DE VOTAÇÃO 
– Interessadas: Secretaria Municipal de Bem Estar Social. Notificamos aos interessados no processo 
licitatório epigrafado que não houve julgamento e classificação, pois o certame resultou FRACASSADO.
Bauru, 22/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - Edital nº 256/19 – Processo nº 63.849/19 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 219/19 – Do Tipo Menor Preço por Item - PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA DE ME E EPP - Objeto: AQUISIÇÃO DE PASSAGEM AÉREA JOINVILLE/
BAURU, IDA E VOLTA, COM BAGAGEM – Interessada: Secretaria de Cultura. Notificamos aos 
interessados no processo licitatório epigrafado que não houve julgamento e classificação, pois o certame 
resultou FRACASSADO.
Bauru, 22/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Edital nº 274/2019 – Processo nº 
53.582/2019– Modalidade: Pregão Eletrônico nº 254/2019 – Do Tipo Menor Preço por Lote – AMPLA 
PARTICIPAÇÃO – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO O 
PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E DESIGN DE JOGO INTERATIVO DE CERCA DE 4 MINUTOS DE 
DURAÇÃO, COM TEMÁTICA FERROVIÁRIA PARA 1 PLAYER POR RODADA ATRAVÉS 
DE FERRAMENTAS COMO, INKSCAPE E GIMP PARA CRIAÇÃO DAS IMAGENS 2D. 
ELABORAÇÃO E CRIAÇÃO DA TELA INICIAL, DESENVOLVIMENTO DE BOTÕES, 
TELAS DE GAME OVER E TELA DE FINALIZAÇÃO COM VITÓRIA – Interessado: Secretaria 
Municipal de Cultura. Notificamos aos interessados no processo licitatório epigrafado que o julgamento e a 
classificação havida foi devidamente Adjudicada pela pregoeira em 18/07/19 e Homologada pelo Senhor 
Secretário Municipal de Administração em 19/07/19, conforme abaixo:
ITEM 01 – PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E DESING DE JOGO - SERVICO EM PRODUCAO AUDIO-
VISUAL.
EMPRESA: J. L. G. COPPI

ITEM QUANT. Unid. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS R$ 
UNIT.

R$ 
TOTAL

01 1 UND

PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E DESIGN DE JOGO 
INTERATIVO DE CERCA DE 4 MINUTOS DE 

DURAÇÃO, COM TEMÁTICA FERROVIÁRIA PARA 1 
PLAYER POR RODADA ATRAVÉS DE FERRAMENTAS 

COMO, INKSCAPE E GIMP PARA CRIAÇÃO DAS 
IMAGENS 2D. ELABORAÇÃO E CRIAÇÃO DA TELA 
INICIAL, DESENVOLVIMENTO DE BOTÕES, TELAS 

DE GAME OVER E TELA DE FINALIZAÇÃO COM 
VITÓRIA.

R$ 
8.000,00

R$ 
8.000,00

Bauru, 22/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE NOVA ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BAURU - Edital nº 239/19 - Processo n.º 42.931/2019 - Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 225/19 
– Tipo: Menor Preço Por Lote – Com Cota Reservada - pelo Sistema de Registro de Preços Objeto: 
AQUISIÇÃO NA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 13.710 KG DE BISCOITO SALGADO 
TIPO CREAM CRACKER, 11.610 KG DE BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, 11.310 KG 
DE BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA DE COCO, 9.330 KG BISCOITO DOCE SABOR 
CACAU E CEREAIS INDIVIDUAL E 200 KG DE BISCOITO DOCE TIPO CACAU E CEREAIS 
SEM LEITE OU DERIVADOS INDIVIDUAL, devidamente especificados no anexo I do edital – 
Interessada: Secretaria Municipal da Educação. RECEBIMENTO DA PROPOSTA ELETRONICA: 
Até o dia 07 (sete) de agosto de 2.019, às 09h00. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 07 (sete) 
de agosto de 2.019, às 09h00. Informações na Div. de Compras e Licitações, Rua Raposo Tavares 8-38, 
Vl. Sto. Antônio, Bauru/SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3214-3307/3214-4744. 
O Edital está disponível através de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, e poderá ser acessado 
também através do site www.bec.sp.gov.br, OC: 820900801002019OC00209, onde se realizará a sessão 
de pregão eletrônico. Bauru, 22/07/2019 – Rodrigo Gutierrez Boicenco – Dir. da Divisão de Compras e 
Licitações–SME.

AVISO DE ANULAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 80.903/2018 – CHAMAMENTO PÚBLICO SMS n° 11/2019 – Objeto: CREDENCIAMENTO 
de prestadores de serviços de assistência em saúde por meio de serviços ambulatoriais de diagnósticos 
laboratoriais de análises clínicas, que deverão ocorrer no município de Bauru. O Prefeito Municipal 
de Bauru, Clodoaldo Armando Gazzetta, decide anular todos os atos a partir da publicação do edital 
do Chamamento Público nº 11/2019, com fulcro no artigo 49 da Lei 8.666/93, corrigindo o edital e 
republicando nova abertura.
Divisão de Compras e Licitações, 22/07/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
José Eduardo Fogolin Passos – Secretário Municipal de Saúde

Seção IV
Autarquias e Empresa

Pública
DAE

Departamento de Água e Esgoto
Eliseu Areco Neto

Presidente
SERVIÇO DE RECURSOS HUMANOS 

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer 
na Seção de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal do Departamento de Água e Esgoto de 
Bauru, situado na Rua Padre João, nº 11-25, Vila Santa Tereza, preferencialmente no dia e horário indicado, 
com os documentos (originais e cópias) relacionados no ANEXO I. 

O Presidente do Conselho Administrativo do Departamento de Água e Esgoto – Autarquia Municipal Sr. 
Eliseu Areco Neto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 1.006, de 24 de dezembro de 
1962 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 347/2019-DAE: Fica nomeado (a), para prover o cargo efetivo de 
AUXILIAR DE TOPÓGRAFO, no quadro de servidores deste Departamento de Água e Esgoto de Bauru, 
após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, 
o(a) Sr.(a) MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA, portador(a) do CPF nº 798.841.808-49, em virtude do(a) 
mesmo (a) haver se classificado em 2º lugar, no concurso público para AUXILIAR DE TOPÓGRAFO, 
edital nº 02/2015 para exercer as funções do cargo. 
COMPARECER PREFERENCIALMENTE EM 24/07/2019 das 08h00 as 17h00.

ANEXO I (ORIGINAIS E CÓPIAS)
1. RG e CPF (com nome atualizado); 
2. Certidão de nascimento atualizada (caso não esteja legível) ou de casamento; 3. Uma foto 3x4 atual; 
4. Título de eleitor (com estado civil atualizado) e comprovantes da última votação ou Certidão da Justiça 
Eleitoral que comprove que está QUITE; 
5. CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado – cópia da página com foto e o verso); 
6. Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado); 
7. Comprovante de endereço atual; 
8. Extrato do PIS/PASEP, com Estado Civil atualizado e verificar junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, caso exista 
dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que todos os dados 
cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do documento junto a 
Seção de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal deste Departamento, para evitar problemas 
futuros; 
9. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente); 
10. Atestado de antecedentes criminais; 
11. Carteira de Vacinação antitetânica (03 doses); 
12. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos; 
13. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
14. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados e registros 
em conselhos de classe); 
15. Declaração ou certidão negativa do Cartório Distribuidor Criminal Estadual e Federal; 
16. Declaração da ficha funcional, onde conste não ter sido demitido ou exonerado do serviço público 
federal, estadual ou municipal, em consequência de processo administrativo ou a bem do serviço público, 
bem como não ter sido demitido por justa causa de emprego público de autarquia, fundação, empresa 
pública, ou sociedade de economia mista, instituída por órgãos da administração federal, estadual ou 
municipal (somente original). 

Bauru, 23 de julho de 2019.
Seção de Recrutamento, Seleção e 

Desenvolvimento de Pessoal
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PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA
LEI FEDERAL Nº 8666/93

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
DAE - BAURU/SP

Informações
Serviço de Compras do DAE, Rua Padre João nº 11-25, Vila Santa Tereza, CEP: 17.012-020, Bauru/SP, no 
horário das 08:00 às 17:00 horas e fones: (14) 3235-6146, 3235-6172, 3235-6173 ou 3235-6168. Os Editais 
do DAE estão disponíveis através de download gratuito no site www.daebauru.sp.gov.br.

Processo Administrativo nº 2851/2019 – DAE
Concorrência Pública nº 001/2019 – DAE
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de estudo de concepção para o 
Sistema de Tratamento dos Resíduos gerados na Estação de Tratamento de Água do município de 
Bauru/SP, conforme memorial descritivo e demais condições especificadas no Anexo I do Edital.
Visita Técnica Facultativa: A(s) empresa(s) licitante(s) e/ou profissional(is) do ramo interessado(s) em 
participar do certame licitatório poderá(ão) enviar profissional, através de apresentação de carta conforme 
modelo no Anexo III do Edital, para comparecer à Estação de Tratamento de Água do DAE, sito na 
Avenida José Henrique Ferraz, quadra nº 20, Bairro Jardim Ouro Verde - Bauru/SP, para proceder Visita 
Técnica Facultativa até 02 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura, de acordo com prévio 
agendamento junto à Divisão de Produção e Reservação, pelo telefone (14) 3235-6188, de segunda a 
sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, contato com Vanderlei de Brito Melo 
ou Karina Gonçalves Vieira;
Data de entrega dos envelopes (Documentos de Habilitação e Proposta Comercial) dia 27/08/2019 até 
as 09h00 horas.
Horário de abertura: às 09h15 min.

Processo Administrativo nº 4033/2018 – DAE
Concorrência Pública nº 002/2019 – DAE
Objeto: Contratação de empresa especializada para perfuração de poço tubular profundo, com 
fornecimento de todos os materiais, mão de obra e de todos os equipamentos necessários para sua 
completa execução, localizado nas proximidades das coordenadas X (m): 690.950 e Y (m): 7.531.010, sito 
na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, S/Nº - Km 354+700, cota 540 m, Bauru/SP - denominado 
“Santa Cândida II”, conforme as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, projeto, planilhas 
e demais condições especificadas no Anexo I do Edital.
Visita Técnica Facultativa: A(s) empresa(s) licitante(s) interessada(s) em participar do certame licitatório, 
poderá(ão) enviar profissional, através de apresentação de carta conforme modelo no Anexo III do Edital, 
para comparecer à Divisão de Produção e Reservação do DAE, sito na Rua Padre João nº 11-25 - 
Vila Santa Tereza - Bauru/SP - CEP 17012-020, para proceder Visita Técnica até 02 (dois) dias úteis 
anteriores à data de abertura, de acordo com prévio agendamento junto à Divisão de Produção e 
Reservação, pelo telefone (14) 3235-6188, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, contato 
com Vanderlei de Brito Melo ou Heber Soares Vieira;
Data de entrega dos envelopes (Documentos de Habilitação e Proposta Comercial) dia 11/09/2019 até 
as 09h00 horas.
Horário de abertura: às 09h15 min.

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP, COM O OBJETIVO EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 15 § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 

DISPONIBILIZAMOS ABAIXO:

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2018 – DAE

Processo Administrativo nº 474/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 062/2018- DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de juntas gibault de diâmetros diversos, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Nhanderio Comércio de Materiais Hidráulicos Eireli ME
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 01 - Itens nº 01 ao 22:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 

Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 80 mm DE: 98 mm (3”) 
(diâmetro interno da junta 98 mm). Norma: ABNT – NBR 

14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 80,00

02 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 75 mm 

DE: 98 mm (3”) para tubo de PVC PBA DN: 75 mm DE: 85 mm 
(diâmetro interno da junta 98 mm x 85 mm). Norma: ABNT 

– NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 90,00

03 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 100 mm DE: 118 mm 
(4”) (diâmetro interno da junta 118 mm). Norma: ABNT – 

NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

04 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 

Mpa, (contínua), para tubo de PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 
15 DN: 100 mm DE: 110 mm (4”) (diâmetro interno da junta 

110 mm). Norma: ABNT – NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 110,00

05 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm 
DE: 118 mm (4”) para tubo de PVC PBA DN: 100 mm DE 110 
mm (diâmetro interno da junta 118 mm x 110 mm). Norma: 

ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00
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06 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm 

DE: 118 mm (4”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) 
DN: 100 mm DE: 122 mm (diâmetro interno da junta 118 mm 

x 122 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

07 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 125 mm DE: 135 mm 

(5”) (diâmetro interno da junta 135 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 105,00

08 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
(contínua), tubo de PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 15 DN: 
140 mm DE: 160 mm (6”) (diâmetro interno da junta 160 

mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00

09 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 
1,6 Mpa, para adaptação (transição) de tubo de PVC PBA 

DN: 125 mm DE: 140 mm (5”) para tubo de Cimento Amianto 
(fibrocimento) DN: 125 mm DE: 153 mm (diâmetro interno da 

junta 140 mm x 153 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00

10 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 170 mm 

(6”) (diâmetro interno da junta 170 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 170,00

11 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm 

DE: 170 mm (6”) para tubo de PVC PBA DN: 150 mm DE: 160 
mm (diâmetro interno da junta 170 mm x 160 mm). Norma: 

ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 200,10

12 11 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm 

DE: 170 mm (6”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) 
DN: 150 mm DE: 182 mm (diâmetro interno da junta 170 mm 

x 182 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 217,94

13 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm 
(8”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 200 mm 
DE: 235 mm (diâmetro interno da junta 222 mm x 235 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 331,80
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14 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm 

(8”) (diâmetro interno da junta 222 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 291,96

15 08 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
para adaptação (transição) de tubo de PEAD DE: 250 mm (10”) 

para tubo de FºFº ou PVC (DEFOFO) DN: 200 mm DE: 222 
mm (diâmetro interno da junta 250 mm x 222 mm). Norma: 

ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 381,15

16 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
contínua, para tubo de FºFº DN: 250 mm DE: 274 mm(10”) 
(diâmetro interno da junta 274 mm). Norma: ABNT-NBR 

14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 455,36

17 23 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
(contínua), para tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 326 (12”) 

(diâmetro interno da junta 326 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 506,08

18 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 325 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 300 mm 
DE: 362 mm (diâmetro interno da junta 325 mm x 362 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 627,99

19 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 326 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 300 mm 
DE: 372 mm (diâmetro interno da junta 326 mm x 372 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 651,31

20 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 350 mm 
DE: 395 mm (diâmetro interno da junta 378 mm x 395 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 860,00

21 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 350 mm 
DE: 400 mm (diâmetro interno da junta 378 mm x 395 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 895,00
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22 15 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 385 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 350 mm 
DE: 425 mm (diâmetro interno da junta 385 mm x 425 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 1.113,92

Cota Reservada:
Lote nº 02 - Itens nº 01 ao 22:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário em 
R$

01 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 

Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 80 mm DE: 98 mm (3”) 
(diâmetro interno da junta 98 mm). Norma: ABNT – NBR 

14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 80,00

02 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 75 mm 

DE: 98 mm (3”) para tubo de PVC PBA DN: 75 mm DE: 85 mm 
(diâmetro interno da junta 98 mm x 85 mm). Norma: ABNT – 

NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 90,00

03 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 100 mm DE: 118 mm 
(4”) (diâmetro interno da junta 118 mm). Norma: ABNT – 

NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

04 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 

Mpa, (contínua), para tubo de PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 
15 DN: 100 mm DE: 110 mm (4”) (diâmetro interno da junta 

110 mm). Norma: ABNT – NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 110,00

05 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm 
DE: 118 mm (4”) para tubo de PVC PBA DN: 100 mm DE 110 
mm (diâmetro interno da junta 118 mm x 110 mm). Norma: 

ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

06 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
120 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 100 mm 

DE: 118 mm (4”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) 
DN: 100 mm DE: 122 mm (diâmetro interno da junta 118 mm 

x 122 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 100,00

07 01 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 125 mm DE: 135 mm 

(5”) (diâmetro interno da junta 135 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 105,00
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08 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
(contínua), tubo de PVC rígido tipo PBA (JEI) classe 15 DN: 

140 mm DE: 160 mm (6”) (diâmetro interno da junta 160 mm). 
Norma: ABNT-NBR 14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00

09 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 
1,6 Mpa, para adaptação (transição) de tubo de PVC PBA 

DN: 125 mm DE: 140 mm (5”) para tubo de Cimento Amianto 
(fibrocimento) DN: 125 mm DE: 153 mm (diâmetro interno da 

junta 140 mm x 153 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 150,00

10 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 150 mm DE: 170 mm 

(6”) (diâmetro interno da junta 170 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 170,00

11 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm 

DE: 170 mm (6”) para tubo de PVC PBA DN: 150 mm DE: 160 
mm (diâmetro interno da junta 170 mm x 160 mm). Norma: 

ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 200,10

12 03 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, para adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 150 mm 

DE: 170 mm (6”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) 
DN: 150 mm DE: 182 mm (diâmetro interno da junta 170 mm 

x 182 mm). Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 217,94

13 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm 
(8”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 200 mm 
DE: 235 mm (diâmetro interno da junta 222 mm x 235 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 331,80

14 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 
150 mm de comprimento mínimo, pressão nominal mínima 1,6 
Mpa, (contínua), para tubo de FºFº DN: 200 mm DE: 222 mm 

(8”) (diâmetro interno da junta 222 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 291,96

15 02 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
para adaptação (transição) de tubo de PEAD DE: 250 mm (10”) 

para tubo de FºFº ou PVC (DEFOFO) DN: 200 mm DE: 222 
mm (diâmetro interno da junta 250 mm x 222 mm). Norma: 

ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 381,15
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16 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
contínua, para tubo de FºFº DN: 250 mm DE: 274 mm(10”) 
(diâmetro interno da junta 274 mm). Norma: ABNT-NBR 

14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 455,36

17 07 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central 

de 200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, 
(contínua), para tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 326 (12”) 

(diâmetro interno da junta 326 mm). Norma: ABNT-NBR 
14243.

Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 
arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 

gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 506,08

18 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 325 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 300 mm 
DE: 362 mm (diâmetro interno da junta 325 mm x 362 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 627,99

19 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 300 mm DE: 326 mm 
(12”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 300 mm 
DE: 372 mm (diâmetro interno da junta 326 mm x 372 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 651,31

20 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 350 mm 
DE: 395 mm (diâmetro interno da junta 378 mm x 395 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 860,00

21 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 378 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 350 mm 
DE: 400 mm (diâmetro interno da junta 378 mm x 395 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 895,00

22 05 Peça

JGI – JUNTA GIBAULT DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, com 
anéis de borracha de seção transversal quadrada, luva central de 

200 mm de comprimento mínimo, pressão nominal 1,6 Mpa, para 
adaptação (transição) de tubo de FºFº DN: 350 mm DE: 385 mm 
(14”) para tubo de Cimento Amianto (fibrocimento) DN: 350 mm 
DE: 425 mm (diâmetro interno da junta 385 mm x 425 mm). 

Norma: ABNT-NBR 14243.
Parafusos de cabeça sextavada e rosca total com porcas e 

arruelas. Para definir o seu comprimento, considerar a junta 
gibault montada (luva central + anéis de vedação de borracha + 
contraflanges + parafusos + porcas + arruelas), devendo sobrar 

após a porca 20 mm para cada parafuso.
A luva central e os contraflanges devem apresentar nas suas 

superfícies externas, de forma visível e indelével, no mínimo, 
as seguintes marcações: a) Nome ou marca de identificação do 

fabricante; b) Diâmetro nominal; c) Pressão nominal; d) Número 
desta norma; e) Ano de fabricação.

Serão aceitos materiais com, no máximo, 24 meses de fabricação.
Marca/Modelo: Ayoub

R$ 1.113,92

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 23/08/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 004/2019

Processo Administrativo nº 5.840/2018 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 163/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Cal hidratada especial para tratamento de água, 
conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Cal Arco Íris Ltda.
Lote nº 01 - Item nº 01:
Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário em R$

01 160 Tonelada Cal Hidratada especial para tratamento de água
Marca: Arco Íris R$ 800,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 23/01/2019

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 005/2019

Processo Administrativo nº 5.840/2018 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 163/2018 - DAE
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Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Cal hidratada especial para tratamento de água, 
conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Caldas Química Indústria e Comércio Ltda. EPP
Lote nº 02 - Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 42 Tonelada

Cal Hidratada especial para tratamento de água, 
embalado em sacos, valvulados, com 20 Kg de peso e 

especificado na sacaria.
Marca: Belocal

R$ 572,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 23/01/2019

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 014/2019

Processo Administrativo nº 2.861/2018 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 022/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de tampão articulado circular, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Legacy Produtos para Saneamento Eireli EPP
-COTA PRINCIPAL:
Lote nº 01 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unit.

01 300 Peça

Tampão articulado circular, classe 400, em ferro fundido nodular, 
para poço de visita de rede coletora de esgoto sanitário, com as 

seguintes características:
- Diâmetro maior telar (base): 75 cm (mínimo).

- Diâmetro mínimo de passagem: 60 cm.
- Altura mínima do telar: 10 cm.

- Carga de controle mínima no centro do tampão: 40.000 Kg.
- Obs: A marca do fabricante deve ser gravada de forma visível e 
indelével, confeccionado em estrita conformidade com o modelo 

anexo, com o logotipo do DAE.
A tampa quando assentada no aro (guarnição) deve ter sua parte 

superior no mesmo plano que a parte superior do aro, não se 
permitindo ressalto, nem saliência que permita folga entre o aro e a 
tampa. Tampa e telar com contato de apoio elástico (anel polietileno 

antirruído).
Norma de fabricação: NBR 10160 da ABNT.

MARCA/MOD.: Afer

R$ 
235,50

-COTA RESERVADA:
Lote nº 02 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unit.

01 100 Peça

Tampão articulado circular, classe 400, em ferro fundido nodular, 
para poço de visita de rede coletora de esgoto sanitário, com as 

seguintes características:
- Diâmetro maior telar (base): 75 cm (mínimo).

- Diâmetro mínimo de passagem: 60 cm.
- Altura mínima do telar: 10 cm.

- Carga de controle mínima no centro do tampão: 40.000 Kg.
- Obs: A marca do fabricante deve ser gravada de forma visível e 
indelével, confeccionado em estrita conformidade com o modelo 

anexo, com o logotipo do DAE.
A tampa quando assentada no aro (guarnição) deve ter sua parte 

superior no mesmo plano que a parte superior do aro, não se 
permitindo ressalto, nem saliência que permita folga entre o aro e a 
tampa. Tampa e telar com contato de apoio elástico (anel polietileno 

antirruído).
Norma de fabricação: NBR 10160 da ABNT.

MARCA/MOD.: Afer

R$ 
235,50

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 22/04/2019

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 015/2019

Processo Administrativo nº 6.919/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 028/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Antunes & Ruivo Comércio de Produtos Nacionais e Industrializados por Conta 
de Terceiros Ltda. EPP
Lote nº 01 - Itens nº 01 ao 04:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 550 Kg

FARINHA DE MANDIOCA; TORRADA; TIPO ÚNICO, 
DA MANDIOCA TORRADA; NA COR CARACTERÍSTICA; 

ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; 
ACONDICIONADA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 

ATÓXICO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM A PORTARIA RDC 263 DE 22 DE SETEMBRO 
DE 2005; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 

ENTREGA. EMBALAGENS DE 500 G A 5,0 KG.
Marca: Hikari

R$ 5,64

02 100 Kg

FARINHA DE ROSCA; SECA, FINA, LIGEIRAMENTE 
TORRADA; DE COR AMARELADA; ISENTA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; ACONDICIONADA 
EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO; E 
SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 

COM A PORTARIA RDC 263 DE 22 DE SETEMBRO DE 
2005; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 

ENTREGA. EMBALAGENS DE 500 G A 5,0 KG.
Marca: Hikari

R$ 7,00

03 60 Kg

TRIGO; PARA QUIBE, INTEGRAL, QUEBRADO E 
TORRADO; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS; LIVRE DE MOFO E MATERIAIS TERROSOS; 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 

ATÓXICO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR 
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO ATUAL VIGENTE; 

PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA.  EMBALAGENS DE 500 G A 5,0 KG.

Marca: Hikari

R$ 5,40

04 12 Kg

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ: O PRODUTO DEVERÁ 
ESTAR DE ACORDO COM A NTA 02 E 80 (DECRETO 
12.486 DE 20/10/78).  FORMADO DE SUBSTÂNCIAS 

QUÍMICAS, QUE PELA INFLUÊNCIA DO CALOR E/OU 
DA UMIDADE, PRODUZ DESPRENDIMENTO GASOSO 
CAPAZ DE EXPANDIR MASSAS ELABORADAS COM 

FARINHAS, AMIDO OU FÉCULAS, AUMENTANDO-LHES 
O VOLUME E POROSIDADE. NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, MATERIAIS TERROSOS, PARASITAS, LARVAS 
E MATÉRIAS ESTRANHAS. DEVERÁ SE APRESENTAR COM 
ASPECTO, COR, ODOR, E SABOR PRÓPRIOS. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: POTE PLÁSTICO COM TAMPA ROSCA LACRE 

OU LACRE INTERNO PÓS TAMPA, PESANDO ENTRE 
200 G E 250 G, COM INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E 

INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO, NÚMERO DO 
LOTE E CONDIÇÕES DE ARMAZENAGEM.

Marca: Apti

R$ 10,00

Lote nº 02 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 4823 Kg

AÇÚCAR; REFINADO; OBTIDO A PARTIR DO CALDO 
DA CANA DE AÇÚCAR; COM ASPECTO, COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS E SABOR DOCE; NÃO PODENDO 

APRESENTAR SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; 
EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA, ATÓXICA, 

DEVIDAMENTE LACRADA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 271/05, 

RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO 
ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS 

PELA ANVISA; EMBALAGEM DE 01 KG.
Marca: Alto Alegre

R$ 2,06

Lote nº 06 - Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 576 Kg

MASSA ALIMENTÍCIA; SECA PARA MACARRONADA; 
FORMATO ESPAGUETE; COR AMARELA; OBTIDA PELO 

AMASSAMENTO DA FARINHA DE TRIGO ESPECIAL; 
OVOS E DEMAIS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; Nº 8; 

ISENTA DE CORANTES ARTIFICIAIS, SUJIDADES, 
PARASITAS, ADMITINDO UMIDADE MÁXIMA 

13%; ACONDICIONADA EM SACO DE PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, E SUAS CONDIÇÕES 

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM O (RES. RDC 12/01 
ANVISA/MS), (RES. 363/05 ANVISA); PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. EMBALAGEM DE 

500 G A 1 KG.
Marca: Flor de Lis

R$ 6,34
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02 300 Kg

MASSA ALIMENTÍCIA; SECA PARA MACARRONADA; 
FORMATO TORTILHONE; COR AMARELA; OBTIDA 

PELO AMASSAMENTO DA FARINHA DE TRIGO ESPECIAL; 
OVOS E DEMAIS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; ISENTA 
DE CORANTES ARTIFICIAIS, SUJIDADES, PARASITAS, 

ADMITINDO UMIDADE MÁXIMA 13%; ACONDICIONADA 
EM SACO DE PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, E 

SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM 
O (RES. RDC 12/01 ANVISA/MS), (RES. 363/05 ANVISA); 

PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA. EMBALAGENS DE 500 G A 1 KG.

Marca: Adria

R$ 4,89

03 470 Kg

MASSA ALIMENTÍCIA; SECA PRÉ-COZIDA; 
FORMATO LASANHA; COR AMARELA; OBTIDA PELO 

AMASSAMENTO DA FARINHA DE TRIGO ESPECIAL; 
E DEMAIS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; ISENTA DE 
CORANTES ARTIFICIAIS, SUJIDADES, PARASITAS, 

ADMITINDO UMIDADE MÁXIMA 13%; ACONDICIONADA 
EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM O (DEC. 
3.029, 16/04/99) E (PORT. 593, 25/08/00), ANVISA;  PRODUTO 

SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. 
EMBALAGENS DE 500 G A 1 KG.

Marca: Adria

R$ 9,00

Lote nº 13 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário em 
R$

01 40 Unidade

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, COMPOSTO DE 
SACARINA SÓDICO (CICLAMATO DE SÓDIO), FRASCO DE 

100 ML, E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM RESOLUÇÃO RDC 271/05 ANVISA.

Marca: Assugrin

R$ 4,25

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 23/04/2019

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 016/2019

Processo Administrativo nº 6.919/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 028/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Nori Distribuidora de Produtos Alimentícios Eireli EPP
Lote nº 03 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 80 Kg

FEIJÃO; BRANCO; GRUPO 1 (COMUM), CLASSE BRANCO, TIPO 
1; CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS; COM TEOR DE 

UMIDADE RECOMENDADA DE ATÉ 14%; ISENTO DE MATÉRIAS 
ESTRANHAS, IMPUREZAS, GRÃOS MOFADOS, ARDIDOS, 

GERMINADOS E CARUNCHADOS; EMBALAGEM PRIMÁRIA 
SACO PLÁSTICO ATÓXICO, HERMETICAMENTE FECHADO; 
E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM O 

DECRETO 6268/07, INSTRUÇÃO NORMATIVA 12/08, RDC 259/02, 
RDC 360/03; RDC 07/11 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA E AOS PROCED. 

ADM. DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA; EMBALAGEM 
DE 01 KG A 02 KG.

Marca: Nori

R$ 7,50

Lote nº 04 – Itens nº 01 e 02:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 80 Kg

AZEITONA EM CONSERVA; FATIADA; VERDE; IMERSA EM 
LÍQUIDO; TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES; EM BALDE 

PLÁSTICO, VEDADO; DEVENDO SER CONSIDERADO COMO 
PESO LÍQUIDO O PRODUTO DRENADO; E SUAS CONDIÇÕES 

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 272 DE 22 DE 
SETEMBRO DE 2005; BALDES DE 2,0 KG A 3,0 KG.

Marca: Colosso

R$ 14,00

02 80 Kg

AZEITONA EM CONSERVA; FATIADA; PRETA; IMERSA EM 
LÍQUIDO; TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES; EM BALDE 

PLÁSTICO, VEDADO; DEVENDO SER CONSIDERADO COMO 
PESO LÍQUIDO O PRODUTO DRENADO; E SUAS CONDIÇÕES 

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 272 DE 22 DE 
SETEMBRO DE 2005; BALDES DE 2,0 KG A 3,0 KG.

Marca: Colosso

R$ 14,75

Lote nº 05 – Itens nº 01 ao 05:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 40 Kg

CREME DE LEITE; APRESENTANDO TEOR DE MATÉRIA 
GORDA MÍNIMA DE 25%, EMBALADO EM CAIXA 

CARTONADA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR 
DE ACORDO COM A PORTARIA MA-146 DE 07/03/96 E 

SUA POSTERIORES ALTERAÇÕES; PRODUTO SUJEITO 
A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. EMBALAGEM 

TETRA PAK DE 200 G A 1,0 KG.
Marca: Piracanjuba

R$ 13,00

02 40 Kg

LEITE CONDENSADO; COMPOSTO DE LEITE INTEGRAL, 
AÇÚCAR E LACTOSE (TRADICIONAL); DE CONSISTÊNCIA 
CREMOSA E TEXTURA HOMOGÊNEA; ACONDICIONADO 
EM CAIXA CARTONADA; RESOLUÇÃO RDC 259 DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2002 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES; 

PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA. EMBALAGEM TETRA PAK DE 200 G A 1,0 KG.

Marca: Piracanjuba

R$ 13,00

03 30 Litro

LEITE DE COCO; NATURAL, CONCENTRADO, 
AÇUCARADO; OBTIDO DO ENDOSPERMA DE COCO; 

PROCEDENTE DE FRUTOS SÃOS E MADUROS; ISENTO 
DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS; COM ASPECTO 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; SUAS CONDIÇÕES 

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 272 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES; EM FRASCOS DE VIDRO OU PLÁSTICO; 
EMBALAGEM DE 200 ML  A 1 L.

Marca: Menina

R$ 8,90

04 48 Kg

GOIABADA EM BARRA, TRADICIONAL, EMBALAGEM 
DE 500 G A 1 KG; SENDO TETRAPAK ÍNTEGRA SEM 

MARCAS DE UMIDADE E BOLOR, OU LATA ÍNTEGRA, 
SEM AMASSADO, ESTUFADO E FERRUGEM OU PLÁSTICO 

ATÓXICO, E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 272 DE 22 DE SETEMBRO 
DE 2005 E SUA ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 

SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA.
Marca: Xavante

R$ 7,50

05 10 Kg

COCO BRANCO; RALADO FINO, DESIDRATADO, SEM 
AÇÚCAR; AMÊNDOAS DE COCO PURO; OBTIDO POR 
PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO; ISENTO DE 

IMPUREZAS, SUJIDADES E RANÇO;  EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA APROPRIADA; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO COM RESOLUÇÃO 272 DE 22 DE 
SETEMBRO DE 2005 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; 

PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA. EMBALAGEM DE 500 G A 1 KG.

Marca: Nori

R$ 19,00

Lote nº 07 – Itens nº 01 ao 04:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 344,4 Kg

EXTRATO DE TOMATE; SIMPLES, CONCENTRADO; 
PRODUTO RESULTANTE DA CONCENTRAÇÃO DA POLPA 

DE TOMATE POR PROCESSO TECNOLÓGICO; PREPARADO 
COM FRUTOS MADUROS SELECIONADOS SEM PELE, 

SEM SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS; ISENTO DE 
SUJIDADES E FERMENTAÇÃO; ACONDICIONADO EM LATA 

COM ENVAZAMENTO A VÁCUO PESANDO ENTRE 4 KG A 4,1 
KG; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 276/03 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES; 

PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA.
Marca: Xavante

R$ 5,20

02 230,4 Kg

MOLHO A BASE DE CATCHUP. COMPOSTO A BASE DE POLPA 
E SUCO DE TOMATE, SAL, AÇÚCAR E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 

PERMITIDAS, ADMITINDO NO MÁXIMO 35% DE RESÍDUOS 
SECOS, DE CONSISTÊNCIA CREMOSA, COR, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES E SEUS INGREDIENTES 
DE PREPARO EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 

ACONDICIONADO EM GALÃO PLÁSTICO; E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 276/05 

E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA.  GALÃO DE 2 KG A 4 KG.

Marca: Lanchero

R$ 5,15
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03 268,8 Kg

MOSTARDA; COMPOSTO DE VINAGRE, ÓLEO, MOSTARDA, 
AÇÚCAR, SAL E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; DE 

CONSISTÊNCIA CREMOSA, COR AMARELA, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS; ISENTO DE SUJIDADES E SEUS INGREDIENTES 
DE PREPARO EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO; 

ACONDICIONADO EM GALÃO PLÁSTICO; E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 276/05 

E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. GALÃO DE 2 KG A 4 KG.

Marca: Lanchero

R$ 5,10

04 140 Kg

MAIONESE; EMULSÃO CREMOSA OBTIDA COM OVOS 
E ÓLEOS VEGETAIS; COM ADIÇÃO DE CONDIMENTOS; 

SUBSTÂNCIAS COMESTÍVEIS E SEM CORANTES; DE 
CONSISTÊNCIA CREMOSA; NA COR AMARELO CLARO; COM 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; ISENTO DE SUJIDADES E SEUS 

INGREDIENTES DE PREPARO EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO; ACONDICIONADA EM GALÃO PLÁSTICO; 

HERMETICAMENTE FECHADO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 276/05 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. BALDE DE 2 KG A 4 KG.

Marca: Lanchero

R$ 4,50

Lote nº 08 – Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 96 Litro

MOLHO INGLÊS; PRODUTO PREPARADO A BASE 
DE EXTRATO DE CARNE; ACRESCIDO DE VINAGRE, 

ÁGUA, AÇÚCAR, CARAMELO, SAL; CRAVO, CANELA E 
INGREDIENTES PERMITIDOS; COM ASPECTO COR, CHEIRO 

E SABOR PRÓPRIOS; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS; ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO; 

E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO RDC 276/05 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO 
ATO DA ENTREGA. EMBALAGEM 900 ML A 5 L.

Marca: Lanchero

R$ 5,37

02 96 Litro

MOLHO DE SHOYO; OBTIDO PELA FERMENTAÇÃO DA 
SOJA COZIDA; ADMITINDO CONDIMENTOS E CEREAIS 

PERMITIDOS; ADIÇÃO DE OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
ALIMENTÍCIAS; NA FORMA LÍQUIDA DE COR 

MARROM ESCURO; ISENTO DE SUJIDADES E SEUS 
INGREDIENTES DE PREPARO EM PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO; ACONDICIONADO EM FRASCO 

PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO; E COM TAMPA 
INVIOLÁVEL E FECHADA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 276/05 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. EMBALAGENS DE 

900 ML A 5 L.
Marca: Lanchero

R$ 5,37

03 50 Litro

MOLHO DE PIMENTA; COMPOSTO DE ÁGUA, POLPA DE 
PIMENTA VERMELHA, VINAGRE, SAL E ESPECIARIAS 

GENUÍNAS E PURAS; DE CONSISTÊNCIA LÍQUIDA; 
AUSÊNCIA DE COLIFORMES FECAIS, SALMONELAS E 

SEUS INGREDIENTES DE PRIMEIRA QUALIDADE; FRASCO 
DE PLÁSTICO DE 900 ML; ESTAR DE ACORDO COM A 
NTA RESOLUÇÃO 276 DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 E 
SUAS ALTERAÇÕES VIGENTES; PRODUTO SUJEITO A 

VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. EMBALAGENS DE 
900 ML A 1,5 L.
Marca: Lanchero

R$ 5,37

Lote nº 09 – Itens nº 01 e 02:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 68 Kg
SAGU; GRUPO TAPIOCA; CLASSE PÉROLA, TIPO 1, 

EMBALAGEM PLÁSTICA COM PESO LÍQUIDO DE 500 G A 1 KG.
Marca: Nori

R$ 8,00

02 50 Kg

CANJICA DE MILHO; GRUPO MISTURADA, SUBGRUPO 
DESPELICULADO, CLASSE BRANCA, TIPO 1; ISENTO DE 

INSETOS, IMPUREZAS, MATÉRIAS E ODORES ESTRANHOS; 
ADMITINDO UMIDADE MÁXIMA DE 13% POR PESO; 

ACONDICIONADA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
ATÓXICO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 

ACORDO COM A PORTARIA 109/89, RDC 259/02, RDC 360/03 
E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 

VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA; EMBALAGEM DE 500 G 
A  5 KG.

Marca: Nori

R$ 4,40

Lote nº 11 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 40 Kg

AMENDOIM TORRADO, SEM PELE E SEM SAL; CONSTITUÍDO 
DE GRÃOS INTEIROS, SÃOS, LIMPOS E DE PRIMEIRA 

QUALIDADE; SEM FERMENTAÇÃO E MOFO; ISENTO DE 
SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; EMBALAGEM 

PRIMÁRIA SACO PLÁSTICO INCOLOR, TRANSPARENTE E 
ATÓXICO; E SUAS CONDICOES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A PORTARIA 147/87(MAPA), RDC 07/11, RDC 272/05, RDC 

172/03 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; EMBALAGEM DE 500 G A 
01 KG.

Marca: Nori

R$ 15,00

Lote nº 12 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 10 Kg

UVA PASSA PRETA, SEM SEMENTES: ISENTA DE 
FERMENTAÇÃO E MANCHAS; APRESENTANDO UMIDADE 

MÁXIMA DE 25%; EMBALAGEM PRIMÁRIA SACO PLÁSTICO 
ATÓXICO E HERMETICAMENTE FECHADO; E SUAS 

CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RDC 272/05, 
RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 E ALTERAÇÕES 

POSTERIORES; EMBALAGEM DE 200 G A 01 KG.
Marca: Nori

R$ 20,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 23/04/2019

SERVIÇO DE RECEITA

DEFERIDOS:

Processo Interessado(s) Assunto
2622/2019 David Brosco Análise de Restituição
2873/2019 Edelcio Nogueira dos Santos Alteração cadastral
4328/2019 Marcio Jose Cardoso Análise de Restituição

5329/2019 Iracema Alves Ferreira e Vanderson José 
Lemes Solicitação de transferência de débito

5408/2019 Mailton Rodrigues Marinho Solicitação de transferência de débito
5409/2019 Daniele Aparecida Rodrigues de Campos Solicitação de transferência de débito

PARCIALMENTE DEFERIDOS:
Processo Interessado(s) Assunto

7686/2018 Valdirene Sanches Lopes Coracini Solicitação de transferência de débito
5333/2019 Edmond Nakhal Tanach Tobias Solicitação de transferência de débito
5695/2019 Vera Lucia Lucindo dos Santos Solicitação de transferência de débito

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO:

Onde lê-se:

PARCIALMENTE DEFERIDOS:
6020/2018 Jose Luiz Garcia Peres Solicitação de restituição

Leia-se

DEFERIDOS:
6020/2018 Jose Luiz Garcia Peres Solicitação de restituição

NOTIFICAÇÃO DE DEBITOS
Em atendimento à Resolução DAE nº 21/2009 – artigo 3º, NOTIFICAMOS os responsáveis pelos 
imóveis dos endereços abaixo relacionados, DA EXISTÊNCIA DE DÉBITO e para comparecerem no 
POUPA TEMPO, Posto de Atendimento - DAE, sito Avenida Nações Unidas, nº 04-44, esquina com 
a Rua Inconfidência, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta, a fim de promoverem a 
regularização de DÉBITO, sob o Processo Administrativo e Códigos indicados. O não comparecimento 
implicará na Inscrição do Débito em Dívida Ativa e Execução Fiscal:

Inscrição Processo Ano

7.003.505-72 9423 2005

3.700.991-11 3134 2008

4.359.900-39 1263 2009

2.047.430-15 2489 2009

3.168.600-87 1486 2011

5.601.228-12 6769 2011

4.845.295-76 8782 2011
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4.557.500-42 1612 2012

2.053.200-97 12574 2012

4.888.526-87 12987 2012

SQL 10066019 13127 2012

SQL 10066019 13128 2012

4.761.349-39 14390 2012

4.425.459-14 2093 2013

4.893.368-83 8330 2013

4.420.296-43 1148 2014

3.808.112-84 547 2015

4.007.464-36 2054 2015

5.259.100-72 125 2016

4.421.297-83 206 2016

4.947.710-40 1087 2016

3.580.082-45 2886 2016

3.244.756-28 3318 2016

4.880.073-40 4387 2016

5.998.589-22 5377 2016

5.026.139-50 5467 2016

5.098.900-33 1209 2017

3.721.070-61 5378 2017

2.382.300-44 6523 2017

4.423.782-26 2674 2018

2.060.300-36 3462 2018

2.700.033-94 6164 2018

4.096.600-54 7686 2018

1.168.200-63 8923 2018

4.407.661-66 9047 2018

4.283.701-67 9056 2018

4.563.200-82 9150 2018

4.423.840-32 9157 2018

4.827.696-26 5329 2019

2.082.000-46 5333 2019

4.410.436-99 5408 2019

4.885.910-12 5409 2019

4.273.500-16 5695 2019

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Elizeu Eclair Teixeira Borges
Presidente

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial Sistema Registro de Preços nº 033/2019 – Processo nº 3915/2019
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que o julgamento e a classificação havidos, foi 
devidamente adjudicado e homologado pelo Presidente da EMDURB as empresas  E. A. TUSCHI 
COMBUSTIVEIS, para os itens 01 e 02, REDE LK DE POSTOS LTDA, para o item 03, e 
GRAMINHA COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, para o item 04.
Objeto: Eventual AQUISIÇÃO de Gasolina Comum, Etanol Comum, Óleo Diesel Comum e Diesel S-10, 
abastecimento em Postos de Combustíveis.

Item Qtde de 
Litros Un.

Descrição 
do 

Produto

Marca ou 
Procedência

Valor 
Unitário 

ANP

Percentual 
da TAXA DE 
DESCONTO

Valor 
Unitário 

com 
Desconto

Valor Total

01 50.000 Litros Gasolina 
Comum Ciapetro 4,211 1,15% 4,16 R$ 

208.000,00
02 55.000 Litros Etanol 

Comum Flag 2,562 1,22% 2,531 R$ 
139.190,90

03 430.000 Litros
Óleo 

Diesel 
Comum

Shell 3,516 1,6% 3,459 R$ 
1.487.689,92

04 460.000 Litros Diesel 
S-10 Ipiranga 3,604 1,5% 3,549 R$ 

1.632.972,40

Estimativa para 12 (doze) meses.
Condiçõs de Pagamento: 10º dia útil da emissão da nota fiscal.
Bauru, 23 de Julho de 2019.
Presidente da EMDURB.

NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2019 - PROCESSO Nº 6616/2017
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que o julgamento e a classificação havidos, foi 
devidamente adjudicado e homologado pelo Presidente da EMDURB as empresas  LEGIÃO FEMININA 
DE BAURU e LEGIÃO MIRIM DE BAURU.
Objeto: Credenciamento de Organizações da Sociedade Civil – Programa Jovem Aprendiz, conforme 
descrito e especificado no Edital.
Dos Recursos Vinculados:  A EMDURB obriga-se a contribuir por jovem aprendiz que dedique 04 
(quatro) horas diárias de atividades com a importância de um salário mínimo hora vigente a época, 
reajustável nos termos da Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2.000; FGTS (2% sobre ½ salário 
mínimo); PIS (1% sobre ½ salário mínimo); Seguro de Vida (R$ 2,00) e Auxílio Bolsa Aprendizagem 
no valor de R$ 161,73 (cento e sessenta e um reais e setenta e três centavos), a qual refere-se à 
execução e manutenção do Programa de Aprendizagem e Cursos dos jovens aprendizes, para aquisição de 
apostilas, materiais de papelaria/escritório, técnico-instrutores, exames trabalhistas, aquisição de gêneros 
alimentícios, vales transporte para os encontros mensais para o cumprimento da carga teórica do curso 
de aprendizagem, bem como o reembolso do vale transporte para as atividades práticas, considerando o 
Programa estabelecido pela Portaria nº 1.005/13 e o Decreto de nº 9.579/2018, o valor do Auxílio Bolsa 
Aprendizagem será atualizado seguindo o índice de reajuste concedido sobre o salário mínimo:

Descrição de Verbas Forma de pagamento Valor
Salário do Jovem aprendiz (4hs) Salário Mínimo hora 2019 R$ 554,80

FGTS 2% (1/2 s.m.) R$ 9,98
PIS 1% (1/2 s.m.) R$ 4,99

Seguro de Vida Fixo R$ 2,00
Auxílio bolsa aprendizagem Fixo R$ 161,73

TOTAL R$ 723,50
Chamamento Público será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, de acordo com o interesse da 
Administração Pública.
Fica concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recurso a contar da data desta publicação, 
conforme previsto na cláusula 13.1 do edital.
Bauru, 23 de julho de 2019.
Presidente da EMDURB.

NOTIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Concorrência Pública nº 001/2019 – Processo nº 755/2019
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que após abertura da sessão, foi realizado o 
credenciamento das empresas WALDNER & SANTOS LTDA e ROBERTO CARLOS DE SOUZA 
20076372863, após abertura dos envelopes nº 01 “Documentos de Habilitação”  e análise da documentção 
apresentada pela empresa WALDNER & SANTOS LTDA, a Comissão resolveu habilitá-la, e inabilitar a 
empresa  ROBERTO CARLOS DE SOUZA 20076372863 , por não ter apresentado o documento de prova 
de regularidade relativa a fazenda municipal dos tributos IMOBILIÁRIOS em que esteja situada a sede, 
solicitada na cláusula 5.2.2. letra “d”. Perguntado aos participantes sobre a intenção de interposição de 
recursos, conforme previsto na lei 8.666./93, a empresa ROBERTO CARLOS DE SOUZA 20076372863 
manifestou intenção de interpor. Devido a manifestação a sessão foi suspensa para análise do recurso e será 
comunicada posteriormente nova data para abertura do envelope nº02.
Objeto:  Para ocupação, instalação e exploração de área para comércio no Terminal Rodoviário de Bauru, 
dos PONTOS COMERCIAIS nº 01, 04 e 05, para permissão onerosa de uso, conforme croqui (planta baixa) 
no ANEXO I deste Edital .
Bauru, 22 de julho de 2019.
Comissão de Licitação.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Dalete Demarchi
Presidente Substituta

Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

Atendimento Presencial e Telefônico da Divisão Previdenciária
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- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento presencial:

Segunda, Quarta e Sexta-Feira:
Período da Manhã das 8h Às 12h.

Terça e Quinta-Feira:
Período da Tarde das 13h Às 16h30min.

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento telefônico:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

- Seção de Perícia Médica e Serviço Social:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

www.funprevbauru.sp.gov.br

TELEFONE
(14) 3009-5500

EMAILS

Presidência
-gilsoncampos@funprevbauru.sp.gov.br

Controladoria Interna
-tamiriscardoso@funprevbauru.sp.gov.br

Procuradoria
-eduardorala@funprevbauru.sp.gov.br
-marcossilva@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Administrativa
-louisecandido@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Previdenciária
-robertamoraes@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Financeira
-diogopereira@funprevbauru.sp.gov.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.sp.gov.br – Canal condutor de opiniões, reclamações e denúncias, garantindo o 
princípio da ética, da eficiência e da transparência.!!!

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO” Informamos que todos 
os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através da FUNPREV, deverão realizar 
o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da Fundação – Rua 
Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos 
dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do pagamento 
(provento).

COMUNICADOS

A FUNPREV a partir do mês de julho de 2016 suspenderá a impressão de holerites, devido à baixa procura, 
continuará fornecendo o holerite de forma eletrônica pelo site, e, disponibilizará um computador com 
impressora na recepção para impressão do mesmo.

A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru comunica que a partir 
de 19 de março de 2018 o horário de atendimento ao público, presencial, na Divisão Previdenciária (Seção 
de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios) se dará da seguinte forma:

SEGUNDA, QUARTA E SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA MANHÃ DAS 8h às 12h.

TERÇA E QUINTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);

- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros) e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento da Seção de Perícia Médica e do Serviço Social, 
permanecendo, portanto, de Segunda a Sexta-Feira das 8h às 12h e das 13h às 17h.

DIVISÃO ADMINISTRATIVA

CONVÊNIO – PROCESSO: N° 1514/2018 – CONVÊNIO: N° 02/2018 – CONVENENTE: – Fundação 
de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – CONVENIADA: 
Odonto São Lucas LTDA. – OBJETO: – Celebração de convênio visando a prestação de serviços 
odontólogicos inerentes a atividade da empresa conveniada, aos servidores ativos (FUNPREV), aposentados 
e pensionistas geridos pela CONVENENTE (da Prefeitura Municipal de Bauru, do Departamento de 
Água e Esgoto de Bauru, da Câmara Municipal de Bauru e da FUNPREV) com a CONVENIADA. – 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 8.666/1993, Lei Municipal n.º 6.343/2.013, bem como o Decreto 
Municipal n.º 11.512/2.011. – PRAZO: – 12 (doze) meses. – VIGÊNCIA: 07/08/2019 a 06/08/2019 – 
Assinatura – Dia 05/07/2019, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal n°. 8.666/93.

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA

Processos Indeferidos.

Processo Interessado Assunto
2599/2019 Paulo Tarso da Silva Aposentadoria Especial

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA

Portaria nº 258/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 22 de julho de 2019 a(o) Sr(a). Dina da Silva, 
portador(a) do RG nº. 16.XXX.XXX-1 e CPF/MF nº. 030.XXX.XXX-10, PIS/PASEP nº 10887516812, 
servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Educação cargo efetivo de Agente 
de Serviços na Escola - Merendeira, matrícula funcional nº 20871, padrão C-20, com proventos integrais 
conforme procedimento administrativo nº 1625/2019, uma vez atendidas às condições estabelecidas no 
artigo 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 19 de julho de 2019. 

Portaria nº 259/2019
CONCEDE pensão por morte, com efeitos retroativos 10 de fevereiro de 2019, a(o) Sr.(a) Maria 
Augusta Gomes da Silva Sebastião, portador(a) do RG nº. 28.318.540-5 e CPF/MF nº. 351.119.918-24, 
em decorrência do óbito do(a) Sr(a). Augusto Gomes da Silva, portador(a) do RG nº 8.750.108-9 CPF/
MF nº. 153.804.408-00 PIS/PASEP nº. 10609745368, no cargo de Ajudante Geral, matrícula funcional nº. 
6938, servidor(a) inativo(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, conforme solicitado no procedimento 
administrativo nº. 956/2019, uma vez atendidas às condições estabelecidas no art. 40 § 7º inciso I da 
Constituição Federal c/c art. 115 e 116 inciso I da Lei Municipal 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 19 de julho de 2019. 

Portaria nº 260/2019
CONCEDE pensão por morte, com efeitos retroativos 27 de março de 2019, a(o) Sr.(a) Ana Maria 
Pinheiro, portador(a) do RG nº. 18.812.796-3 e CPF/MF nº. 087.832.958-79, em decorrência do óbito 
do(a) Sr(a). Walter Bernardino Ribeiro, portador(a) do RG nº 9.123.716-6 CPF/MF nº. 015.416.308-23 
PIS/PASEP nº. 1073048123, no cargo de Vigia, matrícula funcional nº. 5999, servidor(a) ativo(a) do(a) 
Prefeitura Municipal de Bauru, conforme solicitado no procedimento administrativo nº. 1773/2019, uma 
vez atendidas às condições estabelecidas no art. 40 § 7º inciso I da Constituição Federal c/c art. 115 e 116 
inciso II da Lei Municipal 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 19 de julho de 2019. 

COMUNICADO
COMUNICAMOS o falecimento do Sr. Flávio de Oliveira, portador do RG nº 11.XXX.XXX--7, matrícula 
nº 7.625, aposentado FUNPREV-PMB, ocorrido em 08/07/2019.

Diário Oficial de Bauru
 E-MAIL:

diariooficial@bauru.sp.gov.br
FONE:   3235-1041

Publicação centralizada e coordenada no Departamento de Comunicação e Documentação da Secretaria dos Negócios Jurídicos e determinada pela Chefia de Gabinete do Prefeito 
Municipal de Bauru. Praça das Cerejeiras nº 1-59 CEP 17014-500 Bauru - São Paulo.

As edições do Diário Oficial são veiculadas somente na forma digital às  terças-feiras, quintas-feiras e aos sábados. 
Estando disponíveis para consulta no site da Prefeitura Municipal através do link: http://www.bauru.sp.gov.br/juridico/diariooficial.   
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